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ESTADOS lJNIDOS DO BRASIL 

Al1!0 XXI - N.' 29 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 19G6 

CONGR.ESSO NACIONAL 
PRESIDíl:N CIA 

SESSdES CON.fUNTAS PARA APRECIAÇiíO DE VETOS PlitESIDENCIAIS 

O iPl es<ac~he do Senaao 1< c"' .... ra1 para melhor atendimento dos traba4 

lhos a setem levado~ a. efeito pelas duas Casas do Cohgresso Nacional, "Je-
paraa~neute, a partl.l' de 31 dest.e mês, resolve: '-

a) ca-ncelar as sessões conjuntas que deveriam realizar~se nos "lias 
31 à.o çorrente, 3 e 4 de maio; 

O) convocar sess~es conjuntas pal'a 08 dh1s 10, 11 e :l2 de maio, àa 
21 horas e 30 minutos; 

C) e,stabelecer para a apreciação dos vetos presidencia.ls que pendem 
<le pronunciamento do Congresso Nacional a escala const-8-i:lte da. rel~ção 
anexa., · 

senado Federal, em 22 de marçr> de· 1900. 

AuRo MoURA ANDRADE 
Presidente 

SESSõES CONJUNTAS 
DESTINADAS A APRECIAÇAO DE VETOS PRESIDI!NCIAIS 

vuz 24 ~e março: 
vetó (parcia.I) a.o Projeto de Lei n~ 13-65 (C.N.), que reajusta os ven ... 
cimentos dos servidores civis e milita1·es, altera as alíquotas dos iln· 
postos de renda, importação, consumo e sêlo e a quota de previdência 
social, unifica as contribuições baseadas nas fôlhas de salário e dá 
outta.s providencias.; 

UJa 29 cte ma;rço; 
veto (parcial) ao Projeto de Lei n9 3.208-65 na. Câmara.~~ nq 263-65 no 
Sen~do, que cria medidas de estimulo â. IndUstria de construção· Civil~ 
veto (total) ao Projeto de Lei n~? 2.595-B-65 na. Cãmam, e n9 222:-65-
no $enado, que isenta de quaisquer tributos as emba.rc~ões de até 
uma. tonelada; 

- veto· ttutal) c.o Proleto de Lei n9 3. 022-B-65· na Câmar" e n9 272-61) 
no Senado, que altera a redação do art. 46 da. Lei_n9 4.117, de 2'l de 
agõsto de 1962 (Código Brasileiro de Telecomunicaçoes) ; . 
veto (paYcial) oo Projeto de Lei n'-' 3.035~65 na_ Câmara. __ e nº 292 .. 6ti, 
no Senado, que concede isençáo dos impostos. d~ :mp.or'taç-ao e de con· 
;umo e das taxas aduaneiras, exceto a de prcvidencia social, ao equi.­
pame-nto importaõ.o pela cervejaria Paraense S. A. ~ CER-PASA -
destinado à instalação de uma fábrica de cerveja. em Belém, Estada 

do Para; 
veto (total) ao Projeto de Lei n~ 1. 781·D·64 na câmara, e nl? 191 .. 64 
no Senado, que retificu, sem õnus, a Lei n"' 4.295, d7_ 16 d~ dezentbt:o 
de 1963, que estima a Receita e fixa a Despesa. da Unmo para o exerc1~ 
cio f~nanceil·o de 19-64. 

tllc.; 30 de ma.rço: 
\"eto ·(parcial) ao Projeto de Lei nº n.-65 (C.N.), que dí.spõe sõbre- a. 
proctuçao açucareire, a receita ~~ I~stituto do Açucar e do Alcool e 
sua Rplicaçã~ e dà. outras prov1denc1as 

tJta 12 de abril: 
veto (parcial) no Projeto de Lei n~ 2.648-C-65 na Câmarn e n'? 267-65-
no senado, que proibe o emprê~o. d~ palavre. "couro'' em produtos in­
dustrlalizados e dá outras prov1d_Cnc1as; 
vetO ttotan· ao Projeto de Lei n'? 2.531-B-65 na Càmara e n'?. 26&-6S .,_ 
no s~nado, que estabelece os casos em que a aut~rizaçâo "~ (u_ncwnârio 
pú.blif!o para se ausentar do País deye ser concedida pelo órgao ou re­
partiÇáo pública a que esteja subordmado; 
veto (parcial) ao Projeto de Lei no 952~C-56 na Câmara e n9 11-64 no 
senado que regula 0 direito de representação e o processo de respon: 
saomdade administrativa ctvil e p~na1, nos casos de abuso de autoridade, 

veto (parcial) ao ProJeto de Lei n9 3.000-D.-65 na Çãm•:1ra e n'? 23!: ~5 
no Senado, que estima a aeceita e fixa a Despeo)a da UnlUo pat<t o 
exercício financeiro de 1966, 

.Uia 13 àe abri!: 
veto (total) ao Projeto de Lei u'? 3.204-B.-61 nu Câmata e nO? 127-ü5 
no Senaqo. que dispõe sôbre a remuneração de profissionais dlplomadus 
etn Engenl~aria, Arquitetura e A!p·onomia; 
yeto_ tparCial) ao ~!ojeto de Lei ~'? 15~65 (C.N.), que dispõe sõbre a. 
mattVIdade dos mUltares da Mü.rmha, da ·AeronáUtica e do Exérclto. 
veto (parcial) ao Projeto de Lei nº 3.276 .. D-65 na Câmara e nO? 29~~65 
no Senado, que dá ·nova redação ao art. 29 e ao § 19 do art. 6" dl\ 
Lei nO? 4. 725, de 13 de jUlho de 1965, que eStabelece normas para o 
processo dos dissidíos coletivos; 

I - veto (total) ao Projeto de Lei n9 479-C-63 na Câmara e nO? 234-65 no 
Senado, que toma obrlgat"'\':ia. a qualidade de jornalista profis.sil.nal 
para a ocupação dos cargos do Serviço Público relacionados com a. 
imprensa falada, escrita ou televisada; 
veto (total) a() Projeto de Lei nQ 2.620-B-ü5 no. Câmara e n9 275-ü5 
no Senado, que modifica a Lei nl? 4.502, de 30 de novemJJro de Hi64., 
qlle dispõe sóbre o lmpõsto de consumo C reorganiza a Diretoria de 
Rendas Internas~ 

llia 14 àe abril: 
veto (parcial) ao Projeto de Lei n9 4.295-D-62 na Câmara e nQ 2Z·M 
no Senado, que dispõe sôbre a orga.ni:if.'lção do Ministério das M!!las 
e Energia e dâ o-utras providências; 
veto <parcial) ao Projeto de Lei n9 3.273-D-65 na Câ.mara e nO? 285-135 

. no Senado, que dispõe sObre o uso de cofres de carga nos transportes 
de mercadorias; · 
vetO (parcial) ao Projeto d•. Lei nQ 3.346-65 na ..Cânw.ra e ll0 318-Ga no 
Senado, que modifica dispositivo da Lei n'? 3 .119, de 31 de março de 
19&7, que autorizou ã. Uniáo a constr)lir uma sociedade por ações, de· 
nominada "Sociedade Termoelétrica de Capiv6l'i - SOTELCA" e que 
passa a denominar-se "Sociedade Termoelétrica de Capivari S. A. 
- SO'l'ELCA. 

Dias 26 e 27 de abril: 
veto (parcial) ao Projeto de Lei nll 3.083-E-65- na. CâmAra e nQ 2Bl:-65 
no Senado, que modifica o ."Plano Nacional de Viação" estabelecHio 
na. L-ei n9 4.a92, de 29-12-64. 

Dia 28 de abril: 
- veto (totaD ao Projeto de Lei n9 2.071.-B-64. na Câmara e nl? 217-65 

no seruado, que dispõe sôl!re a integração do surdo em cargos do Servi­
ço PUblico Fecteral; 
veto (parcial) ao Projeto de Lei nQ 1.176-B-63 na Câmara_ e. n9 ~94-65 
no Senado, que autoriza o Poder Executivo a abrir, ao M1mstérto das 
Minas e Energta, o crédito especial-~e Cr$ !.~00.000.~00,_ para com­
p1ementl:tção doo recUI:sos destinados a coni'itruçao da Usma Con.raci 
Nunes"; 0 veto lparcial) ao projeto de Lei n9 3.2'?2~B-63 n~ Câma.ra e n._ 28-l--65 
no senado, que estende aot. Serviços de Navegaçao ~a A~azôma r de 
Administração do Pôrto do Pará, o regime de. 1sençao fiscal da 

que gozam o Lóide Brasileiro e a cpmpanhia Nacwnu1 de Navegt'~-~o 
Costeira. 

LJia IO de maio: 
veto (parcial) ao Projeto de Lei n9_ 10-65 <C.:N.) que aprova o pt:no 
Diretor do Desenvolvimenl:(- do Nordeste para os a-nos de lOOt, 1Bô7 
e 1968 e dá outras providênc:l-:ls. 

llfas 11 e 12 de mato: 
veto (parcialJ ao Projeto de Lei n" 3.209-A-65 _nB;_ ~ãmara e n9 2à7-C1; 
no senado, que dispõe sôbre o Estatuto do lV!agisteno superior· 
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SJ!SSÂO CO~JUNl'A 
1 Jli:m 23 de março de 19fi6, às 21 hOl'aS e :JO r.JÍUUtos 

., (' .... 
ORDF:"Nl DO DIA 

; ,Yfctoa Presjdenciats: 

· J• - ao .Pro,ietc de !Ai .19 2.51J· 'S-65 na Câmara 1.! n9 142.-65 no Sena­
do, que t-eo~ganiza o Qaadrc do Pessoa-l àa Justiça do Trr~lmlho da 
l::)eg:uncla Reg!ao e dâ. autr:1s providencias {Veto to~al.) 

.'J9 - ao ProJek de Lei !I'' 2.5lJ~J3-65 na Câmara e n9 27-63 no senado, 
que !'egulamt:n-t;a. O p<>.gamE:nto referente á, C{/nt, de que trata o att. 26 
da constltuição f'ede1·a1 c da outras providé:ucias (veto total.) 

1~'.- .7.o .Pi·ojeto de LeJ n{) 813-B~ba na Cll.marn. o n'i' 30i-64 no Sene..do 
que concedr isenção dP impost&f e taxas para equipamentos indus­
triais e n.ssessort:s d<'stínados á produção do papel e dâ. outras pro­
vidê.'Jcüus (l'eto totsl). 

49 -ao Pr0Jew de Lei n~ 3.141·~w6S na. Câm2l'ft e n~ 221-65 no Senado 
que dispõe sóbre novas aaibuições das Comissões de Marínha Mercan~ 
te e do Cót;selbo Superior de TralJaJho 1\llaritlmo e dá out.ra-% provi~ 
dências ~veto ,parctal); · 

59 - ao Projet.r, de Lei nç 3.162-A~cs na Câmara e nQ 209-65 rio senado, 
que revoga a Lei nY 4 127 de 2'1 de ugósto, de 1962, que difipõe sóbte 
a criação de taxa de!!tinada. A re:nuneraçáo dos vigta.s portuârios-· 
<veto parcial) . 

ORIE~TAÇ,IO PARA A \'Ol'.~('AO 

D~ENTE 
©EPART Af\~ENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

C:UR~TOFI GiiZRAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

ct4CPct QO OORVIÇO OE lt>UOUCAÇGC.O C:HS!:Pil 'cA &EÇAO OD ~fi0AÇ2:$ 

MURILO Fe:RREIRA ALVES FLORIANO GUIMARÃf;Q 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
OüÇAO o 

.tmpr~oo BO!l ofloinoo cto Ocps.ffàmento cro lmpro(los Nacional 

liQ 4 SlLI'A 

t.SSINATURIIS 

IIE1'Al\.T!ÇIIES 11 PAl\'l'lCULARES 

Capital o Interior 
SomostrQ ....... _.. • •"" • • Cr$ 00, 

fUNClONARIOS 

Capital o Interior 

Semestre ····•-•c.•fl'.o Cr$ 
I t'édul& 

l 

Mn. tél'ia. a que se retere 
'l'atalldade do projEto. 
Totalidade do projeto. 
Tota.lídade do proJeto. 
Art. ~" ~ ::;eu parágraf0., 
Art. 2'·\ 

Ano ._................... &rS 
lll!torlov 

Ano •••·•••..-.-•-ocr-•cr-• Cr& 
llxtarlor 

2 
3 
4 
5 

I!ESSJ!O CONJUN'l'A 

Kn 2i de mar~o de 1966, às 10 horas 

ORDEM DO DIA 

Ano ...... ~.«-......... , t.no 

- Enoetundau o.o- pnra o exterio:r, quo serão oempre antJ.ats, aD 
.asalnatur~a podordo-Co tomar, em qnalqner ópooa, por aets meac.o 
O'Q um ano. 

- A ·fim <lo possibilitar o romeosa db valoNa ocompanha<!oa de 
aaolaroolmentoa Qllanto ià sun· opllcnçã'o, nolloitamoa dêem proíerênela 
(l rcmnsoa por molo do chequo 011 valo postal, omitidos a favor co 

. Tdsourotro do Depo.rtnmonto de Imprensa r..-..-.~:'Jnal .. -
Discussão. em turno único C!.o Projeto de Lei n9 1, de 1966 CC. N.) ._ 

d~ a!lt-oria do Presidente da ~ep~bUc_a. que fixa normas de Direito Aarário, 
1 tb::pue sõbre o st~iema de org:amzaçao e funcionamento do Instituto Brn­
i Bí!.Iro de :a_:forma Agrá.:ta f' doS outr<l.s providências .• 

- On suplemento• to edições rloa órgâoo cilcialo Porfio forneolnos 
aoo 01otnanto~ 11bmonto mêdhmts colicftooêo. 

ORYENTAÇAO PARA A VOTAÇAU 

SJ':SSAO CONJUNTA 

.Em 24 de março de 1966, às 21 horas e 30 minutGn 

Cédula. 
1 
2 
3 

Veto 
1' 
1' 
19 
20 

:Matéria. A que se refere 
Inciws VIII e IX do art. 
Ar~. 32 (totalidade); 
Art. 33 <totalidade) ; 
Totalidade do projeto; 
TctaUdade do projeto; 
Art. 29 Uotalidade) ; 
Totalidade do projeto. 

19 <totalidade) ; 

~ 

6 ORDEM DO DIA 
. Veto presidencial (parcia.t al Projeto de Lei n<7 13 .. 65 (C.N.). que rea­

Ju:~.a os vencimer.to~ dos se:.C"~idores civis e milit:ares, altera as n.l1quoto.3 dos 
lnu:ostos .d~ renda,' 1mp~rtaçao, ccnsumo e sêlo J da quota. oe previdi!ncia 
ooc:::u, um!Jca contribmçoes baseadas nas fõlhas de t;;a.lár!o e dá. outras pro­
,liUt:ncias. 

o 
~ 

•• •• 
5' 

SESSAO CONJUNTA 

Em 3Q de março de 1966, às 21 horas e 30 miritJkg 
ORDEM DO DIA 

O;'!ENTAÇAO PARA A VOTAÇAO 

CL :lula. 

1 
2 
a 
4 

b 
ti 

1 

l\latéria ll q;1e te refere 

Paragrafo unico tlo ::trl. 15 <totalidade)., 
§ 2<7 ao art. 17 ~totalidade). ' 
Art. 21 e seus par~afos <totalidade) •. 
! 1 d(; art. 24 {totalidade) . 

.AHnea ''a' da ~ 2{1 da art. 24 (totalidade) .. 
Art. 39 (totalidade) . 

Art. 4ú <totallda<lcl . 

6ESSIIO CONJffi, 

Veto presidencül.I (parciaD ao Projeto de Lei n9 11~65 (C. N'.), que cii.s~ 
1 ))()O SO.bre a produção nçucareirn., a receita do Instituto do Açttcar c iia Al-

. · ~ cOOl e sua a.pltcnção e d.á outras providências. " 

OMula 
1 
~ 
8 
<! 

ORIEN!AÇAO PARA A VOT&ÇAO 
I,'l,~tt>rla. a que se refere 

Art. 12 e seu parágrafo <WtalidaQe): · 
Art, 31 (totalidade) ; 
Art. 32 (totalidade) ; , 
Art. 52 (totruldadeJ ; 

JEm 29 de marçc de 1966, às 21 horas e 30 minutos 
ô 
6 
1 

Art. 54 e seus parãgratos (totalidtlde); 
Art. 68 c seu parágm!o <totalidade); 
Art. 6!) (totalida.deJ. ' . . 

.ORDEM DO DIA 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. nos térmos do. art. 77_ 

:Wetos presidenc.iais: . J, 19. da. Constituição Federal, e eu, Crunillo Nogueir.a da Gama., Vice· 
1 ~ a.o Pro~cto de Lei n9 3.209-13-0S na Câmara. e nQ 263_65, no Senado ;:~{~~te do Sen~do Federal, no- exercício da Presidência, pro1nulg:o o 

QUe cna medidas de et~tiumlo à. indústria de construcão clvtl (VetO DE!CRETO LEGISLATIVO N9 2, DE 1966 
pa.rctctl); , • 

a- ao Projeto de Lei n9 2.595~B-6G na Câmara e nt~ 222_65 no Senado, Determina. o regzstro pelo Tribunal de Contas do contrato-escri.tura de 
que isenta de quaisqt.tel" tributos as embarcações de até uma ton _ eompra e,ye?~da - celebrado, em 23 de novembro de. 1~49_, entre. a Su,-
lnüa. \Veto totaL). e \ pertntendencza das Emprésaa Iucorporadas ao Pa.tnmonw Ncu:u;u.al e 

3 -.ao Projeto de Lel n9 3.022-B-65 na Câmara e n9 272·65 no Senado Barth. Annoni & Cia. Ltda, 
que altera e. redação do at·t. 46 da. Lei n9 4.117, de 27 de az:ôst.o d~ Art. 19 O Tribunal de Contas registrará. o contJ.·a.to-eJcritura de com-
1962 (Código Brasileiro de Teiecomunicnç6cs) (Veto total)· 1 pr~ e vendn.-ce1ebrado, em 23 de uoven1bro. de 1949, entre s. SuPerinten-

od- ao Pl'oJeto de Lei?º 3.035-B-65 n9- ('.l~ma.ra e no 292~65 n~ Senado, ~ aench:r. das Empresns lncorpora.das ao PatrtmOllio Nacional, como outor .. 
que concede tsençao dos nnpostos de importação e de cons'Uillo c gnnto Yend.edorG4 e Btut.n. Antlon.l & Cln. Ltaa., como outorgada ~ompra-
dus taxas ãduaneu·as, exceto a de previdência. social ao equipa... UOI·a, relativamente a terras situadas na pl'Opl·iedacte denominada Peperi-

. me11to ilnportado pela. Cervejaria Pa.1·aenso S.A ... CEnPASA _ d'is- Çhnpecó, Munlclplo de Chs.pec~. Estado de Sant:a catatino. · 
t.inado à instalação de uma. fábrica de cervesa em Belém nO Estado \ Art. 2!,1 l:ste dccret? leg!s!ahvo entrará em VJgor na data de st)a. publi-
do P:;n·á <Veto parcin-Ir, ' CU.Çfi.o, revogadns ::t.d d1spos1çoes em contrâtlo, 

5 - ao Projeto de Lei nQ 1. 781~l3-64 ua Câmara c n9 191-64 no Senado, Senado F(ldera.I, em 21 de março de lS6í1. 
que reL~fic:l, sem õ~us, a Lei n~? 4.295, de 16 d~ dezembro d~ .1~63, C!.MitLo NOGtn:IRA DA GMJA 
que estima a Rece1ta e fht:@. a Df>slJ('sa da Umtlo para o ext·rcJe10 Vice-Presidente no e"erctcto da 
linancelro de 1964 <Veto towl.) Presidência 



~aço saber que o Congresso Nadonal aprovou nos têrmos do . art. 66, 
nqo ~ da. Constituição Federal, e eu ca!tmo Nogueira da. Gama, Vlce-Pre­
s!d~t.e do Senado Federal, no exercício da P.t·esidência, ptomulgo ·o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" 3, DE 19!;6 

AprQ"Va. o Convênio de Intercâmbio Cultural asstna.do entre os Govêrno:r 
tf,os Estados Unidos do Brasil e da República de Costa Rica, em Séio 
Jooé, a 19 de noremõro de 1913~. 

trt. 1l1 .'S o.prorado o Convênio de Intercâmbio Cultmal assinado entre 
os ovêrnos dos Estados Unidos do Brasil e da Repúbllea. de Costa Rico., 
eiU ão José. a 19 de novembro de 1964. 

,A.rt. ,2{' :ftste decreto .leg~I~tivo Pntrnrá e1_11 vigor na data de sur. pu· 
bllc(lção, revogada::: as dtsposlçoes em ccntráno. 

Sene.ào Federal, em 21 de março de 1966. 

C,\MILLO NOGUEIRA DA GAMA 
Vice-Presidente, ·no exer-cício da 

Pre!lidd11cia 

Vaço saber que o Congresso Nacional aprovou no:; têrmos do. art. 66, 
n? ! da ConsLituição Fedcnl.l, e eu Ca.mmo Nogueira da Gama, Vlce~Pre­
side(l.te do Sena.do Federal, no exercício da Presidência, p~·omulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N? 4, DE 1965 

Jlprdva o texto Cio Protocolo Ad-iciOnal, assinado no Rio de Janeim, em 16 
fe de;;.emlJro de 1963, ao Acdrdo de Comércio_. Pagamentos e Coopera.~ 
ç.ão Econàmica, firmado e.ntre os Estado~ Unidos do _Bra:::il e a Repii· 
"blica Popular da Bulgãria. em 21 de abril de 1961. ' 

.(\rt. 19" .b: aprovad() o texto do Protocolo Adicional, msinado no Rio de 
Jan~iro em 16 de dezembro de 1963, ao Acórdo de Cotnét·cio. Pagamentos 
e cooperação Econõmü:a, firmado ent,re os Estados Uniclos do Brasil e a 
República Popular da Bulgária, em 21 de abriL de 1961. 

Art. 2~ gste decrct.o 1egisla.tivo entrar'!i. em rigor na da.ta de sua pu­
blicaÇão, reYogadas as disposições em cont.rário. 

Selhl.dO Fedem]. em ~1 de março de 1966. 

CA1.m.1.o NoGUEJRA nA G.u.a 
Více-PresidenW, no -exerdcio da. 

Pn:sidê.ncin 

l'aç·o sabet· que o Congresso Na.::ional aprovou nos Wrmos do art. 66, 
n? !1 da ConsUtuição Fedei'al, e .eu Camillo Nogueira da. Cama, ~v-ice-Pre. 
l!i.dente elo Sen:tdo Federal, no exercicio da Presidência, promu!go o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 5, de 1966 
Api'Ot(l;.. o AcOrdo Sanitário entre o Govêrno dos t~rlaà.os Un-idos d() Brasil 

e o da J}eptíllllca do Pc1"U, fhmar:lo em Lima, em 16 de fu!Jw de 1955 

Art. 1º lt apl'ovado o Acôrdo Sanitál'io enLrc o Govôrrío dos Estados 
UnidPs do Brasil e .o Oovêrno da Repú.blica do Peru. firmado em Lima, 

l 
N<? 36-ii6 enumero de Ol'igeni M-6-C), 1 1U64, inclui no ca~?O ao. impõst.:> d&; 

de 13 do me.s em CLlrSQ -- autógrafos \ cousumo ás lllaténas pruna~ muus-. 
do Projeto de Lei cta ct'l.mara uúmeto 1 trializaô.as. e todos cs produtos obt.l41 
:312-65, que autoriza o Poder .Executi- dos por~ qualquer O.PI)~a~~to 9-ue resulta 
voa abl'ir. pelo Mint:;téno- das RB"la~ [\\teraçao da natureza •. l.~mcwn. amentD.f 
ções · EXteriáres 0 crédito especial dt' utilização, acabamento ou apresenta"' 
Cr$ 10.000,{}00,

1 

paro. atender as des- ção do produto. Os .arl.;go~ que o .pro~ 
pesas l'Clacionadas com o comité pro- ; jeto pretende Penellm~u so sao tr1bu ... , 
visório da Asscciaç~o Lncino-Amc~·t- ; ~~dos ~o:que, subfi:!~ttdo~ a .Pl'~~.f's:>~S:: 
cana de Livre .Come;·cJO 1projeto q·H' • n.dustnaJs, em mm.os casos, 1e,1UJSl"\ 
se t.ransfQrmou na Lei numero·4.938, 1 tados e quase todoa qtw .. n?o ::1condi""' 

I de 18 de março de 19661 cionados par venda a vareJO, em em,.. 
I balagem de apresentaça:>, como 1~ 

--- entendlda5 aquelas qu~ tenham efeito.. 
Mensag€·m nq 37, de 1956 p1-·omocional objetivand:> eStimular a,, 

preferência do cons>~mir.lo(, a sua r:.t~ 
·clusão tom<tria iniqua n ü Jhut<Jçfw de 
urna infinidade de outros a1·dgos d9 

Excelt:l'l.tlssimo ;-3-~unor Prf.'siàent.e natureza semelhante. 
do Senado Fede.t·al t. de salientar que a r~ó.l.izida alí· 

Te!lho a honra de comunica.- a Vos- quota ~JC{, (três por cl!ntol vre·v1sta. · 
sa Exccltncia que. no u~n das atribUi· pD.ra o p1~oduto, nenh~;mft lnfluenria 
çôe.s que me éonfer'.!m os artigos iO. exerce uo sistema de torma~ao dm 
1 1'1, e 81, li, da consí..iUlçBo r'Pdcn ... preços êi:a indU.stria t'Gpecializada. stn­
resolvi nrg-a.r sançá.o ao Projeto d Lei_ do menos do que seni. ctadn. à mesm~ 
da. Càmara número 2.ü~O-B~65 1no lndú.stria Com a re·tis;to em v:·o<:e":~a­
Senado Húmero 275-6:1). que tnodifica menta de taxas e outt::L?. c;.:;.gcn.c·ns 
a J~ei nümero 4.502, cH 30 de novem .. ; a!ncta ex~tentes c ql:e mc1dem sotre 
bro de 19tH, que di.:spile sf•Ne o Im-~ a proctuçao. . . 
põsto de consumo (' reorganiza a Di~ ~u:nr.;c. por fl!~· s:.lH·-:;~ar:. ~ue a 
reiOria de R.endas Jm.erna';, por cou~ · ap1ovaçao do prOJ~t.o lnlJJc .... at .. l .unyu" 
sicterá-lo contrário :1.•) in".,:H·é:;s~ pú· redução do apl'o;:im:J._cla~::r.nte Cr$ · .• 
blico, em face elas razôc~~ qu cp;,tsso 3.f)!JO.OOO.OOO (tres ~l1ho~s üc <·l·yz~l­
s. expõr. ·1 ros.J, segundo e'ltJmr.tn·,1 do ofg1.{) 

técnico. 
Razoe~: l3ao estas as ra~ôes qne m.e !c:vat<tm 

o projeto nenhmn!. · Ví\nti\.gP.n1 tmz, a nega! sanção ao :~r?jeto em cau3a. 
nem à ecOiiOmia n:':CionaJ :h·m ao [ R.'J qua1s ora submL>t.o n elevada rwre­
c~Jnsunüdor dos proctu:.. ... )s a 4a~ se re- cinçüo c1os ?enhores i\'lembros do. Con-
fere, alem <!e qu<Jnrar a &isv:m.-í.tica r;;:resso .~acm.aal. < • ' 
adotada nu. Lei do Imp(.:sto de Çon- Brf!.sl1<a, em 1'1 Lle rn:.::rço de ât.Hl., 
sumo. - a; ll. Castello B[U.1tc'J. 

A Lei nUmero 4. ~iJ2, d~ 30 de nc- . 
vembro de l!J(H. advtaud.o a Uün1fH- [ 
CÍt~.tura aduancu·a. de .Bruxelas cmno 1 PUOJETO Vio:'.f/~.DO 

celto de es;:cncmhdade ctos bens :n Jmpôsto de Consmno e reorg·nc.i~:J 
dustria.is, · atravé& d::: t.emas <llferen- a Diretoria de Rendas In/emas. t>::n tu de julho de 1965. 

Art. 2'1 f::ste decreto Icg:isla.tivo enLra.rá em vigor nn. data 
blicn~ão, revogadas as disposições em contrãrio. 

e1emento bàsico pa!·a a clas.-,lfh:~v:ao \ liiOt!ificu a I, c!. n9 4.502. à-e :10 {~~ no .. 
de mercn.donus c :HnrJec:;:nao ao con-, vembro de. 19íi4, {jue .dis}Jõe ~·ôh. re o 

de sua pu· , ciaí.:s, inc:Jrporou, tJb<:~nne:tt.;, tMa~: (LS . • 
regras noi'mas e re;:;uJuendf'..cões I:\- O CO':!~resso NaciOnal decreta.: 

' 

Senado F'eder~l. em·-21 de m'.l.rço de 1956. dispeu'sáveis ao enqw::.dlurr.-o;:;n'tu Cc~ Al"t. 19 Suprlma-t;c na AJ!nca I -
produtos !la;,; divcr.:;as posii;ôes, dcn- J Pl'odLttos tlo Reino Animal, C&pituio 
tro de uma l>h.:.emat.~~~'<'. q·,v:. p~r':l.J.ld:·~ '01, as notas 4~1 e 4;2 e r..s p:l;;,çõe$ 
ao Go·.r:,;rno obter, e~n b!·eve,. dadas 104.01, 0:1.02, 04.03 e 04.04. e nu. -~iínE::il. 
j das instaH:çôes mdui>L"o:i.~··s d~;:" n1"c!u IX - Pl'odutos das Indústl'ias Qu{ .. 

SENADO 
.ATA DA 17\' SESSÃO 

EM' 22 DE MARÇO DE 1 )615 

CAMILLO NCGUElV\ DA ÜAMA 
Vice-Presidente. no e:tercicio da 

P! esidé!!Cia 

FEDER.~ L, 
I a apoiar os difenmre;J setores da pro~ m_lcas ~-das In.d~strias Conex2.s, C[l."' 
dlW~.o. ~1n bases ü:cnieas e re;l.J.istJcas. pltu!o 3-. a pas1çao 35.01. 

I A33Üll. a suprcs."ão das notas 4-1 e Art. ::2~ No Anexo I ·- Produw::; o.-' 
l-!-2, do c!..plt<!\r} ú<l:, como determmado que ::;e refere o ('l.l'L 6>:1. ítem III. 

~.t~ílio ~out.~na no arti~o 1. l'ep:_:=s~!lLa uma_ nnt:!~l.- \ qu~nt.R à, a.limentaçJ~, a:;. le.tyas ·:.e·~ 
(..lUI~O i\·fOJ?-Oln . çiio dn tabelrt, dltl~!.lltando e JmpPmn~ ; e _m pas . ..,n,m a t.e1 a segumte ~e .. 

I Da.mel Kr:cger - ~13- do mesmo a conceltunç-âo, dentro do daçao: 
.4~ Sessão legislativa o SR. :rur:.SillENTE: .sistema a~otacto, "dos p:odutos que o,. ''/) J~eite fresco pasteu:rizadQ, 

1 r..a L • 1 1 projeto ObJctna r<>e1rar. este:nizado ou pcpta.nlzado; Jcit!J 
(a o~ eg1s atura ) (Mow a Andrade) - A l.l::ita de pre- ! Po.: outxo lado, A- exclusâ.:> elas po- coall'i!.ldo, kephir. wgnrte e c!2maiS 

l'RESIJ)k:N!:lA DOS SRS.: JUOVRA ~ença. acusa o comprnecunmlt• de 28 :siçàes 04.01, 04.02, 0-!.0:3 e 04.0-1. do! leir.ts f~;•rmen~ados por prvcessoo 
".NÍ.lR.AUl~ E CA'r·TJ.~TE PI\HH-:1~\Scnhores SenadQres. Havencto.nume~ lcapltulo 0!, rara.cWl'lZH.n'l os pro~,.o..'lltvs I semelhantes; adicionu.das em re ... 
.no~ . , ro l':lga~(. declaro .:ÜJ":!l'[Q. a sess~1o. \ne!us e~quudrar.los cotno não tributa.- clpienles, embalng:ens cu envol~ 

. · . , j Vai stH· lida a nta. dos <ver ~rli!Fo 10 .. par~~afo !>1>· o tórios, dest.inados à apre.~en~açãol 
:As 14 horas · e 30 mmu~.cs t que, por !it so. 1:>er1a sufH.:umte para do produt:o; creme-· de leite, leite)) 

aqham .... se prescutes oa S!!nhC~res \ o Senhor 2? Sccn:târio procede o fim almejado. A incluAão dos mes:.l c<H1.<'1)ntrados ou açur:arados, em 
s~nadores: à leitura da ~ta. ela. scs:;tio ante· n-.os produtos no an'-'X"> I da r.,ci, !.'Omo cshtt'.O pa~toso ou sólido; maYlíei• 

rlor~ que e aprovàdu sem. debat.•Js. · pl'oposw no artigo 29 do r,roje-;;o, é ga. quando acondicionado em re--
Ad.alberto Se.na. O Senhor 1? Secrelário ze o 3e- ratha de sentidu térmi.l::~. •I cipientes, embn.Jagen.s ou envctt()..o 
Oscar Pas~.>os puinte: Re.tog:e, por 1g:ual, aos prlnctpios da rios, destinados à anresC'ntaeão d.l) 
Edmundo Lcvi t.(:cnica le,.i.s1at.iva e fisea1, 9 mclu~ão protluto; ns c.aseinà.s, qu:"tndo sua 
C I. , · llXPEDlEN'l'E e d • • d ' · at'ie:e Pmheiro da. caseina (posição 35.01) entre os pro uçao n~o exce er ae um m~ .. 
Lobao da Silveira l\IENSAti:El\1 DO l'RESIUEN'.fE produt-os alimentares con:'liderados ca~ llúio de crnzeiroS mensn.is. 
Meuezes Pimentel D\'- REPC".BLICA 1 mo 0 mínimo indispensável à nlirne11 ~ rn.i queijos c requeijões." 
Dorri1sio Oondim tação Wnal da letra ''f" do artigo 29 A C()mh::são Mista incumbida dd 
B c lh (restitltiçüo ae aut::H/i'Ct/CS ele projeto;; re'ata'" 0 veto arl)os a.na o suncionaà·Js) do projeto), isto .<;em cou~iderar a .~, • · · · 
PeSS:oa de Queiroz inadeQuada.· condição d~ não exceder . ItESPOSTA A PEDIDO DE 
Erm.)rio de Morne3 !'{9 34~66 (número .;lc ol·is-em 82~66). sua produçã.o de lml milhão de c.:u·1 l~l'oR-;uAÇõES 
Heri)Jaldo Vieira de 17 do 1Ué3 em -cm:so - autógrafos zeiros mensais. A ·caselna, como e ~a~ d M' ·st ,. , 
Josaphat Marinho. do Projeto de Lei da Cãmarp, número bido é matéria ~rinJ.a. eLnp~eaRct3. t ;-. o • :m ro da. 'i IaÇ>:~.O e Obtaa 
J f! d A . . • l H ~ ::> Pllb1l''"'&' e erson e gmar 1-~s. que autoriza a s.i:Jertunr de crC· nrinc.inalmente na fallricaçã.o de colas · ~-- · 
Ii!Uripo Rezende ditos especiais que disc!·:tmina, no to- ê de 'ttntas, de papel engomado, d.t'. Aviso r.~ 119:GM, de 18 do mês en.l 
Raul Giuberti ta1 de- Cr$ 6 .282. 077 .12~, (_projet-o que matél'ias plásticas ~caseina· e:tdureci- ~urso. com referência ao Requerimen ... 
Aarâo Steinbrnch se transformou na 1.e1 uútneJ.'O 4.935, da.), de te-xteis artificiais ~ de produ~ to n<> 833~65. do Sr. Senàdol' \Taacon ... 
Aurállo Vianna de 17 de março de !:J66); , tos dietéticos e farmacéutic08 Bfio cellos Torres. 
Nogueira da Gama Nço 35-66 (número c:ie origem 93~661, empregatios em .sua fabricação e ela~ Ofie!o do Int.erventor Federal em 
~~d~: fu~dorv~~oe de 17 ~o mes e~ cu·;s?~- au.tó~mfos borados pr~essos mdust:iais. Alago~"'' n.,. 159-66, de 10 do mês em 

do ProJeto de Let da Camara numero A exclusaa dos menciOnado:; pro- curso - Acusa o recebimento da co--
Lop~s da. Costa. 327-65, que cria o '·Pundo da Pro·! duto.:; da área de tributação do .im· municação referent~ à promnl,..:'çílOo 
BezBrra Neto priedade Industrial" (F. P. L) e dá pôsto de consumo, como já 8e d1sse, I da Resolução nq 113!65 do se1~do 
AdoÍ;pho Franco . outras . providências (projeto que se em nada ben~eficia a economia nacio~ que suspendeu. por inconsti.tucionali~ 
lrineu Bornhausen transformOu na Lei nUmero \\.936, de j nal ou 05 seus consumidores. A I..ei dade, a. Lel no:t 2.471, de 21 de a;ôsto 
Ant~nio- Caxlos 17 de março de 1966); nUmero 4.õ02, de 30 ds novembro tt.e de 1953, daquele Esta-do-. 
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D s Prime,ro-S:cletario da câ~ I Proj'eto de lei da Câmara se da situação do Banco Nacional de 1 Mundial de Saúde, União Internaclo-
0 r. d · h d à \Crédito cooperat1vo. nal de Te1ecomunlcações, Organizaçião 

1mara dos Deputa os, encamm an ° N° 22, de 1966 A ind,cação versa tnegàvelmente Meteorológica. Mundial e Agência !n~ 
Ire visão do ~ena~o autografas Qos 5 ~ · ~ .... - assunto ·da ma10r r~levância, o qual: ternacional de Energia Atômica. 
1(fulntes proJetes. f (N° 3.424-B/Glt NA o~~ .. GE,I) a seu tempo deverá ser levt\dO em Todos esses órgãos c Agências Es:pe-

Projeto de Lei da Câma• a 
N9 19, de 1966 

(lsenta do impôsto de importação consideração como base para. um t>S· cialízada.s, como se sabe, destinam~se 
eq1upamentos destinados ii Comer~ tudo mais profundo pot parte desta a prcmover o desenvolvimento ecotlô· 
cial Paulista Importadora e Ex;JDr- Comis~ão. mico e social dos povos, através d.l 
udora Ltda. para a instalação de Sala das Comtssões, 21 de março Itrestação de assistência técnica. 
11 ma fãbrica de bulbos de Vidro pará de 1906. - José Ermírio, Presidente O presente texto regula as rela<X)es 

fN" 3.422-B. 66, NA· ORIGE1f) c:nesc6pio. _ José Feliciano, Relator - Lopes da entre ó Brasil e aquelas Agêneias Es-
. d · - Costa - Attílio Fontana. pecializadas da ONU, em subst!!ui-
,Jsenta dos impostos e lmportaç~a.o. e , o Congresso Nacional decreta: ção ao convênio celebrado pelo nQsN 

de consumo equipamento telefomco 1 . . _ . · 1 d t d 195" 
· ~mportado pela TelejônJca Curüeln: _Art. 19 . Ê conce~hda 1sençao do _1m- Pareceres nC? 170, 171 e 172, Pais, em 1 e se embro e ~. e 
' Sociedade Anônima. . .. I posto de 1mportaçao para. os eqUJP~- posteriormente promulgado ·pelo 0(~-

me-ntos constantes das nct?nças nu~ de 1966 ereto n9 41.650 de 19 de junho cte 
'. o Congresso Naci-onal decreta: meros: 1957. 

P.P_RECER N9 170, DE 1966 O Brasil é um dos grandes ben,~fl-
Art. 19 ~ concedida isen~ão dos DG-65-2241~1051; DG-65-2242-1052~ ctârios dos programas de J\ss~stênc;a 

. nnpostos de importação e ~e. consumo DG-65~2243-1037; DG-65-2244-1053; Da Comissão de Relações Exteriores, para 0 Desenvolvimento E.:onõmico 
'para o equipaJ.Pento telefom<::o cvns~ DG-65-2245-1054; DG-65-2250~1038; sôbre o Projeto de Decri'lto Leg;sla- dos Países Subdesenvolvidos elabora-
'~tante. do certificado de ~?bertura 1 DG-65~2251-1055; DG-65-2252-1056; tivo n9 45, de 1965 <n9 235~B/65, na dos e executadas pela Organiz~ç.:iu 
cambial nQ DG~65/20238. emitido pela DG-65-'2253-1058~ DG-65-2251-1059; origem), .que aprovq. ? ~exto d._0 das Nações Unidas. 

! carteira de Câmbio, importa.do pP.l~ 1 DG-€5~2255-1060; D0-65-2260-1065; Acôrdo Basico de AsgLStencta Téc;nt~ o Acôrdo Básico, que prçc:sa se:· 
Telefôn;ca curvelo S.A. _ fnG-65-2261-1066; DG-65-2262-1067; ca assinado entre o Govêrno dos referendado pelo congresso, di.spõe 

Art. 2<? A isenção concedida nao DG-G:l-2263-1039· DG-65-2264~1068; Estados Unidos do Bra.sil e a Orga~ sôbre matéria de alto 1nter€::.ose para 
abrange o material com Similar na- 'I DG-65-2267-1070; DG 65-2271~1074; nização das Naçóes Unidas e ·suas 0 Brasil,e que não constava do Acór-

: cionaL DG-65~2273~1075; DG-65-2274~1076; Agências Especializ.ad«s, no Rio de do de 1952, visto que as r.wJ.it.a'> 
Art. 39 Esta L_ei e~tra em vigor na . DG-63-2275-1078~ DG~65-2276~1079; Janeiro, a 29 de· dezembro de 1964. constantes do Programa ,P_tnpliado 

data. de sua pubhcaçao. DG-65-2278-1081; DG-65-2280-1083; Relator: sr. Ruy carheiro. foram projetadas para o biPnio l9G5~ 
P_rt. 49 Revogam~se a.s di!5por,ições DG-65-2283-1085; DG-65-2285~1087: 1966. 

em contrário. DG-65-2286-1088~ DG~G5-2287-1089; Em 29 de dezembro do ano passado. Entre as providências contidas no 
DG~65-2288~1090; DG-65-2289-1040; o Govêrno do Brasil e a Organização novo texto cabe ressaltar. a vimJa de 
DG-G5-22!J0-1091; DG-65-2291~Hl92: das Nações Unidas e suas Agências técnicos e peritos d!l ONU das mats 

· DG-65-2292-1093~ DG-65-2293-1094; Especializadas assinararu Acôrdo Bá~ variadas especiaHdarles a concessão 

À. Com.issâo ãe F'inança.S. 

Projeto de Lei da Câmara 

N° 20, de 1966 
DG-65-2294-1044; DG-65-2296-1046: sico de Assistência TéCnica nos =:eto- de bôlsas de estudo a técnicv'3 brr>!'i-
DG-65-2300-1050; DG-65-3367-3336; res do trabalho. alimenfação e agrl- ieiros e a doação de equipamento PS-
DG-65-3363-3337; DG~SS-3364-3338; cultura, educação, avia.çào clvi~ in~er- pecializado no valor de um milllão e 
DG-65-3365-3339; 00~65-3366-3340; nacional, saúde. te!ecomumcaçoes, duzentos míl dólares, destinado aos 
DG-65~3361-3335; DG-65-3430-3341; energia atômica, etc. setores do desenvolvimento ecanê:ni.~ 

Isenta dos impostos de importaçâo e 1 DG~65~3353-3342; DG-65~3354-3343; E:ste acôrdo vem sub~trtufr o d~ 11 co regional, programação e Pl8il1f•ja-

(~o 3;423-B/65, NA ORIGE:vl) 

de consumo, bem como da taxa rf.o DG-65-3355-3485: DG-65-3356~3344.; de setembro de 1952, Rlnda em vigor menta econômico, treinament() de 
despacho aduaneiro, equipamento DG-65-3357-3331; , 1)0~65-3358-3332; 1 para incluir espécies de assistência pesscai técnico e administratJvo. a~-
para perfuração de pOÇos P tOcali-. DG~65-3359-33:".>; DG-65-3360-3334. técnica que vêm sendo presta51as ao ministração pública, programaçao 
:::ação de água, hnportado pela I . . _ . ·. Brasil pela ONU e que nao estao p!·e- agrícola, produção agropecuária, 1~-
CASOL. enuti~as p_ela CaJ·teJra ,?e come~Clo vir; tas no acôrdo anteriCJr. . _ vantatmmto de recursos naturais, uti-

. Extenor, 1mpcrtados PL.a comer ... taJ Segundo informa a exposiQ:ao de lização pacfflca da energia atâm?ca., 
O congresso Nac10nal decr~ta: , Paulista ImpC'!·tadora. e ExpJTt?-do~a motivas.....ilil. namarati, o vulto da co- reabilitação profissional. contl'ôle ~a 
A1·t. 19 É concedida isenção dos ( Ltcta., para a m~ta1ac~o d? um"l f a~ operação dà ONU no Bta.sú no lJ!ên!a poluição da. água e do ar. desen'vOlVl­

impostos de impor~ ... ação e de cons"mo, i b:1c.a de bulbos de VId. 0 para eJ.nes-/1965-19613. é estim'lCo em um mllhao mento <la instrução, etc. 
bem como da taxa de 1esp'.I.Cho adua- cop ,?· a • _ • ~ ~ e duzentos m'l dólares e abrange ?S o presente Acôrdo, cujas fac:Hd;r.~ 
neiro para o equípamento constant;e A t. 2 A Isenrao c ... nd'd da, nao mres d1feTentes setores do desenvolvi~ des privilé"'ios e imunidades Umltam­
das itcenças n9s DG:65!225'1-2419 e 1 a?ra~ge 0 matertal com 8 m.lal na-~ m~nto ec'!nô.nico .regz.omd. 1 se â.os jâ ~stabelecidas pel1;1 Cdlwen-· 
DS1-6õ;22'58-2420. emltidfJ:S pela Car~ j ch.ma -

0 
~ • ..., '"cror E :negavel .a tmport:: 1_1ciu., pa!~· o ção sôbre Privilégios e ~munldadrs 

te1ra de Comérc10 Exterior, importa- Artd 3 E.,ta ~~1 e~tr~ em v"' na 1 Brasil, da assmatura des~e- acotdo, 1 das Nacões Unidas, ratiflcactl ps:o 
do pela Companhia de Aguas e so- data e 

0
.sua pu -:r Icac"0

• 4 ,c: -• ·.,- que aprovamos. sem rettriçao. Brasil em 1949, nada acrescert~2 às 
Jos - CASOL -.cem sede em 1'1atal. Art~ l4 .. ~evooam-se a::. • ~Pv~.ço~.:.\ S:üa. das CcmissõE's, t'm. 29 de no- obrigações assumidas pelo .Gm~ê;·no 
no Estado do Rto Grande do Norte. em c .... n.<Dr.o .. - . ~ lvembl'o de 1965. - Benedtto yazarla-, brasileiro nos atos de solicltaçn() e 
para perfuração de poços ~ 10ca1iza-) A Comtssao de Fl1lan·.o<:. res, P;·esidente - q,uz Carnelro, Re- recebimento de assistência técntca. 
ção de água. ,.. .. _ , Iator --: Mene<es Prrl!'ente_l - Pessoa Djante do exposto, esta conüssão é 

Art. 29 A ise~çao conce.m~a.. . nac I ~ARECERES . d~ Qtte~ro~ ~ Argem;ro Fzç;ueiredo - de..-parecer que 0 projeto de clrc-reto 
a~range o n1atenal com sJm1la1 na· Parecer 11 ~ 169. de 1966 /Vr.valdo L21Jla ........ Oscar Passos. /legislaOvo em exame deve ser apro-
Clonal. PARECER ~.,.a 171 DE 1966 vado. 

Art. 39 Esta Lei entra em vígo: na Da Comissão de Agricultura. sJbre · . _ . 
data de sua publicação. Indicação n9 4, de 1965 . .do sr. Se- Da Comissão de Educação e Cultura Sala das Conussoes, e~n 17 de m~1 ~0 

Art. 49 Revogam·se as disposições nadar Dylton Çosta sugeri1tdo à sôl1re 0 Projeto de Decreto Legisla- ._de 1966. - 1!fen~zes Ptment~l, P1es~~ 
em contrário. Comissão de Agricultura realizar es-~ tivo n9 45, de 1965 (n9 235-B-65, na 1 dente - Jose C.erte, Relator - lii_eZ~o 

. - . tudos destínador 11 con~oUdar a Le- Câ.mara). que aprova o texto do j Brag~ ~ Gay da Fonseca - Antc.mu;> 
A Comtssao de Finanças. gislação referente ao sistf'"'1ta coo].Je~ Acôrdo Básico de Assistênciq, Técni-~Balbmo. 

rativista do Pais. ca assinado entre o Governo ãos PARECER N9 172 DE 1966 
Projeto de Lei da Câmara Estados Uniã.os do Brasil e a Orga- . • . ' . . 

Relator: Sr. José Fclicl~Do. nt;~acão das Nações ·lJnit!.a- e suas Da comtssao de Fmanças, sot1; o 
NC? 21, de 1966 O Senador Dylton C{)sta, na con- Agêilcias especialh.adas. no R~o de Projeto de Decret~ L~glslcl~ttvo n· 45, 

formidade dos artigos 220 e :::egu.imes Janeiro Guanabara aos 23 do mês de 19G5 (n9 235-6i>, na Camara dos 
(No 3·42l-B,SG, NA ORIGEM) do Regimento Int.erno, dêsta C'a.sa. de deze'mbro de 1964. Deputados),_ que aprov~ 9 t~xto do 

Isenta dos impostos de importaçlio e sugere à comissão de Ag-ricultura a Acórdo Bás1co de Asststencm Tec-
de consumo, bem como da taxa de realização de estudos _tendentes a pos~ Relator: Sr. Jcsé Leite. nica assinado entre o üovCí't~-J cfog 
despacho aduaneiro, flm compni sibilitar os elementos necessários â Nos têrmos do art. 340-A do Regi- ·Estados Unidos do Brasil e l1 o~ga-
tador eletrônico importado pela conso-lidação da leg:islaç.1o sõbre co- ment.o Interno. cabe à comissão de nh:ação das Nações Unidas e suas 
VARIG. operativismo. notadamente no que Educação pronuncíax-se sôbre 0 pre- Agências especializadas no Rio de 

tange às cooperativas de produqão sente pl"ojeto de decreto legislativo. Janeiro, Guanabara, aos 29 .dias do 
agrfco1a e agropecuâria. proposto pela Comissão de Relações mês de dezembro de 1964. 

Art. 1<' tt concedida isenção dos Em apoio a seu ponto de vista, res- Exteriores da Câmara dos Deputados. Relator: Sr. wilson, Gonçalves. 

O Congresso Nacional decreta: 

impostos -de importação e de consu- salta que, não obstante as defidên- que aprova o texto do Acôrdo Básíco 
mo, bem como da taxa de despacho cias da nossa leglslação. por caduca de Assistência Técnica assinado entre 
aduaneiro, para um computador ele~ 1 ou inadequada. expressivo tem sido o o Brasil e a Organização das NaçõP.S 
trõnico constante das licenças núme- desenvolvimento ~oope!'atlvista. mcr~ t:Jnidas e suas Agências especializa~ 
ros DG-65;1770~1783 e ...... c ....... mente na região centro-sul do ,País. das no Rio de Janeiro, em 29 de de~ 
DG-65/1771-1'184, emitidas pela Car-!Daí porque, assegura, deve o assunto zenibro de 1964. . 
teira de Comércio Exterior, ilnpo.,..tacN. JC.erecer a melb.n· atenção. sabido que o texto dêsse convênio. enviado ao 
Pela S.A. Emprêsa de Viação Aérea !é serem as maiores deficiêncjas re~ I Congresso pelo Sr. Pre~idente daRe­
Riograndense - VARIG - f'onces~io- sultantes da ausência de meios legais pública, com a Exposição de Moti_vos 
nâria de serviço Público F~de .. at de que dêeltl' segurança às operações e do Ministro das Relações ExteriOres 
transporte aéreo, sed!ada em Pôrto possibilitem opOl'tunldade de li!ifusão toJ firmado pelos seguintes organís­
Alegre, Estado do Rio Grande do sul. das vantagens, organização e objetlvos mos membros da Junta de Assistên-

.A1:t. 29 A.• isenção concedida não das cooperativas. vez que tanto o Ser- eia Técnica: Organizacão Interna cio­
abrange o material com símile." ra...- viço de Econmnt~ Rural. quanto o nal do Trabalho (OlT), Organização 

. ctonal. Banco Nacional de Crédit-o Coopera ti~ das Nações Unidas para Alimentação 
Art. 39 Esta Lei entra em vigor na. vo se têm revelado incapazes de dar e Agricultura (FAD>, Organização 

data de sua publicaçã.o. ao problema a "dimcnsjl.o que pode e das Nações Unidas para Educação e 
Art. 49 Revogam-se as disposições deve ter.'i ../ · Ciência, à Ciência e a. C11ltnra 

em contrArio. · Junta. como subsidio, a Legislação (UNESCQ), Organizacão de Aviação 
A Comissão de Finanças. cooperativista em vil!or e uma a.náU- r.iviJ · Tnt.Arnnninn~J n '~>a g n i oz tt cão 

O Senhor Presidente da República 
submete ao referendo do COngresso 
Nacional, de acordo com as ptecr!çõt:s 
constantes do artigo 66, inciSo J da 
Constituição Federal, o texto do Acôr~ 
do Básico de Assistência Técn!ca, !ir .. 
mado entre o Govêrno orasilCiiO e a 
Organfzação das Nações Unidas e 
suas Agências especialízada'3 e c(ln~ 
cluída no Rio de Janeiro a 2S de de .. 
zernbro de 1964 . 
2. o . .P_côrdo substitui instrume11to 
contratual semelhante, cujos :;êrmos 
regularam, até então, a assistência 
técnica prestada pela ONU dentro da 
Programa Regular e do Programá" 
Ampliado de Assistência Técn';ica para 
o Desenvolvimento Econôrriico dos 
Países Sub<iesenvolvidos. 
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3. o convênio Básico, ora firmado, tições das Nações Unidas, com- larga 
estab~lece .os princípios reguladores experiência operacil)nal nas respecti­
da.s relações entre o Brasll e as Agên~. vas atribuições. 
cia.s Especializadas da ONU, como a Manifestamo-nos, assim, pela apro-
organização Internacional do Tra;,a- vação do presente projeto. 
lho \ORIT), a Ol'ganização das Na~ Sala das Comissôes, em 23 de no­
ções Unidas para a Alimentação e a vembro de 1965. - Argemiro Figuei­
Agricltltura. \FAO), a Organização redo, Presidente - Wilson Gonçalves, 
das Nações Unidas para a Educação Relator - José Er:rnírio - Sigejredo 
a Citmcia e a Cultura (U~,.·ESCO), a Pacheco - Meneze.~ Pimentel - ltu­
Orgat;izaçáo da Avia.çao Civil IntEr- genio Barros - !/(no de Mattos .­
nacional, a Organização Mundial de Be.zerra Neto- Pessoa de Queira,'!. 
Saúde. a União Internacional de Te­
lecomunicações, a Organização Me~ Parecer n9 173, de 1956 

do Brasil, professõres sem o ~urso es- des de tnosoiia ofidais in1icadas pelo 
pecít'-ico e sem o devido registro, afo-~ conselho Federal de Educação para. 
ra uma quantidade bem grande de este fim, desde que estejam com f>Ul\ 
médicos,. advogados, engenheiros, ar- documentação regularizada nas· Ins- . 
quiteto~. enfim, portadores de dipiO- petoria~ Seccionais. , ·. 
mas de curso s~perior que, 6t~ndendoj Dispõe, aind~, o projeto que tal nor- · 
a apelos dos duetores de tais eF.ta- ma nao se aplica nas localidadEs tmdt: 
b~lecimentos, prontifical!l__:Se a aju- e~istam Facul.dades· de .Filo.sofia que~ 
da-los. ha um decêmo, venham d1plomnndn 

Atento a essa situação, o eminentt:: candidatos nas diseipUnas requénctas 
Senador Moura Palha ofereceu à Casa pelos interessados. 1 

o presente projeto, dispondo (art. )Q) Justificando estas medidas, o ilus .. , 
que os professôres de Ensino Médio tre B;Utor da propo&içâo afirma. que 
que exerçam ininterrupta ou interpn- ela VIsa a atender, convenientemente,, 
ladamente, há mais de dez (lO) anos, à situação de inúmeros professõr2s do· . teo:ol'ógica Mundial, a Agência .l!lter~ 

naciopal de Energia Atômica e a 
Uniãa Postal Universal. 

Da Comissão de E1lucação e Cultura 1 o magistério em estabelecimentos cfi- curso secundário que ainda estão c-om 

4. PJ. Exposição d2 Motive-s dQ Sr. 
Ministro das Relações Exteriores, pe­
ça inte;;ra!1te do processado, deStaca o 
vulto da cooperação a .:ier presta-da, 
exetnJ;~lific'l.ndo-o com os ?Njetos que 
serão· executados em nosso País, no 
biênio 1965-1966, abrangendo setores 
de dasenvolvimento económico regio­
nal, programação e planejamemo 
econôfnico, treinamento de pes'30al 

1 técnico e administrativo, ldministra~ 
ção pública, planejamento e prog:l'a­
mação agrícolas, produe<ão agropt:e,uá­
ria, pesca. hidrologia, levantamento 
de reÇursos naturais, utiliza~ãa paci­
fica Qa energia atômica. reabi!itação 
profis$ional, contrôle da poluição da 
água e do a,r, educação e outros. Tal 
assistência compreenderá a vinda de 
perito$ da ONU nas variadas especia­
lidadça, a doação de equipamento es­
pecializado e a concessão de bolsas de 
estudo a técnicos brasileiros, em um 
valor itotal de US$ 1.200.000,00 (um 
milhão e duzentos mil dólares) . 
.6. NO que tange aos aspectos cujos 
exama é da competência- regimental 
desta Comissão, o Acôrdl), na parte 
atinente às obrigações adnlinistrativas 

' e tin~nceiras do Govêrno brasileiro 
<artigó IV), declara que êste contri­
buirá para as despesas- de assistência, 
eusteando ou fornecendo facilidades 
.e serviços, tais ec-mo: 

I - serviços locais de pessoal téc­
nico e administrativo, .secretariado, 
inté1·pretes e tradutores: 

II - dependências para escritórios; 
III ._ equipamentos e materiais 

produZidos no País; 
IV ....._ transporte, para fins oficiais 

e den4ro do Pais, de pessoal, equipa­
mento· e materiais; 

V -.correio e telecomum::açõe-5 on­
ciàis; 
v - correiO e telecomunicações oti­
eiais; 

VI - atendimento médico para o 
pessoal técnico, em condições idênti· 
tas ao concedido aos servidores civis 
do País; 

VII !- contribuição para os auxilias 
de subsistência local dos peritos, a 
cargo, predominantemente, dos Ol'ga­
nismo~ convenientes; 

VIII'· - fornecimento, quando cou­
ber, de mão de obra, equipamento, 
serviçw; ou bens necessários à e:;.cecu­
çáo dqs trabalhos dos peritos. e ou~ 
tros func-ionários; · · 

IX --- custeio, se fôr o caso. de des­
pesas realizadas fora do País, segun­
do acô)'do mútuo. 
6. Es-$a.s. obrigações,· de natureza 
administrativa ou finânceira., pB.re~ 
cem-nOs razoáveis, em cotej11 com as 
f:Videntes vantagens que aJvi~·ão para 
o Brasil· com a ratificação do Acôrdo 
Os org'anir.mos da ONU atenderão, de 
seu tmno às despesas necessárias à 
prestação de assistência técnica p::~.gá­
vel fora de nosso Pais, ai compreendi­
dos os. salários dos _peritos. ?S gastos 
com tnmsporte e o;ubsistência, ,·iagens 
fora do nosso território, seguros, 
aqi.tisiC'Po e transporte de todo .::Jqui­
pamento ou material fornecldos pelos 
mesmos . Organismos, dentre out!·os 
dispêndios de menor vulto ou even­
tuais. 
7. Por êsses fundamentos, acredit!l­
mos qUe o Acôrdo em exame deve me­
recer o_ voto favorável desta Comissã-O, 
Nêle sé estabelece uma ampla progra~ 
mação de assistência técnica, a ser 
prestada, de resto, através de repar-

sôbre o Projeto de Lei da Câmara ciais ou reconhecidos, ficam isentos seus registros. pendentes de rcgn!ari .. 
n.ll 322, de 1965 (n'1 715-D-63, na Câ- de prestaçáo de exames de suficiên- zação por falta de funclonamen:o· das 
mara), que estab~:lece o númu o de ela, nas localidades onde não funcio- CADES. 
éstrelas que deVem figurar na Ban- ne a CADES ou não haja fact'ldades A Lei de Diretrizes e Bases da Edu--
delra Nacional. · de filosofia oficiais indicadas pelo cação Nacional, se não :nodificu:.I as 

~onse~ho Federal de Educação para disposições. Ie~~is anter~ores, _re.fG!T:n· 
este fim, desde que estejam com wa te~ ~o magJste1:10A do. ensmo med1~, tX· 
documentação regularizada nas Ir..spe~ plJcitou_ as exigenCias~ quanto à sua 
torias Seccionais. formaçao, que, de acordo com o seu 

Relator: Sr. José Leite 

Originário da Câmara dos Depu­
tados, o projeto em exame estabelece 
o nUmero de estrêlafi na Bandeira Na­
cional, de acôrdo com o número de 
Estados que compõem a Federação. 

Determina, ainda, o projeto que, 
dentro de 30 dias, o Presidente ela Re~ 
püblica regulamentará essa disposi­
ção, instituindo, em decreto, o modê­
lo a ser obedecido contor;ne Ci'ítério 
fixado no Decreto nQ 4, de 19 de no­
vembro de 1890, com as mo.jiftcat;ões 
posteriores. 

Ensejou esta iniciativa a. elevação 
do antlgo Territõrio do Acre à ratc~ 
goria de Estado-Membro da Federaçã-o, 
por fôrca da Lei n·~ 4.070, de 16 de 
junhc de 1962. 

A proposição fundamenta-s~ no ar­
tigo 79 da Emenda Constit.nci0nal nú­
mero 3, de 8 de junho de 1:~61, ao de­
t.erminar que "a Bnndeira Nacional 
poderá sm· modificada sempre q1~e se 
altera.r o número dos Ià'>tados qur 
compõem a Federaçüo". 

O projeto primitivo, de autoria do 
1\ustre Deputado Jorge Ka1ume, man­
dava incorporar à Bandeira Na:cional 
uma nova estrêla de primeira gran­
deza, representantiva do Estado do 
Acre. 

A esta redação fni oferecida uma 
outra, de car{ttrr normativo conten­
do preceit-o genérico, válido, portanto, 
cronolôgicamente, para tõdas as mo­
dificações que se ptocessarem no cor­
rer dos tem!Xls, na organlzaçã-rj t:Oli­
tica da forma de Estallo federado 
brasileiro, em decorrência da aplica­
ção do artlgó 3Q da Constltulça.o Fe­
deral. 

Reconhecendo a oportunidade e a 
conveniência das. medidas propostas 
no presente projeto, a Comissão de 
Edtlcação a êle se manifesta favorà~ 
velmente. 

Sala das Comissóef\, em 17 de mar­
ço de 1966. - Mertezes Pime':ltP.l, Pre­
sidente. - José Leite, Rela+:or 
Mello Brarja. - Antónt'o Balbino. 
Gay da Fonseca. 

Pareceres ns. 174 
de 1966 

e 175 

PARECER N9 174. DE 196ô 
Da Comissão de Constituição e Jus­

tica sóbre o Projeto de te: do Se­
nado n9 52, de 19fi5, que ise-nta de 
prestaçdo de exames de scjíc!ência 
os protessôres com mais áe dez anos 
de magi.çtério. , 
Relator: Sr. Menezes Pimentel. 

E' fato conhecido de todos que exls~ 
te uma grande falta. de professôres 
diplomados pelas Fa.culdade.s de Fi­
losofia para lecionar nos glnãsios e 
colégios que se espalham pelo B!·nsil 
afora. 

Bast::t considerar, com apoio em da­
dos fornecidos pela Diretoria do En­
sino Secundário, do Ministério dr.. 
Educação e Cultura, que, erii. 1960. o 
deficit, neste setor, elevava-se n. 20.395 
professõres. 

Isso explica a razão por 
na.m, nos estabelecimentos 

que lecio­
tle ensino 

O projeto, na defesa 1os direitos artigo 59, deverá ser feita nas Facul­
doS .diplomados pelas Facu!dat~es de dades de Filosofia, Ciências e Le tas. 
Filosofia, estabzlece tart. ;,":1?) que 0 P"or outro lado, a mes.~~ l~i mau­
disposto no art. 1Q não se aplica nas · t~v" os exan:~s de suticiencià, deE· 
localidades onde existam F~culdadeb t~n!ldos a habll.Ita_r .candidatos ao cxcr­
de Filosofia que jã venham, dentro ce CICIO no n:agiSteno d~ grau J?:lf.'dio, 
um decênio. diplomando candülatos enquanto nao .houv~r nu~nero suf:cien­
nas disciplinas l'equeriiias pelos in- te de profess~res· l~cencmdos e~1 .!'a.­
teressados. I cul~ades de Filosofia e sempre qac se 

Dessa maneira, a proposíçã:J se nos registre essa. fal_ta. (artigo 117): , 
afigura ajustável as reais m~cessidn- ~sa toleranc~a .do atual d:'),o.na. 
des do ensino pátrio, eis Ql'2". sem n:a~~o do ensmo resultou dO; e.:pan .. 
ofensa a legitimas prerrogativas dos s~o crescente da rêd~ ~e ensmo mó­
que se especializaram no mister de dw,A so~retudo secun~ana, e d~ ~·ande 
professõres, procura atender :'ts neces- carenc1a. de professores _q~a1IfiCa 11os. sidades culturais de nossos jonns. A~ell'_l3:IS, para o exe~cict:> 1c;o:a, do 
que, sem certas concessões, com{l as; ~agiSteyt~ nos es~abelec~me~~~~ (i~ en .. 
que a presente providência legal faz, smo medr~; a Lei ~e DI_retuz_::; .... e ~~­
refletindo uma situacão de ~a""o não ses !ll~nte.e a. exigência rto hJlc.tlo 
teriam, tão cedo, oPortunid~d~ 'para 1 P!oftsswnal no orgão competente. (ar ... 
estuda1". I tJgo 61) . . . . . -

Talvez fôsse intercs-:mte pelo ue _A respeito dessa última dlSP.!l~Jçao, r dito "' · ' q nao obstante as. recomenda-:-o2s m> 
tcou . ql!e se estendesse Ms por- sentido de seu pleno cuinprln· ~nto 

ta dores .de diploma. de curso .superior,\ verifica-se, vez por outra, que c~--·cri; 
que ~xetçam o :na~nstêrto, mesmo seJ? térios, para a concessão do referido 
o _cmso espec~fico de profes.<;or o ~~· registro, são insuficientes, sendo per .. 
reito de contmuarem lecio:ga?do, m- mitlõp 0 ingresso, no maglstérb se .. · 
depe~dent~ de outras forr.whdades_. ~ cundário, de elementos sem o lleces­
que "'ervina. para amenizar o. cie}lCtt sário preparo. 
de professôres, atualmente existente. Assim é que esta falta rle rf•.~nr fol 

Realmente, nenhum inconveniente constatada, nas escolas da ca~panha 
haveria. em nosso entende!', que nm de Educandários Gratuitos {CNEG) 
~édico, por exemplo,. _en~ino;:u;se biolo- onde, entre 1028 professsôres, ~114. nãà 
.,1a nos colég_to.s e gmásios, ou ensi- possuíam registro habilitador. 
n:-:sse. mate~3:t1ca um engenheiro, o_u Por outro lado, com a anuenc:a ctM 
~I~nc1as socmis ?m ~acbarel em di- ·autoridades competentes, as inspeto­
teito ou em S?CIOlog.a. rias seccionais de ensino estão auto ... 

T_ai~ aspec~os do pr~blema dlzem rizadas a fornecer licenças provlsó .. 
respeito, porem, ao ~énto da maté- rias para o exercício do magistério 
ria, sendo sua aprectaç.!io da. alçada secundário nos estabelecimentos sob 
da. Comtssã.o de Ed;.xcaçao e 0u1tur~. sua jurisdição. 

De nossa. parte, 1ncumbe-nos ajm- Neste particular, . essas !nsp~tortas 
zar do projeto apenas no tocante à gozam mesmo de tõda autoridnrle 
sua _constitucionalidade e juridicidade, tendo sido até observadas nl~umaà 
e, desse ponto de vi>ita, nada havendo arbitrariedades e Uberalldades no for· 
que o i?valitle, opinamos por sua necirnento daquelas autorizações, o 
apwvaçao. que, em parte, é compreensivel, ainda 

Sala das Comissões em 10. de no- que não justificável, visto que muitas 
vem~ro de 1965. - Wilson Gonçalves, .in~pfotorias se vêm na contlnr;ência. 
Presidente. - Menezes Pimentel. Re- de atender à imperiosa..-; necesoldades 
la~~r. - Edmundo Levi. -- lleribaldo cr·i.adas com a falta de doce,;:ltcs qua ... 
Vzeira. - Josaphat Marinho. - Be- lif1cados. 
zerra Neto. A penúria· de pro!essôreS em todo 

PARECER N9 75, DE 1966 

Da Comissão de Educação, ·e Cultura 
s6bre o Projeto de Lei <l.o Scna!lo n9 
52, cfe 1965, que isenta da presiacáo 
de exames de suticWncia os proles-. 
sôres com mais de dez anos de ma­
gistério. 

Relator: Sr. Antônio Balbiho 

o pais, até mesmo no Estado ae Eão 
Paulo, líder na criação de taculda~les 
de filosofia, constitui sério probl~ma 
no .setor de ensino médi() e é, em 
grande parte, responsável prlos crité .. 
rios de condescendência adotados pe .. 
las autoridades e, o que é mais gra .. 
ve, responsável, também, p~ln \7npro ... 
visação generalizada de professôres·. 
As.<tiiTI é que, só no ensina privado, 

Adoto o seguinte parecer. cuja re- er.ctÃltravam-se, segundo estaUsticas 
dação foi do senador Sigefredo Pa· recentes, 25.051 professOres, assim 
checo: · - distribuídos: 9.222, nom:~listas; 7.748 

"De iniciativa do eminente senador licenciados; 5.265 sem diploma c 3.716 
MoUra Palhá, o projeto, ora em exa- não declararam os titulas. 
me nesta Comissão, pretende que os E a realidade é que -a falta de pro .. 
professores de Ensino Médio que fessõ:t:es tem levado ao ree•·Htamento 
exetçam ininterrupta ou interpelada- de Je41;os sem registros, e a:ê repro ... 
mente, há mais de 10 anos, 0 ma· vades em concursos. 
gistério em . estabel~cimentos oficiais A solução do problema r1a quaun .. 
ou rec<!nheCldos, flquem ise~~~s ~a cação do professor, que P, r.a noss() 
prest~çao_ de exames de sufl~tencm, entender, de longo prazo, est'\ nq, de­
nas localidades onde não funcwna a [ pendência de mudança ua saa situa:.. 
CAP&S, ou em que não haJa facul~a- çio· d.~ t.r;.abalho .(penoso e ~onsunti .. 
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70) o na remuneração con,iigna düs I ciência (Pa.recer nUmero 99-64, do j secretarias de Educação dos Estados) Felizmente, com o ensino daque~:::. 
tnestres bra~ileiros (os nah\<·ios tlo$. conselho Federal de Edu.cnção, apro- e com as Prefeituras l.í•mlClpr..is, rará. nova disciplina. os novos aluno~ e-~ .. 
Íl'raressôres são notóriament~ bnixos). vado pela Portaria número 49-64 do realizar palestras cívicas nod ezta... tão se Integrando à vida social e po .. 
i. :.:ras, a despeito dessas J,acmms que sr. Ministro da Educação e Cultura.) belecimentos de ensino, :por co!llpo- titica do Brasil, (haja vista os de­
(ain~~~ persistem, a lei de Diretrizes veio solucionar, definltlvamentc, o nentes dos respectivos co:.pos dOCén-' bates sôbre politica nos diversos cur­e Ba~::~s procurou dar equacio11amen~ .Problema, emprestando a esses exa· te e discente ou pessoas espccialmen· sos> e, hoje. encontram Cles nes~:. to convenient.e ao. problli!m~·t, mant-en-. tnes maiores ga.rantlas dç aut~ntici~ te COll'Videdas. matéria o esclarecimento, essen,clcl, 

ru as faculdades de filoSOfia, como dade, sem dificultar em demasia a conforme consta da ju,:;tifi~o.ttva. de sôbxe os problemas fundamentait> rl:J 
lstitaiç_ões respo~áveis pela forma~· aprovação dos candidatos ao magisté~ seu ilustre autor, a proiJOsição •·pre- nosso tempo e de nossa pâtria e suas 
fio dos professóres da ~rande maio- rio, do meb'.mo modo qut' não elimi~ tende dar ctmho da tmivcrsulidJ.de âs instituições. -

tia. das disciplinas da escola secl;l.l1- nau a possibilidade de se ministra- comemomçõcs do Dia õa :!ud~pendt:n- Ainda o rnesruo conselho FedemJ t:e 
jtlária, não se admitindo que se dê Irem cursos de orientaçáo que prepa- cia, tazenáo da. m~""lla data 1'verda· Educação encareceu. há pouco t{)!Yl].D, 
~utro destlno a êsses institutos que .rem os candidatos ao exame, à ma-' deirn festa n::tcione.l", de que partici~ que o MEC ap1:oveite todas as hlkln­
a:t.úo seja, o di! prepa.ro profissionaL neira do que vinha sendo feito peJa I pem todos os brasileiros, numa exal·l! tivas me1·ecedoras de aplaus(.l, ter.aen-
1 E' preciso mesmo r1::conhecer que I Campanha de Aperfeiçoamento e Di- tação de fé em nosso futmo". Ws a promover festas e CO!l1€Ul':Jtu. ... 
los licenciados por essns 1acnldafles de~ fusão do Ensino secundar lo <C.-\DESJ. A Lei de Diretrizes e Bu:3es da Edu~. ções, de carãter c\ v\ co. 
trem constituir, em futurO pi'ó:tim:J, a 1

1 

com·ém, enfim. lembj'ar a propó· ! cação Nacional, fazendo incluir nos Por estas razões e louvando ru1 n:r .. 
tinica esperança de melhorio. do mvet sito, que o mesmo Conselho Federal ciclos escó.lares '·as P.r:iticas Educati~ \i didas de alto a1c~nce patrt<':,tico cvn ... 

• fjo professorado secundário. de Educação, ao aprovar o parecer vas", veit) possibilitar a experiência tidas no presente pl'ojeto. a con;ds~no 
1 Se uma reforma- das faculdades de 1 número· 85~62, do Conse!he_ iro New 4 da escola viva, há tanto tempo pre 4 l de Educação e cultura mat1ife~t!l·!::e 
'ilcso!ia. se faz necessãría. (e reco-. ton sucupira, manifestou-se contrá~ conízada, em contraposü;flO ao ensino J pela- sua. aprovação. 
;nhecEmos que .isto se impõel dC\'e-se I rio ao projeto de lei da C.ima1·a, que especulativo e verboso. Sala das Comissões em 17 da mor­
a.o frrto de a situação de. hoj.e nftO ser isentaya~ o~ formados por seml!~ãri.os ~ra, entre as. Práticas Educativas ço de 1956. - Menezés Pi·mentel; Pre-

~ 
rnesma em que as prrmen·as esco- da ex1genc1a do exame 'le s.uflcJenc1a, cnadas pelo art1go 35 da LDB, va- siclente - Mello Braga, Relator _ 

as foram instituidas e porque tam~ tal como pretende o pr~scnte proje- mos encontrar, justamen-:.e, a prática José Leite- Antônio Bal'!Jlno ...... Ct<!J 
ém as experiências j:i realiz::t.das: to. ' da educação cívica. que, i'Oll1'1 a.s- de- da Fonseca. -. 

pel-as inúmeros estabelecimentos_ do Considerando. pois, n prop~siçáo mais, deve ser feita sobretuda atra-
)laís, mormente pelos mais ?-fnmactn::., conflitante com a Lei de Diretrizes lt"és das o.tividade.5 dos alunos em suas O SR. PRESIDENTE: 
J>_ oderá ditar inovações que ente.> não e Bases da Educa.ç!\o, além éle julgá· instituições esco:are<;, dando~Ihes •.Mtmra And-rade) _ E.<itã fmdr 0 
poderiam ser pretista~. la superada pela. re;:;ulamentaeão dos oportumâades de vivencHJ.!" as situa- !leitura do expediente. 

Jul;ramos oportuno fazr:r estõ.s c~m~' exames de suficiflncin, esta Comjscão çõcs escolares. j A Prestdência comunica ao sen;110 
]tideraçõcs a protJósito do projeto em opina pela sua rejeiç:jo". Ainda de m~neira expll'::ita. a Lef de que. para melltor e.tendunentiJ cto~ 
exam~. em virtude da intmm <'One- Sa,la das Comisssões, em 17 de- mar- t Duetnzes e Bases faz- obse:var que.\ trabalhos a serem levados a efei .. o se­

,';;;ão que elas têru como o que dispde ço de 19-56. - n-:etw::.r-3 Ptmentd, Pre~. na O!'f.;'anização do ensmc. a forma-~ paradamente, pelQS duas cas;;'!.S a, Par­
·a proposição do no.bre Senador Meu- si-dente - Antônio Brt,lb~!'Ct, Relator; çao c1vica d_o educatJdo aet'e ser a~én- t~r de 31 dt:ste mzs, resolveu: ' 
1!l'a Palha. . · - q-ay .da Fonseca - Metla Braga -~ d1da, atraves de processos e:IucatJvos - c:mcelar as sessões conJuntns (jU(;I 
r Somos dos que entendem que. no- Jose LClte. que a desenvolva 'artigO 38, )tem IIn. l devtnam realizar·se nos dias :n d.O 
:Se. C0!110 ontem e sempre, a Esc~lil. --- A educação ~nica, como bem eali .. ' con-ente, 3 e 4 de maio; 
~ o Professor .. Poder;nos mesmo af1r~ Pareceres ns. 176 e 177, entou o conse1he1ro cerso !'Celly, do l _ convocar sessões conjuntas o=t:n 

:mar, se1;1 rece10 de mcorre~ e:n ;:a~ do 1 g56 \ Conselt;o Fed:ral C!: E~~ca2ao, nsu!: os di~ _10, 11 e 12 de n:a~o, às 21 h:r:·~~'~ 
geros, que da. for~_:u;ao. do prof,,s_or ta da ~ .. çtto ea.uc~tn;a da e .. c.ol_a! c~n e 30 mmutos, no Plena.no da O:inwra. 

:depende. de ~nne1ra dm;ta, 0- pró· PARECER N9 176, DE 19'56 .~a~e1·adas em toaa~ ~'> poss1bthdr.~es dos Deputados; 
1 prio desenvolvimento ttactm~al, visto . ~ ~ • . . 1 na~ PC?dendo prescmd~r, po~ém, da :,n- __ estabelecer, para 05 vetos prt:\,r-
! que êste dep_e~lde, substanc~a1me1ltc, Da. C011~1ssao a e. qonst . .twcat? e J~s-~ nuencm de __ outr_os orgaOs formaao- denci~is que pendem -de de1ilJ 8r.a~f!.o 
, em últíma anaiiSe. da educaça.o de seu t1ça sov;e o PtOJCto de L'-!! ~ ~e- res ~a~ optm~o ·~mbl!ca. como o râdto,l do conoresso, a pro""l"ama"'ão Q'...0 e. v ovo. nado numero 57-65, qu<"?- dcz.omma. • teleVl~no e cmama, nem dn. ~ojp~ra- partir ct"'e ama hã se~· ubr · .. 

Reconhecendo 1st~ fot que a. .Lei ~e '·Dia da lndependtncta'' n dn!a. de! ção C:a. familia. e da coalUnidade em Diário do con~ ... esso ~a~on~~s.o~ .• o 
, Di~·etrizes e Bases usou de tanto .n~ sete de setembro e tr~tea nonnas , geral. \ X o expedienté foi lida a tne~n :, m 
: gor ao est=:'hélecer o preceito contido para·a sua com.em.oracao..- . I Até hoje, ainda temos :tazões po.ra r referente a novo veto proferido~ e -·i._:e 
'll0 se~ a:~tlgo 5_9. · Relator: Sr. Heribnirio Viêil'a lamenta._·, f.::náo a tl!.u.mcu:., pelo me~ incídiu sôbre o Projeto de Lei n9 
1 

Egtc d1snositlvo tem que ser en. · -r ·A- • ,. . te d .., . .-. s 2o B 65 a Oàm o 2 ..... 6~ ' Catad.o coffio princípio normatit·o. e o Projeto tem alto cunho cducàcio- ~ l;cs a, msu lCKncla, po. par ~ :;l:an... .:.. - ~ n .. ara. e TI· 10- ;) A no 
'Çum'lrido, com severidade. sob pena nal. Da Sua opo1·tun!'da1e fala elo~ a.e ~umero. de ~luncs, de n~oe .. bã.- Senncto, que. modifica a Lei n1 ·L;.O_Z, 

de 5;:. compiometer ainda mai:;: a efi~ lquentemente 0 seu pl'ópeio autol', ~o s1c1\as .ao e: .. er<:iclO de sua cidadam.a. d~ 30 de nov:tnbro de 19ti4, que dfl.?os 
ciên;.ia do ens!no bras:reiro de grau justificá-lo. Além da dt>lo!tlinação à d:n~tos estuaantes, ape.;~r do lastro so\n:e o ImJ?osto de consumo e r-enr ... 
;blédio data histórica do memorável episó-/ cultural que acu~ulara~'- ao· ~ilngo ~e go.ruza a Drretoria de Rendas~ Inter4 

· d. d I ·ra a 0 ro~"'t estabelece [sete anos de ensmo mrJ.1'l, n~o C!'Stão zws. 
Mas, a par dêsse lndispensãvel riM n:m~~ ~~ranga; co~em';r~'li:Õ"~ ·tÕdas . comprovadamente habilitados a e.xe!• iL<:Se ·veto se1·á apreciado na.' st.~-:.to 

gor, a mesma lei, l'~u.lista corno é, no sentido de avivar 05 ;:=:nt'kncnWs 1 cer, com plena canscl~.nc.:\, a nm1o~Ia ! conjunta marcada para. 13 de afbriL 
t-endo ciéncia da penuria de profes- - . 1 b t , 1 1 o- 't · ~ f de seus deven•.s politlcos e rowto. r . - ... 

- h"'b·Utados con-em o o::alutar ClVl~ e em ra 0 1i&•o! c.o .,n ° un menos. fazer valer todos os direitos que PaAa a CmnlSsao Mís,a que 0 doe .. 
Bo:es '' l • L .. r penal para. a nos~a Pntrm.. lh b ·d 'bl'"' d ~ h verá relatar são de.si!!IladOS os Srs 
arh!;~ llJ b~ves;a~~~r~~o crg:ste~~~ Nenhuma inconstitucionaHdad~ in~ ~~~aO:~~~s v~e~~uqu~i;· 0~1:: 1~: Senadores José Leite, \Tivaldo Lim<! é 

I 
~~anpr~f~gres lic~nciados em§ facul~ cidC:, sôbr~ a proposição, por cuja apru~ tervir no apel·íeiç~ament~ .d'ás insti- Lino de :\Ia.tos. (Pausa) , 

. . vaçao opmamos. 1 · ~e .. d .. · t'ca 
'clades de ftlosofta e sempre que se Sala das comissões em 10 d"' no- u1ço :s emoc~a 1 s. 

1 
;registre essa fa.1t3., _a ha'bi~t~ção a · vembro de lllCS. _ 'wúson G;nçal-, Só muit~. l'ecentemente,_ há _pcuco O Slt. PRESIDENT:;<;: 
exercício do magistén? _s:.-ri\ lelta _por t.~es. Presidente - I:Ieri1)!.tldo VieiTa, n~ai~ ~e t~~..,. ano~, "\co::n a ~~lusao da <Moura Andrade) Sôbre a m~sa rG-
meio de exame de sufiCirnci..'l re?-l~za- Relator - Edmunào Lcti - .. }!t'ile~1s I d:scl;tlhna o:~~mz..,r;ao ~ohtlca e So·o I querimento de informações que -:·~ 
'do em faculdades de fi1o.::;ofia oflcm1s, Pimentel _ Bezerra Neto _ Jejjer- c1al do Bras-11 , nos cmriculos .de. 1. t;er lido p~:lo sr. 19 seeretá.rid. 
'indicadas pelo Conselho Federal de sOn ele Aguiar · ciclo, é que os estudantes bra.sllerros f • • 
Educacão''. · vêm tendo 1déia de Fcde!'açáa e Rc- E' ltdo o segumte 

EstaVa assim, criado o gr-nndc ins~ PARECER N(l 1'77, DE 1985 pública, das esferas de competência Re e . t 0 • 10 d 19c~ irument~ destinado a solucionit1', na D C . - à Ed C"·- • C lt·-a da União, dos Estados oe,d'1S MUnici~ qu nmen ,O ~· ' ,. e u ... 
- bl d ct~·n•• 1-,,~ I a onmsao e u "'Yc:o ..,. u "' p·os da Je.,.iH ...... idade e apPca ... ão do-prát!ça, o pro ema e .,.y,_ -~.._s ~u· sõbre o Projeto á'! Li i do Senado . 1 • "' w.u-• ~ • • / "' Nos têrmos do art. 213 do R<t:;l-

ciados. - . . . n() 57, de 1965, qne d:momina llia Im:Pc;tstos, ~el'? como sobre cm,~elo da~., menta Interno requeiro sejam ;;oHci-
.A.. proposiçao mo{hfu:a uma Iel BIS~ da Independência a d.ata de sete serviços pubhcos. I tadas ao Poder Executivo, po:;;- !n~Pr· 

tcmat!za~~ra e comp!ementa{ure~~l de setembro e traça. norma.:; p:lra Só :::gora é que c:::. nlunos vêm re- ln~dio do :Niinistro da Fazenda. as se-
consb_tm~.ao que, por rua,t na d 0 ' sua ·comemoração. ccbcndo noções sôbre ~a.ran~ias cons- gumtes tnformações: · 
necess1ta- COJ?Pa.recer ~na. era a P r . titucionais, propriedat'ie e IUOeda, mis- ,.. . •' 
um lapso mals dilatado de tm;npo, ~m Relator: sr. Mello B:·asn.. são da ,Justiça e da Policta, Una.lidade 1 1 -. Pa.ra que. data o ~mist~rl'} .. a 
decê-nio pelo menos, para so ente"o, . , . . . d h b f · e t do ~ Fazenua determmou seJa inic1ado c 
e em face dos resultados que apl'csen- O ProJeto em apreço, de llllCl&tiva. 0. a ens corpus, uncwn~m 11 0 d funcionamento do serviço de Ct!d:i<>ti"C 

· • 1" do eminente senador Etlmundo Le\·y Tribunal do Juri, orga:uzaçao da A - d . . . . . , 
lar, se dever cogitar de reve-. a -=-uns . n· d Ind " d" . • mini"tração Pública e atrlbui"'õ~s aos ge_rnl os contnbmntes mshtrudo rn .a 
de seus dispositivos. denomma. la a ep ... n encla a I ."' - " 'le1 4..503. de 30 de novembro de 1S5':t. 

o outro motivo por '!Ue ·nos ma data de sete de setembl'O. a ser ce- Poderes da Uniao. A • t 2 - Quais ~s providências já to:rn.n~ 
?lifestamo~:: cont~·ãrio ao Projeto decor~ lebra_da, anualmellte, cru todo o ter- Uns. P~tr,a que bcss~J ensmcamenlhos das para que seja. instalado o D.oyc 

" d n tnstit.ui ritóno nacional sejam pm 1cos e o jettvos. o ouse o . ~ b . , 
re do fato e mu I ar ~m~ . Cl - A roposiçâo p'"e"crevrr al"umas Fedel'al de Educação recomendou. em orgao, em como para a Inst&l2-;~:.o de 
tão •. a do exame de sulietinda,a ·~= t1orm~· tendentes a~ d~ar cumprifnemo recente parecer, que selJ.m ado~a::tos D~part:;tmento de Arrecada~~o. de 
precisa ser preserv&da em l.od~ ! . às solen;dades comemorativa'' da fcs- todos os fatõres ne?"arivos ou con- I qual. aquele decorre. • nos têrroos da 
nha. sobretudo agora que e a .o re- · . . • · :;1 . . t- 1 di ~ . ~d ~ 0 ivi a ta.'s lei citada. 
gul:imentada pelo conselho Federal de ta max:nna de nosso calendál 0 Cl_YIC?, ·a n caaos a ucaqa c c ' 1. 1 

. 3 - No caso de terem ~ido tom'ldn~ 
~ 1 e " por- com o· objetivo de "reteval" o stgm- como: n) o desconhecmHmto e a n- ! : . . :- 1 • -

Edl.!c_ açao,. o que dec arou, n l'L,!' âveis ficado politico do ac_ ontecime_nta. ~:ml~ diferença pelos valôres da e_u lturo. bra-~ as medldi\S n~ce:::sánas .a ms~q .. a5:n.o #de 
tum.dade. se rem o:: de."acons~l~is d. tar a idéia de pátria, e'Stimular o sileira. e pelas instituiçõe'3' vigentes; cadastro, qurns as provldênCias Ja ~.e· 
qumsguer leis ~spar •. as ou especl.. e amor à liberdadP, cultuar as tradi-1 b) o excesso de autoridade em detri· tivaU~s l?a.~a o cad~tr.amen~o das p~s· 
exceçao. d f"cll!u- ções nacionais, estimular 05 senti:nen4 menta da liberdade e do t·espelto à soas. ~undiCas d.e à1re1to pr.n:;,.cto. CC'In 

. Co~o se ~~b.e, o exame e su ~ ti4 tos de solidariedade e o amor ao tra- personalidade do educando e do mes-~ negoc!o no_ Bn:~Jl, mas dom\cihwl'1-"~ no 
ela.. !m i?sb~mdo .com umal dup a. ro- balhn construtivo como fa.tõrfos de tre; c) o não cumprimento do;:. de- Extenor~ mc1~ldas para o dad;;.,trn.: 
nah~aqe. ;umora~ a. carêJ?~a.2l; de p o~ preset•vncão e fortaieclm~nto da índe- veres por parte da administração do mento por força do art. 19, da !e. 
iessores diplomauos e evl l: n pr cndênciá" ensino da direção da esc()l3 dos pro4 j4.503. 
liferação do professor-le~go. é ou ree- p Para êsÚ fim presc,.e?e o }lTOjeto! fessôr~s do corpo admin.ls'trativo e 4 - Quantas e quais as nm'US !Xa­
)hor, do professor qeu n ° pro g. que, no dla. útil, imedi~tallff'l.lte a~- 1 docente' do colégio. (apuet Súmula 11 torias feder~is criadas e q~aJs~ as l"X­

- ror; . d ta.r ue a r~cente terlor à. data histórica. o Mlnistérío 1 I, da Revista Documenta, do C.F.E. tint-as. nos têrmos da autonzaçao r:on· 
Cabe, am ~· ndo '\ mes h• -!1- de Educação em coordenação çODl as p:ígina 168) . ferida ao Executivo pela rerer~da h~l. 

ll'egulamentaç~o os cxa ~ ~ , 
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Saia j:las sessões, em 22 de março 
de 1986 1 -.Vicente Bezerra Neto. 

O SR. :PllESID:E..~TE: 

tia o povo brnsileiro, como aquela de- 1 dade· para cin<:o anos de serviço/ ria, poü:, r.mna colaboração com v. 
claração do Ministro Roberto Campos\ na mesma emprêsa. , Ex~, qt1e arrolou, no inicio da seu di;:;-
de que o instituto da e3tabilidnde mo- _Dia 12: .O: JB publlca declara- curso uma série de notícias, reierir-
voca cli.ma d-e inq\\i€tató.o em n3sso' çao do_ M.m1.stro .d~ Fazenda de, me à noticia divulgadª hoje pelo ··o 

<Mouta Andrade) - O requerimento 
lido GC.I'á publicado e, em seguUa, 
d~spacha.do pela Pre:3idéncia. 

Pals. que '1nao te1n duvidas de que al Globo~·. pelo ••Jornal do Brasu•· c 
Diz 0 "Jm:nal do Brasil": extinção do instituto da.estabili-~creio, por outros órgãos da Imprens~ 

O SR. PRES1DENTE' 

Urfmáa. Andrade) - A Pre.sldênda 
deferiu,. hoje, os se2;uíntes reque-•:1-
mentos de. informações apresentados 'I 
ontem:: n9 107, do S.r. Senador José 
ErmiriG; n? 108, do sr. Senador 
A'al'àO IStembruch e n!J 109, do -t:r. 
t;ena.dor Josaphat Marínho. 

dade funcional s-=1·ã rei\lidade". sóbre a reunião de ont-em, reaiiz.:·:-da 
"O '!lema da est.nbliidade foi le- Dia. 14: O Ministro da Fazenda :!oin o Mim1:ro do Planejamento. :i:o"-.Ji, 

vado à imp1:ensa pe1as seguintes expede nota afirmando que faJo·u. então. constituida um.a ·Comisüo in-
declarações oficia·l.s ele altas auto- em estabilidade de preços e núo j tegr~da por empregados, empregacio-
ridades do Oovêrno federal: de trabalho. 1res e repres~ntantes do Govêrno da 

Fevereiro, 3: O Secretário de Dia 15: O Ministro Peracchil República, p~ra acompanhar os e;,tu-
Imprensa, José vamherto, afirma Barcelos declara: "Não ~e:·ia r:n, i dos que \oisam o.. dar no-va fisionomh 
em Brasi1ia que •·não existe qqal- homem de origem humilde e de 1 às normas jurídicas que regulam o 
quer recomendnçto ou estudo só- diretriz absolutamente definida.,! disciplinam o instituto da estabil:da~ 
bt:e o assunto em órgãos governa- que iria contribuir· para am.lar '1 de. Acho q_ue nüo é possível duvida:: 

Quan.to ao requerimeJlto de nÇI 106, 
do s-r. Senadm José Ermil·io, ob}eti­
vandn Jniarmações a. serem prestu.d~.s 
pelo St. Ministro da Fazenda. sõbre 
opera.eêies do BNDE, foi inciuído ..la 
Ordem' do Dia desta. sessão, para ~1e;. 
.liberaç.~o do Plená-rio, à vlsta do iis 4 

'osto ~o § -4<' do art. 38 da Lei nf,l 

mentais''. I uma conquista d.o trabaL~ador \são s.s pal:.tvras do Presidente, são as 
Nega, port;).nto, em primeiro pro-j brasileiro.... atitudes do Ministro de Estado, Os 

nuncinmento o Secretário de Irnpren- Dia :1.6: O Ministro do Trabalho. seus pronunciamentos, afinnando nue 
sa, em comunicado divulgado. qnal- nflrma Que est.ã "cansado d.e repe- r o que se Dretendc é vitalizar o ir:.sti .. 
quer exame do·o.ssunto por parte das tir" que a. estabilidade não será i tuto da ~tubilidade. 
autoridades governamentais. Nega pu- extinta./ <,.. 1 O Sr. Josapha.t l\1arinho - PernJt~ 
La e si.mv1esmente. em Vf"l.: de decb.re:r Dta 2S: Trechos do discurso do, o no-bre crn.tUor nm aparte? (As:.-e-nc1· 
a verdade, isto é. q•.1e realmente. se Presidente Castelo Branco ua As- i menta) ~ Permita-me V. Ex\\ insE'rir 

4. 595. '(i e 31 de dezembro de 196·L 

O SR. Pl:.J<:SIDENTE: 

(;'llo~ra Andrade) - A Presidênr.:i:?.. 
reeebett, ontem, a Mensagem nº :~. de 
196-6 itJ;9 de origem 81-66l, de n do 
-mês em curso, pela qual o ·Presid~!l:.e 
da P~elfúhliea. euc:ami.nha UO Congres­
so Nac;ional, para trnntitação na f()t~ 
m.1 doi disposto no art. 5?, § 3", do 
Ato Institucional nº 2. o Projeto de 
t,cJ n!)'2-66 {C.N.), que altera a. re­
dn.çí1o j:'io art. s~ e seu parágrafo únl­
eo, da ,Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 
1S<15 cÇôdigo EltJitoraD. 

cogitava, pelo menos, da substltukfro,l sembléia Legislativa de Minas: j no seu discurso o-bservações publieà-
modificncão ou cxtir..1;:áo do instituto "Desejo declarar, ·de início. -ulto 1 das na coluna "Semana Econômica·' 
da ,.~tabilid..ade. e bom som, que um Govérno nus- 1 elo "Jornal do Bmr:;il", de 20 (!e mar-

(1ê) cido para restaw·ar a ordem. mo-\ ço, de autoria do jornaEsta Jóflo .iVtu~ 
"No mesmo dic .. o Ministro Ro 6 1 ralt7.&' a administração c corrigir niz de Souza. A respeito do promu.1-

berto Canmos declarou qt;e "a injustiças sooiais. jamais pensaria tiamento r }8entissinto do Mini"'~-n> 
matéria é de intdra iurisdição do em eliminar legitimas conquistas Roberto Campos. os comentários des ... 
Ministério do Trabalho". . operár~as". fazem. por int.eirv, o equívoco em qUe 

No dia 4. portanto. o Ministro Ro· "E a dura verdade é que, bu.r- t1mbra em' incidir o nobre Sen&10J.' 
berto Campos empurra a matéria p::~.ra l:l.cto p:;los patrões, deformado pela Oay da Fonseca. 
o Sr. Peracchi Barcelos. e.sca.ssa. minoria. dos trab~lhaâr.res R~;;sunúlldo o que chama 01 S<cman~ 

Pa.r~ a dcsigmtção da Comissão Mis-­
ta que; detrerá emitir pnrecer sôbre o 
projetQ e para o estabelecimento do 
calendh1·io a ser observado na trami­
t:l.d\o da matéria. a· Presidênci::t r.on­
Yoéa ~essfto conjunta para hoje, às 
21 hm.'~s. 

Es::a ses3âO reo.alizRl'-se-á, pois, <m­
tes dD.i que se a.cha convocada P3 ri.\ 
drlíbe1jnção sôbre <;<:to presidencial. 

6 S:R. PR:ESIDJlNTE: 
(.lfoUra Amlmde) ~ Hã oradnres 

inscritb!"-1. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Aarão· Stcinbruch. 

O s:R; AARt\0 STEl~BRUCH: 

(Sem revisão do orador) - Senh:Jr 
Prcslàl:.ntc, Senhoms SenadoreB, vozês 
o.utoriiadas do Congre,<;so Nacional 
manif~sta.ram-se sôbre prob!eraa que 
est-á na ordem da dia. E' o que diz 
rt.•spei~o à e:r.ntiãáo da. estabilidade ao 
trabalhador. pretendida pelo Poder 
'E~tecut,h'o. lnúmeros jml:::.tas e kat.a­
s.listas · de renome, ouvidos pe-la Im~ 
prer:.sa brasileira, n1anifestar11m. n 
uma l'nz. o repúdio a. p;·~ten·5tio go­
yernaiuental. 

S:-. 'Presidente, não se compreende 
nem se justifica por mais que procure 
fazê-In, que direito desta ordem. ins­
rrito em nossa 1e:;is1nção, há cêrca de 
40 an~s. tenha., através de porta-vozes 
utnrn·.iZados do Gov§rr.o dB vil• à ~uz, 
rhietos de marchas e contrnmnrc}:!as. 

Foi dito s.qui. em aparte a um dis­
,..ur.s.-, marrnifico, pronunciado pelo 
i<u_,:;trt se'Undor Jo~Rphat Marinho. 
r!:le l).Üo era intenção do Govémo .a 
nreteD.dida extincão da ('st~ili'tlade. 
"Rnh·ebmto, l)nra ·a conhecimento des­
ta C~sn lerei o resu1tndo de uma pe-s­
flllÍfa do. grande "Jorna) do Bro.sn, 
P-<mmln:mdD ns diversas decL'lrações de 
11nl'ta,vozes autorizados do Qovênw. 
f)fer~em elas contradições na~ran­
lr-c;, r(Jlocando -isto é que é gravissi­
..,10, S.r. Presidente - em pânico tõda 
.., cla~se trabalhadora brasileira. Tan­
lf1 a<;~im que, ainda ontem. os jornais 
~·1blieavrun manifesto da Associacã0 
:l()s S.ervidot·es Públicos do Brasil. pe­
''1 qUil1 se declaram solidários com os 
+>-;:~ba.1hadores. de vez que, se fôr atin­
...,.lda a estabilidade dos empregados, 
êles ~nmbém poderão, amanhã, perder 
c.-eu dll·eUn consubstanciado na lei e 
na donstituição. 

(lêl que a nlcançam, o instituto da Econômic~··, comenta o jornalista o 
1 

Dia 4: Em nota oficial. o 1\-Uuis.-j' estabilidade tornou-se um autêu.. pronum:iatn~nto do Mini'Stro ROberto 
tro do Trabaiho. ·Peracch! B.aroe- t.ico instituto de inquietl!ção". Campos, e. dcst..1.cando alguns po!lto'l 
lO!:ô :informa: "0 im;tU.nto da esta-\ "O Govêrno está colhendo idéias importantes -primeiro, seg:undo, tcr-
bilid~de não t~m nenhuma rela:::.ão e propostas e convida os próprlos çeiro, Quarto: · 
com o seg-uro-d~sernprêt.:o de que sindicatos e os trabalhadores in- •·o instimlo da. estabilidc.de é, 
trata n Le.i l~Q 4. 923 õ~ '23 tk ~e-I dividua1m€nte n. sugerirem fórmu- ho~e. sinônimo (le lntro.nqüihtlad~ 
•"J:emhro de 1965, r:onfo1111e v!hn las mais aperfeiçoadas''. e seu substitutivo está sendo es~ 
sr.nà.o otr>pn.lado. N"fio há, d~ ou~ Ma..rço, dia 2: No-rarnente o Mi- tudaclo pelo go~ên1o que irú ouvir 
trn part-e, qm:.lql'er estudo on de- 1 Ujstro Peracehi Barcelos afirma: os trabaihadores.'' 
Jibera"âo no 1-llni.st~r~o 5óbre ai "Com a sua indenização na 1nfl.o.. O SR. AARt10 STEINBRUCH - "E' 
cslnbilldade". e,.na maioria das vêzes. obri~ado estranhãvel qt:e o nobre 1·eprcsentan-

Din S: o .re noticio qu~ o 1-.1:1- n fazer acôrdos com o patrão, re-, te pelo Rio Gmnde do Sul não en· 
nisf:"o Roberto Campos teria dito} Cebendo menos do que lhe ê de~ .

1

· oontre contradição cnb>e as dctl:!.ra .. 
ao Presidente d::t 'RenúbHca oue a! vida, o e.-npre?;ado delxn o local ções de autoridades governamentn?s, 
estubilidnéie "é um rlf'~e»Hmulo ao €m que tr3.balhou durante nove 1 uma dizendo que inexistem estudos C.e 
aument-o dn nrnduth•idl'lde do em- anos para buscar uma nova opar- qua1quer n,üureza sôbre o asstmto e 
prE'!!Hdo". No düL anterior ao cn,- tunid&de, jã sem c entus.lasmo de O'.ltra:J que se .está estnd~;tndo o as· 
nossa!' o nõvo Diretor do DNT. o antes e quase sempre P.:tra ter setlS sunto. 
:D:'rinist.ro Pcracchi B~.1·cdos ·aflr-. vencimE'ntos l'eduzídos no nóvo M:lS devo dcstr,c:lr, pura COl1fÜ'irl:1r 
mon: "O Govilrno fedem! aue!' emprêgo''. . que se cogito.. desde o. ir..stala.ç8.o de 
toma!' a Pstabili:hde nm fatoi de Dia 5: O Ministro Roberto Cam~ Govêmo reYolucionârio, dê.sse p1·ublo.. 
paz pat-3. os trabl'lih9dOTeí'l r:a-::io- J)Os, em longa entrc·vista. ao "Cor ... I ma, ou seja, da substft.uiç:ií.o da r!Si:l· 
na.is e não 11m foco permanente reío da Mn.Iihã''. o bordou tam1J8m 1 bllidade pe~~ seg:uro~dczemprêgo, o 'que 
de !nt.r:mri.i!lidade". a questão da estabilidade, de onde estabelece o Plano de Ação Econôn;i~ 

Notem v. Exns 0 desencadeamento ee -podem extrn.\r D~ seg1.üntc,s trc-1

1 

ca - P AEG - no seu Cil:p\t\üo 2~. 
chos: tratando da Previdência Soci<1l. 

das <lE'clararõ?i'i rle diversas antorído.- "Ninp:uét~l de bom senso admite Diz o item Til, do sublitulo •·ae .. 
de.'l' dh PreSidência do. Repúblira: a mais qne a estabilidade. tal cumo~ forma da.. Soludi.o Pnividc.nciâriu": 
orfmeir-a uoUcia, - a noto. cia Secrc- 1 txiste. sejn. uma garantia para os ... "acima da ext.cn~ão da mo-
teria de Itnnren.sa. -- é no sentido· de • 
que não há qnalouf'r estudo sôhrc 0 I empl·egados, o:>: quals defici1:nl2'nte teçãll SP,Curltária ao rlsco econüm1 ... 
a&sunto dn Oll:tl nã<t se coaita de rno conseguem ulf:rapa~a~· a barreira. co do dese.utprêgo com pamielt\ 
difl~ar 0 fn<:tituto n:n Stt?nida. 0 Mi- J dos dez :1nns de servir,o na mesma crinÇ:ão do st'.rviço de empre_gGS1 
nlstl'o Roi?el to Cammm :o firma. que 

1 
emprêsa. Mru; o Govêmo em ne- t.end.o em vista permitir a. Stlbs~i .. 

s--i.m; 0 Mi.hi!!~ro do Trabalho diz Q\\e n!mma hip~tese, pensaria em. ·~ca- tu~ção eventual e pauln:tJn.a. J!Or t~tl 
não parte Gele a nJtíci.a: 0 Mlnist 1·oj bar Mm o n~stituto rln-re:tabl1:cta: s?-t:çã~ "da ~tu.al co_nstlt.ulçao :;a ... 
.Rr.b<>rto Cf!.mpor.. di'1. aue a m~t€-r~a de, ~ n~o ss. para o.e~tcer ao~ c1o po.lt.J,Ca_aa estabilidade na sna. 
não é àP. sua comnctêncirl; e 0 Minis~, emp;_ega_os !uguma. co.sn me. forma ma em vlg<;r. .....- . 
tro cio Tr.aba1ho nfl' tlln oU o Gov~r, l lhor · ,. O Sr . .lúSaJJha) Jv~armho - :::iao l'el" 
no ouer tomar 0 irstit toe r1 t b\ I Vejam V. E"'-"?s a tnqu[<.!tc.çao tr::rz.f- terados os rn·ontmt.uunent<Js. . 
lldni!p um "htor del lJ ~ oc·~p;-s n \da n.o povo brasileiro, especinlmentt .. â O. SR AARAO STEINBRUCJl 

Notem -v. Exn~. (I d:se~cn~!t:?affientc sua. classe trabalhndc;~~·. em :az~o dos Hâ cêrcn de dois anos, êsse primeiro 
das declnra!'õC.:.~ de divc-r3n--; nutorida- diferentes_, ê contratiho~os ac~nn~n~ pronunciamento. que, sàtn~nL~ ngo~a 
des da Presidfincia da R.Ppúblics.: a tos de po.ta-vozes auton~ados ao vo- veio à luz. com as rl.er:~ara.çu~ ~o .Ml-

ri ". tf · _ ,., . d r;;,,. _ vêrno. nlstro Il..ob"erto Campos, do Mm,bÜ'O 
P rl!'-._zrs. no c;a, a nAa p.

9 f-~~~re o S1·. Gáy da Fonseca - Permit.e da Fazenda. de !Secretário de Imprcn .. 
ta ;a.-~e-Irnprensa :: f!. ~.o 5-.11 -:1°" de v. Ex~ um aparte? <Assentimento .((o sa. desmentindo. qu-ando diz textu.al.~o 
qu nno h a qualq_,h.r .e,tu~o sob r ... 0 orad.or) - V. Ezl!- leu o enunc'~do, mente, no Capitulo XXITI, sob o Uelll 
arys:-znto dfl. qual nao se co~Itft de mo- uma série de- declnra.ções de elemen~ "Reforma da. solur;üo previdenc.iá.r!n": 
dt~tc.a~ o instituto;. Em seguida, o tos ligados ao oovérno da Repúbllcn. ''subst.itulcão paul:ühla e gradnal da 
?~.;"Im1stro ~o.berto ,.a:nnu."' afirma que e pJincipnlmente - o que é mais lm- estabilidade em nosso Pais." 
s1;n; o Mlm~tro do T.r~l:n.lho d!z. ~ue J)Ortante ....:..._ o l'ronunciamr.nto do· prô- O Sr. Atflio Fontana - Permite. me 
nao parte dele a nDllGta: o M,r:;strr prio Presidente t:i{l, Repúb1ica. Não ve~ V. Ex' um aparte? 
Roberto Campos. di.z qu~ :t matérht jo contn:!dicão alguma nas notfdas O SR. AARAO ST.EINBRUCH 
náo é d e~ma compe~ .• ~ncls: e o Mlnls que V, Ex~ h:u. Tõdas elas,·~ êom Com 10dú prazer . 
tro do Trabalho aflr.l.na qw~ o Govét' exceção da de 12 de fevereiro. atri- o Sr. Jltüio Fontana - Nobre se ... 
no quer tornar o lnstrtuto dA Est·a· bufda nn Sr. Ministro da Fazenda e nadar. realmente o Govêrno deve es ... 
bnida.de mn "fator c1e-p3:r. social". por S. Ex~ desmentida.- dizem que tar .preocupado com o. nossa Legisla, .. 

(Lê)· não há estudo ou. então. que os p.stu~ ção trabalhista· e social •. potque, na 
Nesse mesmo dià. as.;;essorPfl. do dos tendem a vitaliznr o instituto da, prátlca., o ove se verifica é uma situa ... 

Ministro do Planejamento disse~ esta.bilidade. Mais do qi:le qut~,lq•ter ção de hrtranql.tilidade. Naturalmente,. 
ram que o Mínlstro Campos não declaração doo Sts. Ministros ae Es.~ ·o Govêrno pretende corrlgi-1~ de !ar .. 
ha.vht. moposto a extinção da es~ t.ado. mais do que estudos, fica n pa- ma a que o Paic; Po>~a dese.nvoh•er~se, 
tabiHct"df'. mM su2:e1·in no Govêr· tavm. do Pre.~id{'nte da Repúb:ica fJt'OgTedtr, toms.r mu;s produti.\'0 o 

Nãp vemos .razão, por ~so. para p.r:_o-1 
nunc,iamentos que ooloce.m em a.ngus-

no P~frwr:os n9Ta imoedh· :1. ap~·n- M<~i.:; do que tstó jul~o nn.n ser ner:es- esfôrço do homem oúe trabalha: pus­
vHr:áo do pt'Oleto em cur~.o nol~5r1o. A palavr:t do Presidente é R sa. reeotnpenso.r aquêles que lutam. que 
CoU~t..,.,, reduzindo a e5tablll· (útlma palaVTo. sôbN a m~tér!a. que. tl'!tbe.lham, ,qM •• .. r~ pa111 JIUO 
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não percalll O estímulo. SabemiJS qufl,' Querer dar direitos tirando os ~~- já faziam parte desta Casa devjaJ:l o SR. AARAO STEI~BRUCH 
ao lado dêsses, há os q14e,_ acomJda- I rei tos já .~ssegurados data venia, não ter procurado resolver o problem• "- • f dos pretendem 1 d d d · ·~ ·"~ A palavra seria re ôrço. , . evar uma v1 a e me- ara nenhum resultado. . lei ordinária que regula o prece,· to nor esforço por ganh · 1 r f 1· 1 1 O Sr. Gay da Fonseca - Rj::fôrço, • que am 1gua , n e 1zmen ·e, a c asse empresal'i.a.l, constitucional, para corrigir as dis.. ã 1 
àqueles. O Governo está preocupado que teln todos c-s meiDs ao ~Pu alcan- mas que 1mplica em rev1s o l~a . 
com a solução que ampare, não ape- ce para disciplinar as relaçõ~s do tra- torções. Hoje temos 0 q~ê?_ Três ou O SR. AARÃO STEINBRUCH -
nas o trabalhado~, m_as aindB: seus balho .. não os usa. Não tem quadros 12% de empregados estaveis. se v./v. Exa. inclusive acentuou, pa;ra in­
descendentes. A Situaçao atual, mclu- orgamzados em carreiras cue permi- Exa.: se _der a~ ~rabalho de verificar felicidade nossa e desta cas~. que 
nlve, é um empecilho ao esfôrço \.! à tam 0 acesso dos empregados nas d~- 05 J?rnais da ultuna semall~· ~ncon- 1 sómente assumiu agora o mandato, 
comJ?e~sação. E a Sr. Presidente da ferentes funções dando ao empregfl.do trara um bem lançado editorml. de em razão da investidura do titu',ar 
RepubliCa t~m declarado que não de- mais antigo ou mais cate..;orizado me- "O Globo'', s enão me eng:lno, do Mem de Sá· como Ministro d:;J. Jus­
seja prejudicar· o trabalhador e sim lhores condições saianai;;. dia 19 de março, onde se analis~ o •tiça. Falou V. Exa. que câbia. a 
encl:!ntrar uma fórmula de verdadeíra o que ocorre é que, quando sobre- proble1ma; se V· Exa_ · se der ~ esse uma das Ca~as do congresso, através 
justiça, que beneficie não só o ope~ vem nôvo salário mínimo êst~> al- .· _crab~-ho verá _tambem que. ha . u.m de seus leglSladores, estudar o as­
Tariàdo como promova o bem-esta.l· e cança quase todos os oPerári~s de aep_mmento na Imprensa, mmto seno. s~nto. Devo declarar a. V. Exa. q~e 
o desenvolvimento nacional. uma fábrica, nivelando por baixo lffiUJto. pond~~ado da_ Juven_tude.. amda em 19ti3, por melO de proposi-

0 SR. AARÃO STEH.ffiRUCH quando o empregado d - olt ' / Agrána Catollca, reuni~a. se nao me ção que tomou o número 7 e .que foi 
Realmente, são nobres os propósitos suas vistas para o o;erá:i~€r:!ai: a~: .engano, em Belo Honzonte. ~epois sobrestada por decisão do Plenário 
de V. Ex~. E eu os respeito. Mas v. tigo e incrementar a produtividade I de estudar o problema.da estallillda~e !desta casa, porque se esperava, e 
Ex~ há-de convir que não se apertei- com prêmios de produção. através d~ ~o N~rdeste, ria~a por u~a rev~s~?· I ainda hoje se f!Spera, venha_ ~ esta 
çoa a Ie~islação trabalhista extinguiu- quadro organizado em cárreiras. n;clusive pm·q_ue e um ~I}o. é flC':l- Casa o anteproJeto do Cocij.go do 
da um dir~ito conqujstado através dos Devo salientar -:-)e v. Exl!- 0 sabe. era 9: apllcaçao da estabilidade. Nao T_rabalbo, ~antas vezes anunda~o e 
tempos e a mercê de grandes sacrW- como empresário que é _ que 0 que examma agora .se. a culpa é do em- 1nao enca~~nhado. E entre plfrc:;te­
cios. Devo declarar que o institut'J da dã estabilidade é garantia de emprê- p~·egador, é da lei, o~ .de .onde yro_- ·ses, ~. Codigo de Trabalho Pt~ve u 
eStabilidade, em nosso País, foi aven~ go. porque, se se tirar 0 tempo· de ser- v~m, em t9do ~aso e meflcaz .. I~efi- . establl1dade do empre~ado _até ~om 
tado pela vez primeira ainda em 1917, viço é que d.etermina 0 direito do em- ciente e n~o a~mge aos o!JJetivos.

1
u.m ano ~e- casa. E sena ate ~ertto­

quando nem se falava em Direito do pregado. se êle não tiver um ano de 1 Estamos diScutmdo - permita Vos- na a dec1sao do Govêrno, se Q:IS~ess~ 
Trabalho entre nôs. casa, poderá ser despedido sem ne-~sa Exa .. 9-ue o diga -.o_ problema. 1que encamp~va ? que est~ es~atc.ldo 

Naquela oportunidade, ·,!m grupo de I ~h uma indenização, embora não pr:t- d~ estabilidade o?. a pos1ç~o do Go· 1 naquele Código, Isto é, apos ~ ano 
~eputados ~apresentava, a conside.ra- t.I~ue nenh~ma f~It_a. Só lhe é conce- verno n~ estabillda•ie, ~ao só ~·ela de. c~sa, enquant,? _bem servrf ·. lsto 
çao ~~ Camara, projeto coneeóJ-ndu o.1do o av1so prevw. Depois de um I preocup~çao da estabilidade, m~s , ev1tana esta angustia que dOittma a 
estabtlldadepaos empregados que con- ano começa receber indenização de porque e um grande argumento poli- classe trabalhadora. . _ 
tassem ou viessem a contar cinoo ~nos um mês de .saiãrio por ano de servi- tico n,um ano eleitoral. I Apresentei a esta Casa propo.;1çao 
de serviços, iniciativa essa que, infe-~ ço ou fração. SOmente depois d~ 10 A SR. AARAO STEINERUCH - ! pela qual, enquanto bem servil", Q 

lizmente, não logrou êxito. anos é que adquire direito à estabili- V. Exa. há de me escusar porquan- 1empregado continuaria trabalhando. 
Em 1923, no Govêrno Arthur Ber- da de não só funcional, mas também. to, com todo respeito e. com tôda boa .. Não poderia ser demitido, a não ser 

nardes, surgiu a Lei Eloy Chaves que econômica porque não poderá ter 1 vontade, est.ou-me limitando a ta!ar ·em circunstâncias de fôrça maior. O 
deu estabilidade aos ferroviários naral seus venciment.oo reduzidos. V. Exll sôbre o ssunto em :azáo de prontm- empresário poderia reduzir o $eu sa­
depois, em 1926 - atentem bem· v. sabe que há empresários que prQ- ciamento de autoridades governamen- . Iário, mandá-lo embora até sem in­
EXI.ls para as datas que são bem 1e- curam demitir empregados às véspe- tais. E digo isto, lendo um suelto de 1 denização, mas, quando quisesse nôv'J 
cuadas no tempo -'Ser estendido êsse ras da estabilidade, ou quando têm "O Estado de S. Paulo", órgão insus- ·empregado, deveria dar preferência. 
direj.to a todos os ferroviários e àque- mais tempo de casa, porque, através· peitissimo, porqu e!"-!pre[)ent't o ne::-.-jao que mandou embora, que conla.ría. 
les que trabalhavam nos portos. de dissldios col~:>tivos, êsses empnga-1 ('amento das classes produtoraS de o tempo de serviço prestado à mes-

Em 1930, consolidou~se êsse benefi- dos mais antigos adquirem maiores· São Paulo e do Brasil, que acentua I ma emprêsa. 
cio, e quando 'SUrgiram os grandes Ins- salários .. I!: fáei} despedir um empre- i' o seguinte: . . A grande verdade é que a n_ossa le­
tit_utos de .Previdência Social, quando gado _mais antl~o '~ substituHt1. por ·• Esta\:li~idade - Sugestões AlarmS;nt~s g1s1ação . a~segura ao emp~esãrJO tôda3 
101 conced1da estabilidade, aos dez um 1?-oyo que vai trabalhar em p1cres Divulgou o governo os prmct- ·as condiçoes para demitir emprega· 
anos, aos associados do IAPM e do I cond1çoes, recebendo sa.Iário mínimo , pais tópicos da exposição de mo- do.:; e descumpridores de seus deveres. 
IAPETC, concedendv-se também es- apenas. A tivos e sugestões re1.ativas à esta- ,V. EXa., como Professor, .sa.blt muit::> 
tabilidade, aos dois anos, aos bancá- Empr~gados que tem muito tem}Jo biHdade dos trabalhadores. E~ssE.s bem disso. Um dos comentariF.tas da 
rios, o que mais tarde foi modificado.: de serviço não vão produzir o mesmo tópicos bastam para revela!" os Consolidaçl\o das Leis do Trab~1ho 
quando da Consolidação das Leis do· que produz um empregado nõvo; e gTavissimos defeitcs da solução afirma que, mesmo que o empre~ado 
Trabalho, para dez anos efetivos, res-! há empregadores que, se for extinta proposta, tornund<)-1. ünpratirá- ,fôsse ledor e seguid0r dos Eval)gelhos 
peitando-se sempre os direitos adqui- a estabilidade, v~o substituir empre- vel ao reduzir a estabilidade a poderia dar justa causa para. q1te o 
ridos, isto é, os dos bancários que já gados aptigos po~ nov?s que, em ver- ."imples vantagem pêcuniária e J empre:?;ador rescindisse seu contrato 
tinham completado dois anos de ser- dade. vao produzir mmto ma\s. Toda- consagrando como solução obri- 1de' trabalho. Porque o art. 482 da 
viços. · · ! via, V. E" .. m. há de convir que é tra- gatôria, um' dos cte;eitos mais te- '!CLT enumera tantos e tanto:=; rasos 

Mais tarde, êsse princípio transfor- tamento desy_mano. . mtvei<;, muito a gõsto do govêrn0 de resci"~.o do contrato de tra03lh3 
mou-se em dogma constitucional, no O Sr. Attlzo Fonlana - Petmite anterior. na tendéncia. a reduzir que o r:'1"1regado terá de ser real-
texto da Constituição de 37 - se não I V. Exat. outro aparte? 2 dinheiro os direitos que, na si:>- ment'" _, fiel cumpridor ~(Js seus 
me engano o Art. 137 - e n_a atual 

0 
Sr. Gat da Fonseca _ · "lOb. temâtica da legislação trabalhis~ devere·; ~-:c: a não. incorrer. neles. 

pelo se~. art. 1_57, que ~etermma que! oradhr dá ficenca para u 0 art 1; ta, não se reves~:;m dêsse carát!:'r. ! O que acont~cra antcnormen!e, e 
e. estabtlldade e um direito do empre-j Estou aguardand·o a_ t:Je .m_~ apd '~ Sempre adruitimc.o.; fõsse a es~ i y. Ex.a. sabe dJs~o, é que, qut'f!ldD H'" 
gado. :. . _ Exá. <Assentimento ~l~~~~~~r J e V · tabilidade reestudada, por ~·eco-: maugur_o~ a Justiça .d? Trabalh·1, o~ 

O Sr. At2lw Fontana- Ja em 193:>, Exa. está dando hospedarre ~o se" nhecermos os desvirtuam~n~os: ~m_presaEIOS que d_emitmm os emprr"" 
nobre senador. discurso aos a arte d o m, . t 11 que tem sofrido quer da parte dos :gaaos nao se mumam das prm'as ne~ 

O SR. AARAO STEINBRUCH - colegas ' A ·m P q e 5 
1 os b emm_en ~s l empregadores que a procuram cessária para, junto ú Justiça, de-

Diz muito bem V. Exilo. Exa qt.le ss: h'a u r?- em. rf3:r a · evitar " ' monstrar a existência. de justa '3aUsa. 
P i 

. · 1. d C N i 1 . mm p~.;.cao e Ixar-me ' · · · . 1 D · d d 1 . or mma Iva o ongresso ac ona n defes d t bTd ·d t t . ~se o ponto-de-v1st,1 em Que m!Ô 1 ai por que os emprega os ec ata-
foi votad!I, ent~o .. a Lei nQ 62, de 1935, t: V ~ a E es ~a I á a V e, :x_n -o ~uan:- coloco també-m. vou mais adiante na i vam que foram d~mitidos injusta­
em que esse direita era assegurado a ç a" hist·. ci ? ~'t · 8 · .. ~rr~~ exposição na parte escl'ita que trou- mente; cabendo o onus da pro\·~ à 
todos os trabalhadores indistintamen- 1,.•dade g ortta. 0d ,nds. 1 uto da es.da .I- xe para ier neste plenário declaran- 'emprêsa, e esta não se munindo de 
t x tue.d a o d . t· ' os aria e JZer que a I em , . . r ' 'prova recla ao e ·ul ada p· e, e. ~e e t os,b, penas, s ames 

1
1cos 0 embrião da est-abilidade já se en-' do que e preciso fzsca lZar a classe de { a H ·e maç t [a1_J g de lO­

e rurais am em, o que causa es ra- contra m ·t ante d R' 'bl. S empresarial para não burlar a esta- ce n e. OJ , as es aIS JCas mon$­
nheza, os empregados em P.scritórtos e no del·mm 0 t sb 1•1 

depu ICa.. e bilidade e~itando que o emprecr.-.do tram o contrário. No ano pao:;<>ado, 
f
. - l"b . s os ao ~a a 10 e exammar ' ''"'" ' TI"b 1 d T b 1h d 1" R pro tssoes I era1s. 0 projet a c t"t . -- d I a tinia os dez anos de casa. Inclusi- no ·1 una o ra a o a · e-

O Sr. Atflio Fontana- Permite v. 
1

s .. 
0 

os P ra a t ons I mç~o 0 ve hoje para evitar 0 pagamewo de giao, das reclamações apreeentadas P. 
Ex=!- um aparte? "'" mperl .'vamos enc~l~ 1'8r- replto- férias ~ mdenização,por ano d~ ca- Justiça sômente 12,9% foram julgad!l'l 

<? SR. AARAO STEINBRUCH - ~1 e~bnâ~ da :st:;blli~a?:· da gara"!l- sa, emprêsas àe~item o empregado , proc~dentes, :porque o empreg.ado Cpl.:l 
Pms não. . B: _e perm~ neta. s na Con.sti- com onze meses de serviço! .pratique qumsquer atos de Itn.probi-

0 Sr. Atflio Fontana - A Lei de iutçao Imperifil. . Eu, na detes!'t. do se admitirmos que há. fraude à Iel dade, incontinência de conduta, ne-
Estabilidade tem, portanto, trint.a ou ~recei_!o ~on~tltumo~al da cstabll!d~- podendo ter resultados evidentes te-' gociação habitual por c.Jnta- J?róp_ria. 
mais anos de vivência. Cbnsidera. V. e, nao en ° nen un1a discrepância remos de eliminar também o iffipú"'- . etc... dá motivo a justa cam'ia pa.rD 
Ex* que o nosso trabalhador, nesse ~om o_ pens3:~1entl:! de V. Exa., por- to-de-renda verbi gratia porque ésta 1 resclsii~ do contrato de trabalho. ~­
período, alcançou o padrão de vida ue nao !LCei 0• nao encontro _funda- é também 'fraudado N~sse caso ie: tas litnitações, como V. Exa. '-'liJ 1~. 
que lhe ca.bia, p:rotegido pela estabi!i·· ~e~to, nao. f?-co_ntro bdase .. nao en-. mos de extinguir 0 impôsto-de-renda )vão da letra a à Z, do art. 482, G.a 
dade? certamente, não, e V. Exª" há- ?n ro consis. e_!lCia no ~seJO de d~s-1 frauaado por grande parte da o u~ I C. L. T. 
de convir comigo. O nosso trabalha- VIrtuar a po~Iç~o. do Governo, en; tor-, Iação brasileira Da mesma for~tf a Ora, o empresária t2m canJJcõ. s 
dor tem padrão de vida modestíssimo. no do _ P\lllCIPIO . da est8b!ltdade, estabilidade · . ' para demitir o empregado por ju.c;;• ,t 
enq~anto que ~m outro~ oaís_es. ·.::1de quando ~e~no coll{;go _a _Palavr.a do· · .. [causa, sem pagar nenhuma 1n,::l.eni.?1-
a lei de estabilidade nao existe mas Sr. Presid~nte da Republlca, Q~an_do) O Sr. Gay da Fonseca - Permae-/ção. Se atingida a estabilid_ad~. tam-
0 operário está protegida por leis so- tenh? comigo a pal~vra do pnme-'ro me V. EXa. um aparte? " bém tem. F' preciso que or~anize Si:''l 
clals, o seu padrão de vida é mui te Magistrado da Naç~o, qu!indo real-~ O SR. AARAO STEINBRUCH - 1 quadro de serviço, que saiba a p::-u­
superior. ao nosso. Devemos encontrnr mente tõd_as as mamfestaçoe.s concre- Vou r~sponder ao parte. de v. Exa. I dução de cada operário e v_. ~-:'!. 
outra formula dE; amparar o no.:;so tas _autonzam a se co!lclu_Ir ~U? o i Cont-Inuarfei a ler ma1s um tópico sabe que na maioria da scmWPs~s o 
trabalhador e nao apenas manter a deseJo ~o Govêrno nao e e11mmar I de ••o Estado de São Paulo". trabalho é por tarefa. A peS$oa r , 

Lei vigepte, que. realmente, eta trinta mas ap~Imorar: quando realm~nte O Sr. Gay da Fonseca- No mo- .nha pelo que produz. Se 0 _emm .. 
anos,_ nao provou pudesse eJev!lr o todos nos ~esta Casa, tanto v. Exa./ menta só queria dar um aparte a v. I gado adquire estabilidade e não pr~ .. 
padrao de vida do nessa operãno. com? o brilhante Senador J~s~pbat ~xa.. N~o queria importm_J.á~Io, e. duz cessa a pmdutívldnc> NãO é Ct'. 

o SR. AARAO. STEINBRUCH - Marmho, luAtamos pela es abihda~e. sim, apreciar a tese desenvolvida pelo cisivo o argumento ·de v Exa. .::.n 
v. Exilo d~ve convir que êsse proble- desejamos v~-Ia m~lhorada; e se nos, nobre Senador, propondo a revisão extinção do instituto da "estabilirl~:: 
ma ê ma.ts do empresário do que do os que amda. nao e3távatnqs aqui, da legislação que regula o instituto)porqne apenas 12("n de emp:re" :~.·: 
trabalhador. temos êsse dever. tambéu aquêles que da estabilidade. 'atingem a estabiiÍdade nas emp~-"-..:r...~ 
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l~'Jhas e 3% nas emprêsas novas. O SR. AARAO STEINBRUCH - o empregado é aemítido. Exist{' a de- O Sr. Gay da Fonseca/~ Perm~te 
F(Jrtanto, a produtividade não cai pelo V. Exa. esta pretendend0, portanto, missão considerada justa, ~e ex1me o nobre orador outro aparte? 
lato do · empregado ter estabilidade. uma. modificação total, não só quan- o empregador do pafiament.o de íntle-~ O Sr. Eurico Rezende - ConchU­
A emprêsa tem todos os meios a seu to à estabilidaà.e como em reterên- nização, e a demissão injusw. que de- rei o meu aparte e v. Ex~'- em se­
aJtance: tem departamento juridico, cia à indenizaçüo. V. Exa.. não sabe termina o pagamento dessa indeniza-)gu'lda, ouvirà o argumento do en1i­
tetn a maneira de aferir a produção de que o Govêrno cogita. Daí o "O ção. nente Senador Gay da FD11seca .. A 
d~ cada empr~gado e, se o empl:ega- Estacto de S. Paulo" falar niSBo. o Sr. Josaphat l'rfarinho - Permi- 1 única verdade que hã. em tttdo 1eso 
dó pratica falta grave capaz de de- ~ Sr. '?~Y ~c& Fonseca - Ai é .a te·me V. Ex!;\- uffia intervenção? é Uma tese; o Gôvêr.no cog1t11 dP aJ-
t . · a rescisão do seu contrato, nunha duvida: ~ palavra. do Prest- O SR. AARAO STEINBRUCH - terar a instituto da estabilictad~. 
e1mm r a é . j d. i 1 · dente da Republlca c jP ct Jt Jh • pode haver um tnqu. rito . u 1c ~ , m- 1 0 SR AARAO STEINBRtJCH _ om prazer. o e a erar para me orar. ou po ... e 

quérito dito admmistrattvo, dllllp~~- 0 a-ovêrllo do l"stado de São Paulo O Sr. Josaphat Marinho -- Desejo 1 alterar adotando novas fórmt.H.1S" pcr­
p1~amente, na Justiça, Pa!a emdhlr cogita de institl~ir uma noya taxa a assinalar, nobre Senador, c;.ue do de- 1manecendo a lll.esma esssêncta. E' V. 
Q empregado. E as estatiS~ic~s e-

1 

ser paga pelos E•mp:·P.;,ttno., qu~ s&r:a bate transparece que os n.h\tr~s àe- Ex!;\- mrsmo que reclama reforma~ 110 
tn(mstram, hoje, que a mm~anda .... ~ doa~ até um quarto C.o salátio, um duodé- fensores do Govérno quer-:m admitir 1

1 

Pais e o campo das conquistas ::;oc1a~s 
easos levados pelos _ e~p~e., v;j. , cimo do salário de cada emptegado. Ulll singular instituto da e;.,labilidade deve ser um ângulo de~sas atlvída,­
JQstiça do Trabalho sao Ju.gados m1-) 0 Sr. Gay da Fonseca _ Oito por - a _estabilidade sem permanência no des reformistas porque é o DI~Ho so­
procedentes.,. P" .

1 
cento, entãot Mas isso tudo é notí- emprego. ela! que evoluí cem ruais ~mplicaçôQS 

0 Sr. Attlho F'm1.tuna - .... rm1 e'cía 1 O SR. AARAO STEINBRUCH -1e mais velociCiade. I\l"un('..a_ se falata 
v. Exa. um.. aparte? (A:ssent1ment_ul 1 Ó SR. AARAO STEINB:R.tJCH _ Reamente, é o que se deptecnde do/antes, neste País, em 139 tllé~ de ss,.­
- Nobre senador, com .a atual :eg1::~-:se v. Exa. afínna quf as emprêsas debate. · . lário. V. Exll- com sua pertmâcia, 
laÇã.o &ocial e traball;I~ta, estamos I não têm condições nem pal'a índeni- O Sr. Eurico Rezende -- Permite. com seu esfôrço", de cansa:;~ em can­
ctentro de um círculo VlCIOs~,. em con- zar os empregados com un1 ano de V. ~xa. u~n aparte,. nabr~ Senador 

1
. saço. de factira em fadiga e de argu­

seqUência da baixa produtlv1da::l~. serviço, como poderão arcar com mais Aarao Stembruch? mento em argumento cons'.!guiu o act~ 
0 SR AARAO ST~l~BRUCH -, êsse ônus'? O SR. AARAO STE1NB::R.UCH -

1
vento dessa conquisti-t, 

:Não culpe por isso o mstituto da es-! o Sr. Domtcio Gondin - Eu gos- Com praze:r. , o SR. AARAO P"TE!NBRfJCH -~-
ta~ilidade. Se se diz ::;~ue apenas trés I ta.ria de conhecer em seus têrmos O Sr. lj:urico Rezende - Vê V. Ex!;\-, A votação foi cto cong·resso. :1"' 
por oento dos ~mpregados nas. em- exatas essa divu.\ga..;.ao da CEPAL, que eu J3. estava t3..·dando. Mas en- 1 o Sr. Etmco Rezende ....... S1m. mas 
prêsas ~ova.s -atmge~ .a estabilidade, em que relatório bem como o mês e. tendo que v. Eiea. está fn2endo um .a iniciativa foi de V. Ex~ que, aHá.$. 
se é balxa a produ~lVldade, por que a data de sua publicação. pronunciamento d eadvinhação· f!;t-~com isllo, passou a ser inqmlino dtl. 
se' vai ·mudar o instituto da e~tabtli- o SR. AARAO STEINBRUCH - se conduzindo como uma (:ativa.nte gratidáo dos trabalhadores, que o co-
dade? V. Exa. sabe gue _hoJe, em Colhi esta inforruaçao de uma re- pitoni.~m nesse microfor:·e. rt""lbo:ra sua 1locaram nesta casa. Não quere clli\er 
gra.rides, estabeleciruentos, nao se sab~ vista que compulsei, e posso exibi-la, nsionomia não se p~·est~ ruuitc a es~a \que v. ExlJ. é um Senador caro, v·. 
quanto custa o produto. Y! Exa. ha mais tarde, a v. Exa., que tem ouvi- figma . . . Ex!} é uru carissimo Senad.vr da Rf!:­
de: convir que ?' pr~ut:vlda.de,. n~ da quanto a êsse inforrue da CEPAL. o SR. AARAO STE!NBRUCH -.pública ... Então, a Unica verdade é 
c!?mplexo i~dustrial, .nao e a ~ottvn_ o Sr. nomício Gondin- Não é dú- v. Ex~ L<=m mais ares de urofeta do 'essa: o Govêrno tem o intuito de al-
çao determ1nante do preço d _ uti vida; eu queria esclarecimento espe- que eu. - fterar o instituto da estab1Hdade. v. 
daiie. · ~ · cífico do assunto o Sr. Eurico. Rezende -~ Ri ,,ma ,Ex!;\- entao: que tem essa prevcn~ão };,._ propósito, qUel'O Jer este tó_PICC? a· Sr Gay da ionseca - Se v Exa I G ,. 
1 ·ct pela ONU pelo qual nao e · , . · v~rdade em todo êsse episór•..ío: o Go~lpa~sionalizada contr~ o. ovêrno riz: 
orneci O. . ' rário a deter- tne permite, volto a nflrmar que es· vetno nomeou uma Comissão pal"a es-

1
\'al alt~ral" para preJUdlcar. De moclÇt 

a produtividade do ope ' 1 tou multo preocupado com o di"cm·- E ' · d 
miilante exclusiva ou ma or para o 80 de v. Exa_ Estou interessado ;eal- iudar o assunto. · que pAço a V. x. que naQ com1.'•~re 
Pr~ço do produto. t bte. " h f t C SR.. AARAO STEINBR.tTCH - o projeto do Govêrno na Ordem dô 

0 S , Gay da Fonseca- Estou an-
1 
m~~ e .em o r, em ... on _ecer a OJ} e Ah! Nomeou .. , Dia dos nossos trabalhos, e que se 

. , r. vi 0 discurso de V. Exa. Of1c1al que deelm:ou esteJa o Gover- O Sr. Eur>co Rezende ·- Há uma mantenha na incerteZa das areias mo..-
51Ó0 ~:tra Á'~R~O STEINBRUCH -i no diSposto a e_xtinguü a est~bil!da- comissâC' estua:ancto... 1 vediças, na incerteza àas hipóteses e 

,t_endÔ) de. Ate a~ora_na.J ~ne convenci ~Jss~, O SR. AARAO STEINBRUCH -·não em atitud.~ de má~V·Jnt·u.,.ie ef:ln ... 
A _ porque nmguem amda cont~ap_os. a Perfelto 1 tra .mJCIRtlVaS governamentais. 

, ~ um e~r~. _decorrente. de posi palavra do Presi~~nte da Republlca o Sr Eu.ru·a Rezenàe _ cnn·l o SR AARAO STEINBRUCH -
·ções doutrmanas dogmáticas, con- um argumento vahdo. · · ~ ' v E lt ~ u T d 

rcte -se 0 pro':Jle1na da ba1xa 1 0 SR AARAO STEINB.R\JCH _ representantes de patrões repref'F>n- 1 • s. que tem sta.o me~..re e ,o ol} 
, 1 r a~ . d n ira unílate- : ) . . tantes de etnpl <;g?.dos e t"epJ"esentnn- nos nesta Casa, esta procurando m­
produtlvtdade a ma e ~ I St: o EXm~. Sr. 1 restdent~ da Repu- tes do Govêrno E""' a com;s-ã, f tá 1 culcar normas de conduta· ans f.cuà 
:ral como vem fazendo o Governo, bllca, em discurso pronunciado em Be- · ··- ·~ .'- s. lct· . 1 " . +'·"'- , 

t "b ·ndo à influência da mão- Jo Rorizonte aflnna que a estabilida- \estudando o ?.ssunto . .1, '"tl~t.ens e:::t~ tsc1pu o~. Ma. R dtgo a V. E:,:. que "liott 
\ci.e:10~:a tão eminente primazia a 'i de é uru instituto de inquietação, com a.ind:t t;~-os Pl'i!l_lPil:"Js ~~i~os isto P, 'continu~r debatendo o ass1111to., ~ i.>ss~ 
itJonto de negligenciar e quase es- palavras bem clacas, dizendo que ela • nos cUei!~s. da mfanc:a. N"ac. hft :a~f! fctf'bate ]a esta nas ruas. V; .r;,,x .. p.a 
quecer outros componentes, no en-:, hoje inclUsive determin~ a baixa pro- de palna~ e . nai.a existe de conc.e,o~ rece _que na o ac-ompanha os .wt W<.lO!i 
'tanto de pêso telaUvo maior. Elu- !dutivldade da emprêsa sendo esta e V. Ex!?; dts.r•ntf' o assunto como se dos Jornals. . ~ 
~ida ti vos são, a propósito, os ele- J uma das razões de os 'empregadores o respectivo p:-o.te-•o de lei .i á tivesse. ~ Sr_. Eurico Re~end.e - V. AEx~ cJP: 
mentos e conclusões alinbados num · demltirem seus e::npregados antes de 'la OrdPlll do Dia do Senadt'. · 1 ven~ ~azer . sugestoes . ao 00l'erno, a 
ld.os mais recen~e~ trabal~os. da f comPletarem 0 de~e11 io; se 0 Mmistro. O SR. ~ARAO .STEINBRTJCH --_cumissao mista organ}zada para cttu-
t:EPAL, em que esse orgamsmo da da Fazenda decla::a, pura depois des- ~as y. ~X· es~tPc~·se oios Aros. Ins- dar o assunto._ , 
ONU analisa o 14 Proce.s~o da I~-~ mentir, a mesma coisa; se 0 Sr. Ro- iltucwna_Is. O voverno da ~epubhca 1 !J ~R; . A.~RAO STE~NBRVLH -· 
tlustJ.·ialização na Amenca La.tl· ~rto campos diz que a estabilidade~ ~e. ba1xar. amanha. 11m .iHo .ex- 1{"Jao sao o~·gaos pa~rona!s qll~ se reu~ 
na''. Estudando os fatos que 1 é um instituto de inquietação e, atra- t.~ngumdc. pura _e .o:fmnlesm::onte o 1ns-, nem f deliberam, tavoravel_ ou. drsfa­

tondicio:nam os alt~ preço_s .rela- 1vés da r::_v, afirma que sOmente 10% tJtuto da es_tabii1darle. _ . ~~oràvd'l"len~e ~o _assunto, sao ~lt:dJca~ 
t-ivos dos produtos mdustrlats na. ou 12% dos trabalhadores são está~ O St. Euncn Re;;.ende - E~celencra \tos, e 9 proprla .1uventude carollca de 
América Latina e particularlzan~o J

1 veis, isot por que !.1Ual1du sobreveio a eu sou Vice-Lider do Govf.!~·no e r·ãn 'S5o Paulo já se manife$t.Ju com _a 
'o aspecto dos ~:.tsto:). de produçu'J lei é:e 62 nenhum empresário deixou pJsso dizer ainda o que o Governo!' t:I~rch:_:~ c~mtr~ a. altera9ão da. estabi­
(atentern V. Exas.: e U!l] ~studo I o empregado atin11_:ir dez anos de ser- ?~ns&, porque o Govêrnl) não pensou hc:a~e. Sao todas as forças vrns da 
ta.tegorizado da CEPAL, orgat? da. viço, demitindo-o a.ntes desse prazo, sobre o assunto. o GovP.rno desi<?.mll~ ~açao que se colocam cont.ra os a~ún­
'0NU), aponta C<Jmo respvn:::aveis,- v. Exa há de convir aue estamos uma Comissão. Ccmis~á.o nomrscua, c2os dos port4-~'ozes governamentais, 
pela elevação dêsses custos os _se~ I utilizando palavra!:, argumentos e fa- isto e. integrada.. 'atP por !"~j:lr~~t'ntan-\q"!-e dese~atn àlterar êsse. <jmtltvto, se 
a:uintes tatõres, por ordem de 11!_1- tos esprn;ados ou declarados por au~ t.es das classe" dn:o: emprermr!os. oinao pa:·tzs·scm das autoridades go·;er· 
portà.ncia: 1) escala de :produçao 1 toridades governamentais. assunto está ainda no seu ihíci().... namentais tssas notícias, certamente, 
fusuficiente; 2) . aproveitamen~o o Sr. Domtcio Gonàin - o têrmo O SR. AARAO STEINHT<UCH _ assitn as classes operárias e as c!as.· 
pa:rcial das c~~Cldades produt~~ não é beni demite. Indenizam dentro Perfeito. ses empresariais não ficariam sujcita.e 
ias; 3) essass~ integração verti- da leH O Sr .. Eurico Re;;ende ... no. à inquietação, como ocorre atual~ 
Qal da iiJd.ustna.: 4) alto~ P:eços o SR. AARAO STEINBRUCH - debate iniçial. jmente. 
das. matenas-I?r~ma.s básica~, S) Está certo. demitem, pagando Jndeni- · Não Ji todo o tópico de "O EstadG 
bat.ta prOdutzmdcr.de ~a _ma~·dc· za.ção. Mas V. Exa. há de com•ir que ,0 SR.. AARAO ?TEIN~RUCH -·de São Paulo", que se declara fron .. 
pbra; 6) escassa esp~cmhzar;ao. é demíssão. O empregado estava. tra- E 0 que estamos -~azendo deQDten- talmente, contra essa sugestão ·àizen-

Etn. quinto 1uga:r entre outros .f a- balhando, e é demitido; perde o em- ~~r 0 ass~~to. ~ · Ex. õis~e que 0 Go- do que é preciso conserva!' n e:=:.tabi~ 
tôre está sendo ftpresentado O d=1. prego. n'? am '! nao pensou n~ assunt<: · lidade. Segundo acentua 1QW~:e Jor~ 

ueda. da produtividade nos custos de O Sr. Domicio G-ondin - f:le é m- :~ amda nao pen.sot~ no .'1:-'h:mo - a nal, .9 extinção de estabtliriade im­
~rodução. N"ão é fator d~:!terminante, denizado. Demitido s&ia no c:tso de c~ est~ 0 êrro•--:-- _na? tieve~la 1!- !?~- plicará em prejuízo para as classe.! 
comp dizem. Contrarlando êsse arg:11w êle não ob~r nenhuma compensação d ~Íarta da ~resideJ?Cta da R-=publJC;t .sala~iais· e empresariais. E' preciso or• 
menta só existem 3% de empregados de o:dem financeira. v;z arar or~ tma _cotsa ora ~utta. 1'1ha gan~zar. esqueruatizar, m.=Ll1orar O.! 
está"\•eis ·em emprêsas novas. o SR. AARAO STEINBR.UCH - sõbr que ;:a~ .. exlste ~enhum ~t~o direitos sociais, porém nunca tirar o~ 

o Sr. Atilio Fontana ~ Não são Discordo. permita-~:e V. Exa., inteira- de e~tua ar a ena e apenas se cogi a direitos adquiridos. 
apenas os que têm estabilidade que mente da configuração sustentada por d 0 assunto, V. Ex!J. fêz referência, há pouco, à 
nesaín na~ situação dAa emp_rêsa; tam-j v. E:'!a. d~ que df.•tni~são com inde- E!3sa mquietn_cã~:- é que nftn rleverla mln~a eleJção, atribuindo-a ao 13ç 
bém aqueles que tem sets ou oito r niza.qao nao é Jpmissao. ~ave; no_ Br~sil. entre tantas ovtras salãrto. Nao falarei sôbre este asstmto 
anos: de casa, pois geralmente as e~·~ o Sr. IJomfcio Gondin - A dispen- mqmetaçoes .là exiStentes hel'eria o com v. Ex4 porque, a resp':!ito o meu 
prês~ts não se encontram, em. cond1~ sa de um empregado seria demissão Go_vêrno, ~e quisesse modiftcar, '=x.tln- àiáogo é com o povo flumrnr.nse. Que­
r-ões de indenizá-los deVtdo ~ fa.ltr; pura e simples se êlP não rec:;besse gmr 011 dltninuir a estabjJjrlade · pri- 2'0, ~ntretanto, dizer a V. Exr~ que 0 
~e ipterêsse em produzir :n:ats; D~ll nenhuma indenização por causa jus- melro estudar o assunto e posteriOl·· Govê:mo procurou- alterar 0 13'J ~aJá ... 
no r que~ continuamos ne.-,se cncu.o VI·· 1 ta, mas ocorre que êle é irtd~izado mente. em pronunciamentos :;ü· a pú- rio, !'racionando-o. E 0 fêz contra 0 
r\osu: ba\xa prod\l.t171•hd" a!tO custo 1 antes mesmo de comp1etar os IO anos blíco dizer que, ao invés da e:;tabiJi .. ihterepse de amMs as p!lí"~e.s _ ·-m~ 
dc>sta; produtividad<>. ?-S empresas sem 

1 

de serviço. · dad~. o emorcgado teria êsse Cltl a~uê- pregado e empregador. o empre~ado, 
rrmdf('ões para indem2'ar os seus e~- O S~-~ AA~AO S!EINBE.l!C:H - le direito. Mas fêz o contr:3:rio: rnme- podendo receber 0 131? sa!ári,> no mês 
""':"e'!;:;ld~s: Estatnos s<:rnpre nesse Cir~ A. d~IhlSS?:o })Ode se:: .p.lsta. Ot1 nuusta. çou por dizer que a e~t::l.bilidnde rra ·cte dezembro, de uma vez, só 0 tece­
~'ll!O \'!ClOSO. de sorte aue não po-. Faie1 em JU~ta demtssao quando o em- um mstitnto que gerava inouietnrão.j berã parceladamente. 
~emQS d':-ixar _9-e apoia.., medida que i prevado extlng~Te o vínculo ctmtr!ltu_al, pa:ra depois nomE'ar c'JmissD. J P..li"a No ano passado, foi facul~aõ.o 0 pn.-
C!1contre soluçao [la!'a o problema. rompe a telaçao df t.raba!b0 l'!.ntao, estudar o assunto. gamento do 139 sàlári·o, ·JU~ poderia. 
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ccr· met.ade cem o eorre::p..l::::orn~f' à.s O S...~. PR~.IDEN'J'E IFu,;:cT-àO coar\ te obst.:1os ãe aJcJn;Dr a ~tabil~à:H~e. 'so se evldench D2.guel.a.s empresas otJ 
)!0:::-~as. Entretr.t~:.o, _em:çre~a-..;.o a.:,:;~fl:l·: u caz,tpt mhal - bü.Jl'nlt' ao !~obre Ha, por~uo, um int.ertsse s:Jciallnul- 'setores Em cujos proce5"ios de produ· 
mr.o~ todo o cenltóno u::c~on~l. 50!1Cl- i o::...~ur <itte o t~;:li!o c:.: ~ue dispõ~ eRtá 1 to m~::.;, 'Vil'i·...O no e2so c.c.s :..o::.:;L ações ç5o fmao introduzidos tais padrô~(l 
Sotde çua1quer emp--esa. ~lu" o pc~~.v-:pte.5:e .a se e.:-::n::.r. ) a que rnB relen, c.:.e i:U ~crte a mere- tec:c.o:ógJcos, o crue ocorre·entre· nót. 
:::u to 1n.s fériJ..S Í'X:.:<.e aca:.n .•. a:a:l.;- c:ru; o SR. AAIL'\O S'TE.·INBRUCH _

1 
c.cn:m a .t:nOI".iC:!de .C:o :_:c:.'e!· f~li-- •.l.J.hG.a c:.1 pr.v:~r..ro;v;-:3 .t:1st:tnte :rertuz!r 

o 2·~::m"nt.o pa:C2l_c..j-a d~ 13~ .sa~noi vc.u co..Jclllr, .::;e.::L.ct~l· c,·e-.:.(.:mte. tlé) r.ador e p:..ttLtiv.o do .l:L:..aC ). dPs, tolno;_m .. o-;:;a o c::;njuntu ;::.a econ.o1· 
~ enhu..-na e:n;::-r,sa OIP.TCi:'u -lli.~e 1 Duas s.:., us razõ-:s\ ·r,.:..'jas. enf~ns O br. Dom:cw U?r ·.·, - V<:L.b~ ll1i:1 br:tslle~ra. S.tl.Je-:>e Que ct::o.::.J. dt; 
~dlr. n 'arr.ento . a (jU~l('.l~r <>--nprcgari_o. ; ti;JicaJXJ?r>i :.>, pêlo G:.,;;"" I;,, cru:1c ce.· &:r.':'~2~1cia p-.:>.;::rr..E2 t:::n l.!_.; • ...J ~..:? 50 por c .. p.:o Uo.s r..o~os trr..!:2.lh: dm 

4-' Sr. Dc'7".:Cl0 Go~::l:.~ - Ptn:,lt~ paze;; de ctete,.mm1r e jus'.illc-..lr a êli- O SR. AARAO ~'I"E1.:-;..e.::tU :H ·res são ana;.Lzvetos e G_Ue, e:Itre c:: 
V "i E~~ m:l c.;:a_rte? ~ T ,....- ~ m:.naç.::.o 6os Ínst:t·J.los da }nàtni·.-:lç...t.a V. &::lo .t1ú-d~ p..':tnhir (1;1~ eu r.r ..:c11- nll-n.bet1:;;r..G.o:;, G"J YJ!" cen~? mo..l ~::;ert1 

't} ;:;R. A..lU'<.AO STEIN.BRTJ. .... .H: - e tl.a estr.iJilid::tda: ~.:t:t em ourr:1 !.lp:::-t~·n·c....:.U.c. __ ,l:..me le.l' e e3cr~ye .. -, n.:o- pc::.smníi::J o C'.!rSIJ 
F·~~-~ mo. ' 'l'(rlt:u-.'..'1 a:; Js.;un.o. t:.:.e t.:m;~ ... :-• .c p:·mw.r ... o con-..,__oleto. 

S:·· D.:n-;r:~io Go"1rlz:~ -- Com re-,. 1) a establli::!.aje nJ.;; a~ende aos i dtscu.-;~C3s iY"".u:...-n;;::as .:.t~ q;.:.e 0 c::·.-e~- l A e:ev·.:~ã.o dos :p;;.êxóes rt"c pro:::..xt:> 
fc tncla· ao .112.;) pa;;:l~!Jf'U~•J do G[Cle-; mten .. .sscs dos tra1l:l'luo:lorc.s, ..!lll.E ~e 1 no s~ fi:.e em ass..:n;r11· c~ .. .::.'.J.:··_rt;::e: \idade d..:. m§ú-de-obra ê.ep.::m:e, e.J­
c.;.ncnto .e da s:ua ~.Cf'~_i:!i!_!:.!.D- clev_G di- CCl.!.~s:.itct nu.r.r;a ru...:n;;u.1. !JDis a PJ.- ! ar. t:·~:)n:Lado.r, 1n,:I·tsJ."";"e ct. l"r::.u1!:.c;o ! scn_ei.::t~ent.'. ~o Ge b~:rata.i.-1a aa-l­
Y.:..t· ~ Vo;;sa E::::ce.enc·uJ. q~e e.:nstt1U trcna~o t.·_:J.rl:;. S1Ste 1nrc:•'~arncn~e o. ;e- .:~ J}':'n.:o pr.1.r3. 1nrpedtr tJúe m J--a~rôçs; da mars, I"eà.UZ17.ido o sa!úrio :rlJ.l c....;.a.:: 
<:.fpr~sas -.e. :t?Osso at.e::~.J.-b -- no. ~lS.lnp? :lr:l.:iJ~dmC.o <.J.~~c o::; ,m;._;.~:J;~a-! enc[..ntrem meios de v:nl<tr a lei. · w.·c.ba_lhadores e priv<~.ndo-os t1e di"rel-
p:-P;lno M!llllt!l"PlO ~Jn::L~ \'CtSSa Exce-- c;os c.bi.'a:-~1 10 .tt:. .... 6 de ~e:·v1ç;.J r..a \ \Lendo) \ to3 ard.1:uncme a~canç:::.c.:;s, mas de 
L~Cla, rer:eben grJ...l.:ie votaçã-o em me.:;ma empresa ou ao menQl'! se -r..pro-) Adon:us, reconhec:::nc:!o 0 Gcr.-êrr:o,! p!)1'}::'Jrcwnr~r-ihes 03 tt'.ei.OS que ~·erml­
:r:t-va. If;ua:;u, no t--::;::a::b do Riu, qne xl:nam. désse p!'az::>;. I pela voz do próprio Presidente dn. R-- tam o acesso a estú.gius maili altos d-3 
s:lota1am n. me.j~da. . ~~ a e:ustfT...cia Qe t:.·n .. bt:,J::lore.; H· p:iOUca, que muitos p:1t.rô~ l'Cc;).l.•rün, ..;Uhura._ Por qu~ então, t:.o i:uvê.s. d~ 

p Sr. Gay da ~1i'O.."l.WrJa- PernTit2 t:iveis representa, r . .l<l .. J úC.--; Lm"itc:; d:>l a métodos c prQce~:ns condl!nn\c..n p 2- ;ton:ar esse caminh'O, PO!!do em e':l""' 
0 ,'noO:re orador U.'n .llp:trJ:E? Uir.8c.ttz- 1..:ma eUlrTf<st• Cúlno f.1.C.U o co.ajuuw 1·a 1mpedlr que ~e11s tmpreg.:..d.0.:; t:Oill- i :!J~a.o um r;lano de médld'J.S tj.Ue, por­

-.'7\.~nto da or:z.ttorh- E!l~"'-do q.!e 11<1 da economia do Pals, um pf;5"D :no.rto p!€1-em ou se apro:::lmem do.~ 10 anos Sibillt.em _o aP_!lln_orr~e:r.w técr'_.co e 
<;'cyta incocrtnc~a t!O -peaSB.:rn.:r:.~o cte, ci-e gra-.·es pro~ar;..)::s, Ul<l<..-n:lo r'Qmo j de c:l..;:l:l e, dzss:t. m:!..neira, ctd;a.uc.::rn : cliltm~l aa maC!-ne-t,;;..r;-~o, Co:'.l>~va l.t! 
V-bssa .Exceienc.a. D ~ Vc;;.sa Exc2Ién-1 um sério de~es,:m·~:o ac> :r:..m2nto ua a legis.la.ça0 tralx!.l..~ta, 0 q!l(' c;::-~·~' a Gov(:!·uo .P"ràTJ.csmence omu:so? 
oa. que o Gon~rno cl:$põ~ di) Ato Jm,- prOdUtlVidade. bôme('r.e .a ccrtez.1 C"!? I! o Poder f'>)b!ico Ic.zer é p::.sq:.;:s;•r n l 'Nm...'1Utc.a d:-s d"' .. ldS !"n~~óes lltv:"JC!t­
tttUcional para, - s·~ assiru fJ.mser ~ n:.prêsentar a estat-~:iL:cc'J: u-:u tntúr en_contrar os ll!t:.'J.:; a.::ieqU.J.dcs, por ..;~t:a: ~::!.s P~.O Govu."ll.a c:.Jn·esp-:n-te, pas, 
:nh'ormar a lel. Ent.:to, ac:--m vo~~a ne;ntivo de pe~~!t:&s cG:bec,uéncm:;j e!lcócia, para e\'1-::"lr a :P:-~tica llE~l ;a ;eali~de. _ Alem do m:::1S, . exllnQ 
.E:n:elenr:ia Que o Govffi·no, detcrnt~.,.. poaer1u. ..;:>"!::1pf'::.r "J Govê.mu a \.ma; .. em te do c:t!:"O, punir C(.m l"!g.:Jr rr.:í.l'e em:. ~o ULn:<:. col11!Xao -~u !J.;n 
a~ fOrça, pode, no mom~nto {'ffi que 1 reso;u:;áo Cle::su na111: t:m ólrv.itl.Il!~te I exemp~r os .i.i1ftatc:·~s. Re1axar ;..:m.::! enc:~.de.rnr..cn~u io;;.tc!J, CD.:llO ~1ec~m 
f..btend~l', ?Jlptrr à i'aç,H? _ur:1n fónuuh' dest~nacta' a _~w:~il:lr r~açõe~. ~e _ex- 1~ ju_stu -~ob o fund~"'ll~n,,o d~ q.:" : I!Crc.clit~· pa por~r!-~:u?._C3 ~o ~ov~r:!l"-' 
d.l:: extrm;ao da ~s"l,abllioa-':!e. cantr<:L' ten&:.o e profu:ld.'"da:l~ ~~L1f.l"C\·151ve15 . e.!~ n~o. e. ,a sendo c:......"!l;JrJCa e C-1,11" , e sun :-m .a,ue:n~-:1 .ll-H!l çonuadi~~ o. 
i~so Vossa Excclenírta s~ 1·eo.e1a. Ao l To:.:a\""!a, &mbas .'iS rn.zóD:; a~€ciHdasj :a..::~.r di:::c..te Cns tra.r:.s:;Tc~wrc~·. J:s- : F...ns nno se l'OllJU?,~; r.ep.l~:;n-! .. 
t;:;lesmo tempo, no 1nomen~o élU çua,' são insubsistentes, atém de conD!tan- .ana..'"'Jlu.~, as~ !.a.:~ !i U.n!a. c~la!':"e- , Se, como n:a ':erdz.rte r.contece, e m~x­
~n:.oer:lticamente, 0 Govêrno cbre a tes entre si, cedora st.tlHtçao: curvan:iu-..:~ fi. OS "\tio- 1 pre2Sivo o numero ~e trabalhadcr. j 
di'>cussà.o; a.bre o :ilillogo eru íun1~, r.:; o Quanto,a pr:meirn, :;wtiio mais gri- ~:_~~:,cr. e<; lei, o .Oo'lfr:::o n:::.O~Ye con- l q~e vcncea1 a b<n"l'~:ra dos" 10 a.~!-~: 
J$-'.incipio da. esti'"bilii~.c:e, então, Vo~ 1 tantc do que as mn . ..:ts- que real- ...... .,lar c~mo. ~ UL"O D~er~c>~en .. e :nao ~a D~r qu_e r:e:n c~mo_.-. .. ~r;:r.L.;;-~­
$ E3:.e-elêucl.a ente:J.:ic que- é 0 Go- · mente existem _ à e.:;r.abi1i6.t'..de é, le;?a! o q.te an,.?S. era ca ... a.og!h .. o c.o- 1 ~::te r: pennantneJa _do .... "'1Bt1tu~~ ~ .fS 
lAemo que eSta :l"'.!!:.aud.o. N"fin. ·.set L\ pór exemplo 0 slst.m1::r.co e uciHt!/::o mo io.~e. L"TTagme-Ee o que n::-..J '~abll1dade se c~r..st,I~-H. em O>l5'.acl:u'l 

4
·'·e ~e d"S"J." nes~o .n ... ;., P'"'e•~-- ,..,:. rleSJ'e<'l"';to ct'e 1·nu·'.'l"'"""."ffin""Sa' •n) .V..CC:J.t('eena. s~. -prevs.2er:endu E . .:')!). !nuportante a.o mcremen·:O. d:l prot!tl-.... "' ............ • ~·""'""'· ., ...... uv~, .. ,..... ~ ........ .., .... J.''' .~,t-. doa:-· " ·~-, 1 - ,, •• d ~e p~·l· ... ·1~· te .J 
ue o GÜv.êl'no imp011ha soluções ou 1 todo o País, a ex1g:~nci 1E. legais .1~~ni.s ~ :-'!!~ !~~ ~ .... ';.P1~~~~no. e.,. ~L.\-;and:. 1 ~VI 30 ' . ~~-q·,lvas. u i.u~c.men 1~~ 

111.:.e o Gm:êrno .de~.:'.·a scl!.u:ões? T<rc 1 elcmnntare<: t.al<: .:r,mo 0 to ·nf.-chnen- a C>Gt> • .e:l."::l<., u~ _f. a .... d~, rl~t.H! .. s..se o 11t?.adas ~1 '?-ga:'s ll!pdO~ à FederE.,-; .. o 
"l - .- .. o '" - ..., -~ 1-,~ I t .. _._ . ~_,. ~ ... , ,.1 . ~" ·. 1 , • ~,. Go-rérno abnr re.:to do :m:;_;fl;;to sobre; das Industnus ne Sao Paulo re.vel?.rrt 
~o que n<>.o entendo. Vossn. .&X~e-C ... l- o de c~. teu a;) do ~14lllSc-llti do La- a renda !··a-". d d::. h~" f- .que nesse E-tado •tpcnas 12"' dos •··'""3.• 
.qm lllVm$, tam!lém, o mnnifí!titO da balllo, a conc~ssáo de fúrins e do dzs- te .... ; n;. e~a;a::~~s~ s;10 q-~~op" u~: I bJ.lhÜdcres ~fl.o e:;·t.ã~·eis E ';.ai~· \,n .. 
~m:entude -cn.-:_~mca. .:le Sfio P.zulo, peJa 1, can..'>o .semanal renY.!:w:·.::dt~ ou o ;;a·· cup'"'a 0 Q0,,a1.110 '=' "rn'o ct1·• e· r:""~ r~ .. - tr.c as "'em ... ;f-a.s c~•'...A .. :._ "'"""'S -~· ; __ 
a.·:..au···,-~ d" t :..b. - lho d · ct · -~ · · ..:~ ... s.a1· · .... • •· .... , · ... ~bu... ... l"' ""' ..... «-~- '"'.t-"' ... .,u 
'!"~· ·:l!L;,?- -: ~u ~-~~ cn, ~e; · .,.~?o~:! :;a.n~ento ~~ ~~v~ Ol·t::l..;lS 1,.I..'..T ~ ,.w·w dar ~5 ~~;,..bali::-c.dores c!cs ?~bu~ms pa- p~m1taçâo do direito de e.stabi:..id~o."e, 
~ .. E::!!O na . JU • en~i-lae_, :·? _oLca. ?n~:-:r;·• / ~ ... n.ruo. N..r..;.,u~.n ta:1~,m_ 1gn~.a 3 tr_Dna~s. deve ele, po:.la vilt. .é;:.;Isl.:d.iv.:., ! ~um-ent-e 3Li- cios trabn.ll::J.dcres obtl­
~o 1\crd~.S::~· p.çln reonur> do ~lM·'ti,a_,t. ~?lo~~l son.eg!:!Ç·~'? .~1::- ~t.cursns <u m~- propDT muctanç.:s no instituto da es-! W~!":'lm es3a. \l'l.n~.:gem. Trata-se à~ 
G:t. e:>tublliú3.d~, d_e Yi'-2 q".l~ tSt.e, Tl[~o.! Wtmr:oes de i~Vlae.:1c:a social p_ta.tl- tabiiidade que o tmnom inrnlne:r:J:veJ,Iresult.aô.os est:.tis.tica•.o.enic .n~sig11lll·' 
i:t.n;c _à s~m. fma.hd::t..:J.e. VeJa corno lu~ ~da pc:: Ini!hal"eE de empr~ priva- ou menus vul..-Tcr8,v-el, as bu .. ·uts -e. pe- I cante:~. O pré:prio :Vlintstro Roberto 
,lz:c0erer:.~at. nos pt~~mcmrnCLtos e! c;.as e pelo próprio Estado, ape:;;ar de, La. vin. adminü;tJ:atirn, r<p1·imoTar a Campos os uLllZOU e:>..J. l:.€U últi:rrlo pro. 
:-"' depmmen~os: um tte_ ord.::m po!i-1 illl: quase tv~al;~ade dos cusm;, r;erem fi.scali.Z".\t.úo c.xen:ida pelo !vtin1stfri0 nunciam<mto pel.:l t-e:ev.:.Sán. Ora 
itlCft - o GMern.o -l'Ba a 1orç...<t ( u abl·e 1 f e! tos os descontos p!.+rD. a:r.1ela fina- do 'I'rnbaJllO. · adrnitindo-se que sej?.. a stt::.bilidadE: 
-!'J ~::c;.!o]"o. Se r.bre o_ di:i1oga, o dH.!.lag::. 1 l~ctactc nos saiúrios {l.Js traba \hadnres. Car.C'ce cte. f1md.amento~ pois, a p:-i- . U!U elem.&Ut.o ·de desestir.:rn1o à ·pro ... 
~:;-,ta. P'?r t_í::te o 1uoJ:J;!fl ag.:lt9-? Agita.. Estt:Llo aincta ha pouc.:> pmmm1do p~Jo melra. razfto aleg:lô"3. pelo G·:wênlD d~ltividade. - o que nâo foi de r~1JdQ 
l'no -:_nteresse do.q~te1cs q-:;.e ~e quer.t;m 1 ~inistério d~ -~lan•!jamento .. atravFS\ p. ::tra ~uprirnir a .esi~bilidade. Mas nt.o .a~gum tlam.QnsLrado - conclul-se1 dl"" 
~~ryrr de t;ma dlScl\scao Qe 11m pro-~ ao set.. EscritJriO d·~ Pesqmsa Eco- e r.l€lill feHz a seg!.lllõ:tl. de suas .razõ~~ • .z.....~te do.s nume:t.os, qne ésse fDtor nãq 
L'-;!em:1 lle alta repe".!"t·;_.ssüo E" al~~ se-- nDmica ADlicada, con.;taw1.l qt.e .nvi \'eja~nos })Ol' que. _ : c.b.eg.· ~:r.1er u, ser .... _considerá•·e~,. A. 
·n~dade, com voJ~~lvcs pnhtl-.:o-s. er.cerramt.T.to do e;-ç.'"\"C.:Cll) C::e :gtJ4\ ... ·Ue o momr!Zlto, n::.o o!.c;.·ece:t o Go- tese, enfz..üca .mas errm.:ncamente bU-:>~ 
1\...~m. usufrue..'"'!l do deb.1.:;e, fic:mCo à 1 chegavam a 14.0 ~.:i!bücs C. e c1'UZ..,..1•.:s vérno qual.que1· dsl!lDnstr .lÇÜO .que tentada pelo O.ovêrnô, cai por terra. 
:margem. do debate ot>rio para dêle se 1 as divld::u; das errtpl e.ss:s pal·ticula;u i ~em prove ser n e:üs~ê...'lCiJl da <".!ót::!bi- Gnst:..ria dB n.bo!·dar, ainds. Q'.le tJ-pf' .. 
,-al!ruve:itare~n. 'E:stes os _que- agitam e~ cv:p. os IAP.s. Sf.'!11 c:mside:r2.r a. cor-

1 
hd.2.de e ~~ ~r.ab.Wha.dore:> esl:weh um nas d.e PJ.SS::tg[>.m, Sr. Pre.:üdente, ai .. 

i1Ui0 o Gove1no. o. Goven"!c submer~-- l r-eçào manetâria. Xo mcs!nu !Jf'riod'J,\ desestlln~_..o a ;;.rod,t.uc;;a~le. D arra--;.g->.x:s outr~ a:::pectos do probltrna. 
se v.o diálogo, ao- debatE da. ophuáoi a<; díviC4'3 dn Unitw ;>.t.ing1am a floma zoado o!.lcial ten:, p.c.rto.:a:.o. o Plm- Por exeru.plo: a estabilidade 1:a {'ID ... 
})'.lb:lca, à .un.a.J.Ise, e convoea 0.5 tra·! e.spetac~1tar cte 425 hilhües ae cn1z:~l·lpler; _va:or de u!mt at.J.mnç:..:-·- e a.r::t- presa e a _C!'iação_ cre garantias ~uma 
'balhado~·es, - corno er:tã. na Imprensa 1 1os. rl"'..D.çs.o (}.ue o cmrn.i)c.me.:.:\J da "'E'all- o sega;·o-..acsemp1·ego ou o !undb d 1 
1 dl:"tria. Há camrssfio que va1 acom-~ O Sr. José GUi01'1fll'íl - V. Esl'i- d:).de SOt.'1:ú c dos cnrassos dados -esta- hr!bitaçfu:o sf1-D Qt:estões de orct"m r'.'· 
1 flrul.Car os e:::t.udos, e dois t1·a!.lalhado- pe:-m1te m11 pequeno aparte? Assen-

1

1 il5ncr:s Iefe!'entes a ~or.tla •. ::J::~ u:r.:e versa. 
'ros a integram. Isso e ggJ.tnl". ou •s.só irtnento ào oractor) - V. Exl!< afir~ mao-de~obra ê prottut.rvidade dP.s- O Sr. Gay ria Fon:;er:a - Fc..:m· 

-é couvocar? Isso e un r. lS.So e coü~~I • ma que o desconto e feito nos venc1~j mentem cate&õncttl1-ffi1í.t: a~cm o e m?. V. Ex~ nm râpido n.parte? 
<npm?Jes. inclusive a de Vossa. "D:ce ! mc:ntQf ?o operário. por conseguinte. é:ntuu· em cb.oq_ue C·Jin a post'.!.la·;ã.o C! S~. AARAO S'I:EINBJ-:13Cl.' 
lência a qual estou agum·dando e não ãmln'1ro do o-pera~·ío, e não é entre- antenor, .<;egundo a. 4u~l e 1~1f1mo o !"ms nao! 
te!lho ouortwüdade de vul·lr. gue à previdêncifl. socia1. -Para. onde número de tr::;.bnlhl:!.:imr-,s que cv~.c::- O Sr. GaJJ da Fon.::;cca - Ar-:~··s 

o .SR-. AARl..O STEINERUCH - vai êsse dinheiro? guem beneticiar~se t·am .l estabmaa.~ pa.r~- d~c~rar. a V· ~ Q.:le_ .s?. P11" 
Aliãs, vossa Excelência diz muit.o l:!em .o s~. AARAO ST.EINBRUCH.- de.. . . constdetaça~- a r,-tesa a e ;e~ ns,-a da 
po1s ainda não p~de concluir mfu dis- DIZ mmt.o bem V. Ex~ •. ist.o ccmst"li.ut O Govêrno ntuat porem, reGuz to- tempo ôe Qu: V· Ex· d~c;poe. ~!l ~âQ 
~urso o caso mais típJco da aproprisçáo in- dos êsses componentes a um unico, 0 .tenho tl.pru.teado, para contr.adh!l.O 

o Sr. Gay e,a Fcms::ê'a - Pe=dão a débiW. São 140 bilhões de cruzei.:"os virt.uailllc~lt{!: o suposto casto hipcr.. alg-un~ arg~~tDs, com_.~ qu"'a"$ n.a~ 
: Vns.<>n. Exceléncia. de;scont::Wns dos salários dos ernpr-::r· trofíadü ela m~o..-~e~..obra, E o que se conco~do, de~1t10 da po...,lçr:to .. n) GJ(. 
r •~ · ~ Woldo.s e nã.o rf!Colhi.dos às instit-uições dizer em relação· aos ctern2.is Jat5ret:. 1 !ne fi!::e1. 
1

• -c. SR. A~aO STEIN.BR.UGR -:- de p;."e't"idencla Soci>1L v. Ex~ ~e!"· de maior -ascendência Il3. oompos1ção 1 O SR ... AARAO STETI1TB:~v.:rc: .. .í. 
Mutto e sucess1v~s a.parte3 têm-me s1- g\U1t[l para onde 1rni ês[:;e di:r.hr>iro? dós custos de "Produção? (Le:ndb) - A e.stahi~a.'ta.de é um ,ll~st:-

1 do dados, mas 1·espondo a. êst ~de vc.-s- E!' movimento pelas c.mprêsns, enden- outro êrro, desdob=·o:H~o do ta.!ltcri.or, lt.uto jâ hâ mais de 40 anos pr<'S2':1:' 
.sa ExGCelél1Ci~. ne·,•o dm~ e_ .acentuar temente. que ficam -com Csse dinheiro, é o de focalizar o pro1:11ema da múo- i em no~sa lEgislaçáo, iru:piTada no pro­
que a agitt:u:;ao_ ... se ag:ta.çao M t<n -en ve7. de pazar .a di>l1.1 com a f'l"!·- de-obra c sua h1fluênei~ nos pad.õ:s 

1
pésito de conferir no trabalhadot ~·-:n.LP.. 

tbr:10 di) ass1.mto - par~e de todos :..s, vidência Socia!. · I de pf'(..~l!i~'ivit:.t..S::t;, -c~n:::i<!·::.:.-ando exc.l:g_- ..,.segura"Pt:P t~>Sl'll] cr.ntra a desp . .C·r.a 
rei] a:::_ tos do BrasiL Falou· vossa EK- l (Lendo) ~ sivamente o seu custo, "nêl.c incluído I injuste., depois de h.:tver êlt ;:ad.J à:. 
cetcncla da Juventude Agrária ~(} ~or• E' licito per.!lllnk~r: por que motivO o di.spêndio resultante de conguisto.s empresa o melhor de sua-s eneu;:;tz:._:; a 
deste, feJei- da Juventude católica de 0 Govêrno. -ap3.reutc:nu:ntc tão sensi.- sociais .como a estabi1id:lde. as férias. de se acb.a.r em conilições desvantr:,;'l­
SII.o Paulo, que tanibém agu.ou o pr{)- bilizhdo pelas frauct~s com~ticlas em o de."ic:a.tl.SO rcmuner.s.do, etc. Contu- \.sas, por fórç:::& do ine\'ítávei d~~J.::.s~~ 
ble"!na. E;Stamos atiui discutindo o nome do cerceameutc à estahilidade, do, o que rrallnente determina. uma •físico e psíquico, de competir. no m"">T­
assunto. Vossa ExC':!lênca e 01urus deixa de adotm·~as medidas q~1e se repercu.':'são uegativ~ do !.c.tor mãO- ~cado de trnbaJho. O empregadl!l e.,;'.:t­
-colegas sucessivam~.nte tê111-me apar- impõem -par'\ pôr cõbro àquelas ou- de-obra na consecução da pro.dutlvl- · rel é ucobertado contra o arbítrio pl­
teado. AS organ-izações operáTias se tras burlas inclusive <b..n.do ele mes- d'ade é, em primeiro lug·ar, o seu des~ J tror...al. não sendo, pm.·êm. um port~ .. 
reúnem; as patronais. ts.m.bém. ~:>~ mo 0 exeffiplo no ·que se refere ·as pr-epal"D técnico ou, mui.s precisa.."Uen~ dor .do direito de vitaliciedade. Des(le 
joma.is, todos os dias, trazem der..! ara- empJ{i!sas que· nàmüli·;t<.'\ ou co~"lti-Ol>t? te, a d~~asng:e~ll en~t"e os seus iJ.aixn::, que .não incorr~ nn.s transg;tPs• ?t>.., 
ções de renomados juri:.tas, él{' par-. O. nümeto de trab:Uhadores vitima- níveis -de C.a:bi!ttação e os elevados pa.- p!"el"JSt&s em lel. tem D seu etnp·l· .. ' 
lamentares o da prore~6l'es-de-Din.i- \dos por tais burlas e muitissirno m.aior\drltes C:.:1 tccnolo~ia. m'lrlerna. Natn- assegurada. Todavia, em têrmo'- ·~ 
11:3, qua o de trabalhadores eventua.lmen- ra.Im.enl;e, essa é uma cou-~radiçâo qu(t vantagens, muito .mats êlo deu- à t>n!-
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pré$, servindo-lhe P.or 10 anos ou 1 ~ch:ando:se Sua Excelência c Pt:e~en- Sebastião Archer 
mai~ e à sociedade em seu conjunto. te, passara desde logo a pa.rtiCJpar Joaquim Parente 

Já' o seguro-desemprêgo e o. funao 1

1

dos trabalhos da Casa, dispensad.o do WílSon Gonçalves 
!\! tta,bitaçãO - inic~tivas que se an- compromisso regime~tal visto já o ~- Dinarte ]o.:!:al'i3 
quafuam na campo _da previdênciA ver pr·estado_ a.o eueJo d.r. .3Ua pnme1- Ruy carnet:'o 
E"oci$U - surgem ou para atender a ra convocaçao. <Pausa.) Silvestre Pé::~des 
sua situação esp_e~fica (o desemp1·t!- 0 SR. PRESIDENTE: Dy1toli cesta 
go) ou para tacillta1· ao trab'alhador.j 1 José Leite 

Março de 1966 567 
=="" 

It-em n\1 3: 
Discussão, em turno tínico, dP, 

Projeto de Resolução n9 16, àe 
1966, de autoria da Comissão Di~ 
f'etora, que readmite Myrthes No'~ 
pueira, ex-funcionária da Secreta'... 
1·ia do senado Feileral, no c:!.-gO 
de TaquigTufo de Debates-, PL-4: 

um bem patrimonial lU'nimo, 1cil~ Ea comumca~ao q·Je Yal ser I a. Li:ho de M"<".ttcs. se nenhum dos srs. Senado.re~ de-
des{lmpl'egado ou não, a ohtendçãü~ de 1 CCattete. Pi~heiro) ·-. Súbr

1
eda me-~· . Gi,lberto Ma:::inllo Em discussão 0 projeto. 

~en:te viável m~di~.nte apenas o salá-1 · É lida a s~uinte João Abrahâo seja:r' fru:er uso d':l palavra, enCl'lT:-\."' 
r10:' a casa propna. .0' Filinto l\lilller rei n. disc-ussf.c (Pausa.) 

A!>. contrári.q do que sucede quanto 1 COMUNICAÇ AO I Gay d3. Fonseca - 07) . Está ence!-rada. 
às razões oficiais e.~egadas para su-, . ,.,,, : ~. . Em vnt.aç;ão. 
primir a estabilidade, tais iniciativas, l S1. P~"s~der.te....... O SR. PRESIDENTE: Os S1'S. Senadores q_ue ap\'OV?~ 11 <>. 
embora de ordem diversa, não se ex-\ Tenho a honra d~ connmicn.r a V. (Cattete Pinheiro)· A lista. de pro;)~tc. queiram pertu.ai1eC2~· :::ent :do~. 
t:lu~ nem se repelem, mas podem e IExcia. que Pl;l~sar.~o a integra-l· a li- presença acu~a o c:;:tlp!!rec~memo d(' (Pa.usa.). 
devem conjugar-se t> comple-tar-se derança da l(lRENA, como _vice-Li- 42 Srs. Senadmcs na Casa. I Est&. aprovado. 
~em: a. estabilidade. A L'1Stituiçà.G é:.O deres. os Senadores Huy Palmeira e Passa-st:;. à O p1·ojeto vai à Ccm!;,;s~o Direi. 
se',.nro-desemurêgo ou do fundo' de 1 Gay du Fonseca. ORDEM DO IH.J:(. tora psra a redação final. 
b~bita,.ão serfa be m:recebida nâa co- Oportunz.mente serão feit.as ~outras J 

1.;,_0 t:.m"'a alte-rnativa para a estabilida- indie~ções para eompietn-r o quadt·o Discusf:áo, em. turno único. ão 
de- rr.as como uma am;:~Eação· dos di· da Lldenmç.a. _ Projeto de ResoZuçdo n~' 14, de 

E~ o 
Ta do: 

seguinte o prcjeto r.pco"' 

reÚôs dos traba.lbad:)t~s. E:5~Ul'Í3.ffiDS S!'-la da<} . Se;;;sm~ :22 de ::narço de 19G6, de autoria da comi~se.o. Dt-
deS.$'a maneira, afinados com a ten ... 19 fo-o. - Ftlmto íVfuller. retora, que exonera, a pedido, 

PEOJETO DE RESOLUÇAO 
DE 19Sfí 

rlênpio.. predominante n~ gtande maio .. \ o SR. PRl+.:SIDE~"TZ: , Era,nd-ro fie Almeida .Maun,, Au.ri-
ria 'das· n:;ções rilode!·nas no qt:E' con- . . . liar Legislativo, PD-10, do Qu.a.-
c~rne à relacõe5 entre 0 trc.balho e 1 (Cattete Pmh~.ro) - De acordo dro da Secretaria do Senado Fe~ 

Readm.ite Jf!Jrthes Nogüeim, e~~;'-;.c'1 ... 
c/Onária da Secretrcia do Sc·:ar;o 
Federnl, no cargo de Taqu·:gra;u de 
Debates~ PL-4 . 

o cipitã1: a alnpliação das conqyistos i c.om a c?.m.~mcaça_o q.u" ac~\J<: d: ser deral. 
.-.;r.;s ào~ trabalhadores 1hda, pasc.m"o a. ilgUlar na hde1:mça 

so~·.<.p.·.- ;:. . . ! da. AR&'!' A os c:·-. c:-:enad·'rP.s Ru" Em di:>.cnss5.o o proj?to. 
E!{primo a minha irrestrita solida.- \.; . .,;L:.· '--' ·· "' • J • Se nenhum dcs srs. Senadores. de- O Senado Federal resolve: 

ried:tde aos tralYalhadores brasileiro:;.j _._ almeJ,ra e G8:Y d~~ Fonseca-.. !,sejar fazer uso d:t palavra, encerrarei Artigo úmco. E' read::nltida nu clt-r~ 
m·a 'er.rpenl1ados na luta co:J.trn. a ~-~ o SR. PRESIDENTE: a discussão. (Pa.usa.i go mJcml da carrcmt de T:::tfJu 1 ~rafo 
sõii1a tentativa de ex:;ü:çii.a Co dire1- (C +t t P' h,.·. . 9 Está ence~rada. de Dcba' cs PL-4, nos têrmos d.o a:ti .. 
to à estabilidade I a .. e e on ·~~10) -o sr. 1 se~ Em \'ot::v·rro. I ~ ' - . 6 t 
, St. P1'esidente: volt~re:. voss1.Vzt- l cret:~.rio vai pr?c~der à _leitura de rc- Os Sl·s. :senadores que aprov:-~m o r;o 131 da ~eso!Uç~o. fLLUn~_:... t:.. cl C 

mi:tit.e 6.mar .... ~á para. continua1· 0 de• ; quernne~~_o d:J mf:n·.maçoes do sr. se- . projeto, queiram perrn~.:1ecer ~E.rta. i 1960, a. cx-t :nc~~nan~ ~::\" ''N-"'~.e ,~:- ~ 
b"'•. so-·bre tão' !mpor'·"te pt·nJolem·• !nadar Gür.:erto :Mar;nho. dos <Pama ., do. Scn2.do F'<.deia.l Mr''Etl,c.<.;C ~.,ot.~ll-Ipr~~· 

"'-t- lo.i.~-~ .. ,· • ' • • O c;.:;-:o pq,ESJDENc • t fh,.e,e 1 .. 
Trotnce inclusive outrcs dados, que E' lido 0 seauinLe: ! Es~á _ap1·o;rado A m:lte:·ut volt,:trn _à 1 _,-,.-:~·· ~ 
não pude oferecer à. Casa. rm vü:tuc'c 1 " Com1esno Drretora, para a redr.çno f1- n td:i:f· · 4 • 
dos imi'meros ~po.:!.·tes com que me I RenueHmento nç 1·t 2, de 1966 nal. eD~n,·scus. sao.· t · o d 
b > b 1 "'\ É_o se!ruinte o p~oJ'eto aprovn.do: em unto WHciJ,c"'',•. O!l:;!:er.un os no res co_egas. ·~ . . ~ proposta. da Cã.mara dos .... 

Era o que· tinha q'.le dizer. C'l-lw~o! ~cnho; Presr~ente . _ PROJETO D:!l RE~OLUÇAO • tados no s~~.;,:~JJJ de -t'! con:-Eruir 
bem. Muito Qem.) . Nos_ termos do Hegm1~~1to_ Jnte.~no, N9 14, D!!:' H'6fi ·uma ·Comi~sã.::~ lfii.sta. ele 11 D:.'pu~ 

<:J! SR. PRESIDENTE: ·ire?u:l!'o a Vos~<'._ F?-~en~nc!a o:>eJa.m Exonera. a; 1x:t'üü Era'1làrn c1<>c Almei- taàos e 11 Senarlore.~, para emitir 
:so.1c1tadas ao 11~1ster1~ da Edu~caçac da. M'c:vr:, Au·cn;ar L-!.'l7l,z.·:;-:o;J, PD- Pa·rccer sôbre Projeto à.e Lri, d~ 

(f1attete Pinheiro} - (!· Sr. 1? Se- :e CultlU\l. as segumt~s _mformaçoes: lO. do 01,r.r:t:ro ela se~ 'eta;ia ão se- i1~:df!Li~·a do Freéde·nte da ne .. 
-cret~'l.l·i? vai pr?Cede-r à lelt.~~ ~e ex- ! D Qual ~ ta:.<:a mnXlma de aun:~n- nada Feiercl. pút•lica. que institui o Córl:go sa~ 
p~d~en~e receb::.do da Presidenc1a da ·to das anu·~~des escolares admitida. nitário do Distrito Fed..:;·az. 
Csm:.ra. dos Srs. Deputados. para o exerciCw de 1!160? O Senado, Federal resol're: 

O Sr 1~ Secretárfo tê 0 s-e- i 2_) !'êm. sjdo cczr;.p~·uv_a~as pc.la f!S- Artig" único. É exon"'1'"d~ .• ,,,di- Em discussão a. propost~. ,, 
· IC 1 a a" d "! t 1 Jra ._. "· ... " ... Se nE'nhum dos Srs. sen?.dcres '-'!""' ·fl~'nte· U IZ Ç \.1 esse ,~ UUS eriO n ('Oe3 d. O. de acórdo COffi O arti~n f.5, letra C, r 

; )_ · EXPEDIENTE jd~~ disposições b:~üxadas sôbre'a :na.- ltem 2. da Re,~imPnt') ~L'lterD'l. do sejar fazer uso da Palavra, cnccrr~ue 
1 te:na? a disrus.:::'lo. (Pausa) . 

Bl. ·1· 22 de m 0 de 1966 I · carg0 de Allxiliar Legisfativo, PL-JO, Estf. e"ce~rada. '::t.Slla, . arç · 3) Na hipótese afirmativa, quais do Quadrn da Secret·n·ia rif) SeP"r1~' ·"" .... 
Sq;nhor Pres1dente do Congresso as providências adotad:J.s pill'a evitar Federal, E•·n.nd~·o de ATmP!c''t M.2·•ro. Em vota-<;ão. 

:N-:.4cnal: ~ la l'eitemç-ão de tais inftações? Os srs. Senadores que: !lprovn.m a 
F~ço pt·esente a~ Vossa ~xcelencfa Saia das Sessões. 22 de março de O SR. PRESIDENTE <Caitete Pi~ proposta., queiram permaneC1.!r ~tr1 .. a~ 

f.!UE\: na representaçao da Al1ança Re- l!)fiB. _ Gilberto Marinho. nheiro). dos. (Pa~sa}, 
Jtovitdora Nacional (ARENA>. na Co~ I .Z: Está apr'()vadn. 
mis~fio Mista para estudo do Projeto I o S&. PRESIDENTE: Item A Presidência designa, como 1·epre,. 
C.e t.,ci n9 1, de 1966 tC.N.}, que ••fi~ Discussão, Pm turno tt1tico, ãa sentantés no Senado na Con1li-'"~'~ 
xa hormas de dliTlto ngràri-o, dispõe (Cattete . Pinheíro) t -- De a..cõrdo Projeto de Resolução n° 15-, de D/Iista os Srs. Senadot'63 JoHé c:m~!i:--
IÔO~e o· sistema de organização e com 0 Regunento Inyernü;> 0 reql.lfr1~ 1966, de autoria da CornissãC> r t- do, Sí;;efredo Pcc:1;::co, R:w.1l (}iubr rq, 
funêio.namento do Instituto Bn:.silei- menta que acaba de ser lido sera pu~ retora, oue aposenta. Nc?sr:n Lima Viva:do. Lhua, Manoel vuaça. D:;li:J). 
~-o de Hefm·ma. Agrária e dá outras bUco.ado _e,:en;t segt~ida, desp,acll!ldo pe- Dát'cl. Motoristq., PL-10, do Qua-

1 
coata e José Fe!iciano pela Af'E.);;o\ 

pro4'jdências'', o Senhor Deputado Ja .. la PrcsldenCla.. (l ausa) do da Secretarta do Set>...ado Fe-: e os Sr&, ser.ad~res sHve~tre Pt'n-
les ,Mac:!_lada snbstituh:â o Sr. Depu-~ o SR. PRESIDENTE: dera1. tcr!Y.'l, t~:.·-:: io Vi::"'a, p.::l•·o Ludo\lco e 

Ptevaleço·me da oportunidade pn.ra (Cattete Pinhe{ro} - liá, &inda. Se nenhum dos Sr~. Senadores de~ E' a segumbe a. prapos~a 2P•O• 
't.:."l..dQ Joa:o CleophM . Em discussão o PTOjet.o. I ose.m· PassJS p~:? :MDB. ~ .. 

:reitér~r a Vossa Excelência os pro- outra. Clilmunicação, que vai ser lida. sejar fazer uso da Palavra. encerrarei vada: 
te-stps do meu elevado aprêço. - j • . - PROPOST • 
Ad~u-;ta carc!osa~ Presidente. E• hda a se(!Umte a discussão. (Pausa.) .~ 

O SR. PRESIDENTE: 
<Ççtleté Pzn}teiro) - A Presidên­

!'ia ó,esigna o- Sr. Deputado Jales Ma­
thaào para a substituição a que se 
ref~e o expediente l'do~ · 

d SR. PRES:n;.:~TE: 

({J!attete Pinheiro) - O Sr. 
cret?ri;) vai procede-r ã le~tura 
qut>ii::n-ento. 

19 &.l~ 

de re-

p;. lido e ap:-ovado o seguinte: 

Requerimento nq 111. de 1966 

Está encerrada. GP-111-66 
Em votação. Em 22 de março de 1966. Brs:;íl:a. 21 de. março· de l:.!Sli. 

Senhor Presidente. . Os Srs. S2n<>dores que aprovam o senhor Presidente, 
Teuho a honra de comr:nicar a vos- !projeto. queiram permanecer senta-

dos (Pamur) o Senhor .. Presidente da Repú"'•::t 
sn. Excelênci'6, à. 1i'ista do disposto- nos · · · . zcaba de encamlnbar ao con::;rt <>i) 
arts. g? e 72, par:\graro· único, do He- Estã aprovado-. I Ns:cional, através da Càmara, c :·s i gimento Interno, que, assumindo o 0 . , 1 , d ú er 18 t ,.~ 

•exercido da representação do Estado proJe,o va <:1. Comissão Diretora Deputa os, mensac;ero n m o .. :.._ 
para a. redação final. . dispõe sôõre o Cédi:;o Sanitarlo u"' 

de Sergipe. em :mbstltuição ao S.r. Distrito Federal. 
Senador Júlio Leite, -adotarei o nome 1S o seguinte o -p-rojeto aprovado~ Nos têrrnos do ~ 7~. do e.rti~o G'l aa. 
parlament::tr abalxo consignado e in- PROJETO DE RESOLUÇAO Emenda cons!itucional r:-ill?er:l" 17. a. 
tegrarei a. bancada da Aliança ~no- N-? 15, DE 1 ~66 matéria devera se raprc~.la01?. por Co-
yadcra Nacional. 

· 1 ·zt A A 1 ., 1 · , , missão Mista. AtenciOsas sau1 ações, D! on u· posen.a ne son Lzma Diirel, Jl._cdo·/ A Resoluc:ão número 1. de 19íH, 00 
Nhs térmos do' art. 42 do Regimento g?!.sto Rodrirmes à'a Costa. - Ass~na- rista, PL-10, do Qucliro da Seere- Conozrresso .Nacional, pre\·ê que a:s co~ 

lntE!ma, :equeiro 120 <cento e vinte) tura por extenso. taria do Sena-do Federal. rni.s~fles Mistas dcsti1;.1adns a. aprecta:r 
diai de licença para tratamento de Nome parlamen·:ar Dyllon Costa. o Sen~do li'ederal r~solve: proposições com prazos fixad..'15, de~ 
saúcie, a parth· desta dn.ta. 0 SR. Pl~ESIDENTE: verão ser integradas per 11 sen::!da .. 

nrasília, 22 de março de 1956. - Artigo ún:co. /~ aposentado com res e 11 Deput~dm. Assim. des:(.!:n'J', 
Júlio Leite. .

1 

(Catte-te Pinhe~rnl - EstP, fncerra- \ venc.mentos Integmis, nas têrn1os ~o desde logo. para compore~"" a co'l:nis· 
0 SR. PRESHlEN'l;E: . da a hora do Exp~dientc. ,art. 191, ltem I, § so, da Constituwao são como tepresentnntes da Cámf:~:'l., 
(('Jattete Pinheiro) - A licença con- . CO)iPAREC'EM :~IAIS os SENUO- ~P.der[ll, combml-d~ .fOm 0 ° art. 341• os 'Senhores Deputados LJiz Bron• 

, . t d t ! .em I:U:. da Resoh,çao n. 6. de 1960, zeado Philadalnho Gnrcia. MngnlbC.;:':J 
·ced!.d. a tel'á ii!JClO na pr~sen e a a I ItES SI!:NADOBES:- o .Mot?nsta,.PL-~0. do Quad1·o d~, Se-: feln 'Joo.é !'um' berto. Le'." S"l!lP~~r)', 
conforme se achn.va p~·ev1sto no re- cretar a do s .. d F d 1 N 1<- - ·" - '·'" ~ 
quf"iimenta. · · Jose Gnioma:rd Lim~ 1ÍJáv~l. en,, 0 e era • elson Elias' Carmo e Agnald? Cost::t. d~. 

Pf.ra subsLituir o Senndor llcencia- Vivaldo Lima • Aliança. Renovadora NaCional e Er~r:d, 
do convoco 0 Sl~\l suplente. Sr. Dilton: Zacharias d<: A&-mmpção- O SR. PR-ESIDENTE (Cattefe Pi- da Silveira, Miguel ?.1arr.o!1des, .~.?r<;·~Q 
Auciusto nodfigues da. Cost-a. · E-"ugênío Banas nheiro>. ).!aia e Regis Pache:o, do Movlmen!o 
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;bemocrátlco Brasileiro, rogando Q 
'\rossa Excelência a mdicaçá'J dos no­
Ines dos Senhores Senadore~. 

Aproveito a oportunidade pa:·a re­
:pm·ar a Vossa Excelência os meus 
3'rotestos de alta estima e cvns1dew 
3a::i.o. - Adaucto Cardoso, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (L'atlete Pi­
!:)heiro). 

ltcm 5. 
Discussão, em turno único, ao 

R:!querimento número 103, fle 19 36, 
'fJPlo qual o Sr. Sen-ador José Er­
m!rio solicita injormaçõe.~ a .o;e-
1't n prestadas pelo li-!inislro da 
Facencla sôbre ca.ti.!ai.~· e~"imr..gei­
rc~ no Brasil e sôbre dispombHi­
dC'?cs dos estabelecimentos 0jiciats 
de crédito aplicadas à concessão 
de empréstimos a tirmas e:;tran­
gelras (requerimento incluído em 

~- Ordem do Dia em vi!.W do dispJs­
to no § 49 do artigo 38 da Lei 
número 4.595, de 31 de teze"nb~·o 
de 1964). 

Em discussãão o req'..leriment.o. 
4Pausa). 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro-a encerrada. 
t Em votação. 

Os Senhores Senadores que o flpru­-,r 'T\, queiram ocnservar-se ser,tados. 
•Pausa) . 

Está aprovado. 
Serão solicitadas as informações. 
O SR. PRESIDENTE (CaUi!:c Pt-

1lhe:·ro). 
Item 6: 

Discussão, em turno único, da 
Requerimento nümero 106, de ·1966, 
pelo qual o sr. Senador José Er­
mirio solicita informações do Mi­
nistério da Fazenda .->ôbre opera­
çó'!s do Banco Nacional do De­
sent·olvimento Econ0mico <reque­
r;menta incluído na Ordem do 
Dia à vista. do disposto 110 artigo 
38, § 411 da Lei núm:?r:) 4.595, de 
31 de dezemõro de 1964) . 

Em discussãão o requerimento. 
, j(P:tusa) . 

1- Não have11do quem p.:ça a palavra, 
Peclaro-a encerrada. 

Em votação. 
Os Senhores. Senadores que o apro­

Yam, queiram ocnserva:r-se sentados. 
XPausa). 

Está aprovado. 
Serão solicitadas as informações. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­

ízheiro). 

i Item 7. 
Discussão, em segundo turno, do 

Projeto de Lei ào Senado n'! 40, 
de 1965, de autoria do Sr. Sena~ 
dor Vasconcelos Tórres~ que ins· 
t"tui o "Dia da Comunidade Luso· 
Brasileira"~ e dá outras providên­
cias. (Aprovado em 19 turno, com 
emenda., na Sessão de 8-3-1966)_, 
tendo Parecer n9 157, de 1966, dez 
Comissão de Redação com a re­
dação do vencido. 

Em discussão o projeto em seu se­
lP':'~do turno. <Pausa.) 

li.lo havendo quem peça a palavra, 
tlcr!aro encerrada a discussão. 

Não havendo emendas, nem reque· 
itimento pa.ra que o projeto seja sub~ 
~etido a votos, dou-o como definiti· 

~'i"Rmente aprovado, independentemen­
te de votação, nos têrmos do ·artigo 
1272-A, do Regimento Interno. 

o orojeto vai à Câmara dos Oepu-
1tados'. 

~ 

1!:: o seguinte o projeto aprovado: 
·Redação do vencido, para segundo 

turno, do Projeto de Lei do Senado 
n° 40, de 1965, que institui o ·Dia 
da Comunidade Luso·Bra.sileira", e 
dá outras providências. 

9 Congresso Nacional decreta.: 
Art. 19 E' instituldo o "Dia da Co~ 

rnunidade Luso-Brasileira", a ser co~ 
memorado, em todo o território na­

. cion·a1, no dia 22 de abril. 
Art. 29 Das comemorações consta­

rão principalmente conferências, atri­
buição de prêmios, cursos e publica· 
ção- de ensaioo: 

• a) no Brasil, sóbre as atividades O Sll. PltESIDENTE: jTRf:CHO DA ATA DA 13.:J. SESSAO 
.S11ciais, econômicas e culturais dos , - - - , . REALIZADA EM 16-3-66 AS 21 .Efo-
portuguêses no Brasil; (Catt.e,~ Pm!telro) - Nao h:t mms RAS QUE SE REPU:s'LICA FfOR 

b) em Portugal, por intermédio da ort~~·~~o 1~~~n~~!: Senadores que ho-IHAV,ER SAíDQ. COM lNCORHl!::­
Embaixada do Brasil, sôbre a partici- je, à noite, as duas Casas do Con· ,ÇõES_NO DIARID_ DO cç:o_NGRE3~o 
payão do Brasil naquela comunidade. gresso Nacional realizarão duas ses- <SEÇAO IIJ, DE !.7 .l.6r·, 1\ PAG!:-;a 

Parágrafo unico. F:gurarão entre sões conjuntas: uma, às 21 horas, pa- N.? 474, 1.!!- COLUNA 
as cem em orações no Brasil, ainda, pa- ra leitura da Mensagem com a qual • ·. · · · · · · •. · · · · •..•................. 
lt:str ... .:. fe[l....S e representações alu~ o Pre~idente da República encami- .......... • · · .. • .. · .. · ...... • • ...... •• 
sivas à data, nas csenlas em geral. nha ao congresso Nacional Projeto • · · •. · · · · · · .. · · · ...........•.......... 

Art. 311 Para organizar as comemo· de Le1 c1ue altera o Cóàigo Eleitoral·, 
raco- e" do "D. da ' unJ·dad L11 O Sr. 151 Secretário lê o st!-~ ., 1a vem e - outrz.. ts 21 bo:as e 30 minutos, para 
se-Brasileira", o ~'linJitrn dB Educa- .apreciaçfo do veto presidencial ao gumte 
ção e Cultura designará comissão P.tojeto de Lei que dispõe sóbre o re- I!:~L?:t-:..):::SN'i"E 
composta de um rem·esrntantc Qe ca· gime de trabaiho nos postos or~:::.ni-
da uma dar Se3uin~~s- autoridad.:;>s; zados. Parecer n9 í.J2, de 1Ç.:6 

- Ministério das Rt-h1ções Exterio- - Nr.da mais havenCo qu= t .. atar. vOu Da ComisE:c~o de R.elacõcs E.cl.zri:;. ·~. 
res· encer.-ar a scsdi.o, desi'1n.:J11do pa~·a a, suore o 0JtCio Ue ti C:e abr.l íte l.v-•. 

...:.._Associação Brasileira de Impren· ses;-V.o o:dinária de am".1:1ã a se- 1 aos Sec;e,_u-ri.os cta Assemblt.lw d::. 
sa; guinte I .Odo JO::se ae P61 (o H.ico, dancw co-

- Real Gabinete Portu~ês de Lei- ORC:Z:',I DO D:::A 11utectmento da p1oposiçào aprot;a:Lx 
tura; ses~:to em 23 de m3.rco de WSG pela mesr.la Assembléta, em 30 ae 

- Minlstêrio dJI. Educ'·çâo e Cultu- <Quarta-Feira) ma1ço de l&ô4, no se;Ltido de ap..;H: .. ,' 
ra, que a pre;:idirá. I a pre~ensão àa Eepúàlica da Bm a·,J 

Art. 4° As despesas d2~ta lei cor- .1 . 1 e exortar as nacões da co11tunU. :o c 
rerão por conta de dot::~ções já exis- I Votaçà:~, em p_rlmeiro turno, do aTslericana va.-a. r·ue plocurem Pth" 
tentes. ., Projeto de Emenda à Constituição: '1 

r< 1 - 19 ~- · . · · t' d ... . t todos os T1leios pacijicos uma· .,·u. 
Art. 511 O Poder Executivo regula- n- ; ae vJ, ae llliCJa rm o ::::ennor! luçdo que permita lioerar aqucte pa~s 

menta rã a pre<:>ente lei no prazo de SePD .'Jl' José Ermirio, que dá nuva 
90 (noventa) dias. I' n:da;;.~o 2.o S 1o;o d:J art. 153 da :..~ons-1. da sua condiçao de nação medlt~r-

fànea. Art. 6? Esta lei cri.,nP'á em vig:or 
1 

tituic.co Fcr!':!ral taproveitJ.mento dos· 
na data de su~ puh1ic~ç&o. 1 1·ecur.sos mm!:'rais e energja bidráuli-1 Relator: Sr. Vivaldo Lima. 

o c. pavsrn~N,...,..., (C ·1 l ca), ten1o p::.~·c:·:er favorável sob nú· I , .. 
. oR. ...,. - ...... ~ .1..1!. ate e m"'T'o <:~..J: -O 19 .. ~ d C . '- Es : A Assemow1a Le-·islativa de S.:.o 

PmTte_iro). i ci~i. ... ' e ~v, a omlssao pe- Jc.,e, Costa Rica, e':n Eessão rEalifnda. 
nem s: / 2 :no dia. SO de março de 1964, apm-;llu 

V . , 1 . . d P . 'a segmnte 
Dis~us~ão, em _1? turno <com, owç.._~, em _umo un~co, o rol~-, PROPOSIÇÃO 

apreczaçao pn:Lm1nar da consti· to de L~1 da Camara n- 132, de 19 .• 41 
tucionalidade nos têrmos do ar- ln9 4.7d9-B-t2 na Casa de origem), . "Krterir;>rizar seu apoio moral à. 
ti'go 265 do Regimento Jntenw5, que P~~-move ao pôst.o imediato ~rn iJU~tll aspn-açá_o da República aa .Do­
do Projeto de Lei do Senado .nú- c::msequencia de ferimentos recebidos HVi..t de p(J::;&Ulr acesso dil'eto as ~--.IS 
mero 44, de 1965, de autoria do em campanha ou manutenção da -1r- 1 mau Umas do comércio mundiB.il e 
Sr .. Senador Guido Mondin, que dem pUbhca, ou em virtude de aci-lexort~r às naçóes da comuni.tl.·3.de 
aplica o disposto no art. 19 da Lei dente em serviço, tendo - Pareceres amencana para que, compenet11adas 
264, de 25 de fevereiro de 1948, (n9 1.422 e 1.423 de 19ü4 368 de 1965 dos mais altos idea1s de jusciça, paz e 

aos tunciunãrws rla JI!stiça do Tra~ 45 e 46, cte 196fh das domi;sões~: - solidariedade continentais, procurem. 
·lJalho, tendo Parecer sob n~' 94, de Segurança Nacional - 19 pronun- po1· todos os meios pacíficos uma so .. 
de 1966. da Comissão de Consti- ciamento (sôbre o projeto) : favorá· 1ução que permita liberar a Bolívia de 
tuíção e Justiça. pela rejeição, por vel, oferecendo emenda n? l·CSN· _ sua condiçáo de nação mediterrânt'a." 
inconstitucionalidade. 211 pronunciamento <sôbl'e a eme'nd.a U - Pelo ofício de 6 de abril de 

Em discussão 0. projeto, ·quanto à de Plenário e subemenda à emenda 1964, ~s Secretários da. referida, As~ 
constitucionalidade. <Pausa.) n9 1-C.SN da Comissão de consti- semble1a d~ram conheClmento a esta 

Se nenhum Senador quiser fazer tuição e Justiça) : pela rejeição, eom Casa da citada ~roposição, da qual 
uso da palavra, encerrarei a discussão. subemenda que oferece à emenda I nos re~etem uma via, devidamente 
(Pausa.) 1-CSN: _ de Finanças _ 111 pro- autenticada_. . . 

Está encerrada. nunciumento (sôbre 0 projeto): fa-- III - Nao can:, sobre a maté~m. 
Em votação o projeto quanto à pre· vorável: - 29 pronunciamento (sâbra nenhum pronunciamento de ménto, 

liminar'. (Pausa..) as emendas): contrário· _ da co~ por parte desta Casa, à qual ~t:um­
missão de Constituição e Justiça (ar~ I be, tao sOmente, t-Cmar conhecnnent-o 

Os Srs. Benadores que o aprovam, tigo 88 do Regimento _ sõbre 0 pro· do assun~. A 

queiram permanecer sentados. (Pau~ jeto e emendas): _ pela ~constitu- o.b~ençao. de um port~, por part~ da. 
saJ nrojeto foi rejeitado. Será ar- cionalidade do projeto, favorável à Bollvla, ter1a. de ser obJeto d~ açordo 
quivado. emenda 1-CSN, com subemenda que entre êste pa~s. e outt:.o que _diSI?l!szsse 

E o seguinte o projeto que será 
arquivado: · 

PI:OJET!... DE LEI DO SENADO 
Nll 44, DE 106!) 

Aplica-se o disposto no art. 1<1 da Lei 
nP 264, de 25 de jever~ro de 1948, 
aos funcionários da. Justiça do Tra­
balho. 

Art. 19 1 :;>lica~se aos funcionários 
dos Quadros das Secretarias do.s Tri· 
bunais de Justiça do Trabalho, a par­
tir da vigência desta lei, o disposto 
no art. 1 g da Lei nll 264, de 25 de f e· 
vereiro de 1948, com as alterações 
constantes no art. 79 da Lei n9 3.890, 
de 18 dP atril de 1961. 

Art. 29 l!.sta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogan· 
do-se as disposições em contrário. 

U SR PRESIDENTE: 

(Cattete Pinheiro) - Está esgota­
da a matéria da Ordem do Dia. 

Há oradc:.re:-; inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Senador Jef· 

ferson de Aguiar. (Pausa.) 
Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Gil­

berto Marinho. <Pausa.) 
Não está presente. 
Tem a -alavra o Sr. Senador Atí­

lio Fontaria. <Pausa.) 
Não está presente. • 
Tem a palaVl·a o Sr. Senador Gay 

da Fónseca. (Pausa.) 

o~o1:ece, e contrário à emenda de Pie- 1 de costa mant1~a, nao ~e JUStlflcan ... 
nano, por inconstitucional do, no caso, R;,_ mtrornissao de nenhu~ 

3 · ma outra 11a_çao. 
Discussão, em primeiro turno do IV :- Assim entendendo, achamos 

Ptojeto de Lei do Senado nll 9 ' de Q~e. ja tendo ~ . Casa. tomado cgnhe-
1964, de autoria do Sr. Senador V as~ Cln,tento do Oflcw, seJa o mesmo' ar-
concellos Tõrres que dispõe sõbre o quivado · . w 

ingresso na car~eira de Agente Fis- Sala cJas Comlss,oes, em 10 de março 
cal do Impõsto de Consumo, tendo _ d~ 1966. - B~~edzcto _valladares, P1·e· 
Pareceres f ã · b 0 s1dente. - Vwaldo Lzma, Relator. -d 

19 
avor ve!5 •_50 n-s 7l, 72, J3. Ruy Carneiro. - .Antônio Carlos. -

,e . ~6, ·das Conussoes: - d~ Cons- Ruy Palmeira. - Pessoa de Queu:oz -
t .. tmça~ ~ Justiça: - de ServiC;o P!l- , Oscar Passos. 
bl!co ClVil, com emendas que oferece; j 
e.- de F!nançaa. Pareceres ns. 152-A, 152-8 

4 ' e 152-Ç, de 1966 
D!scussáo, em turno único, do 

ProJeto de Lei da Câmara n9 271 de PARECER N.9 152-Á, L>E ·1966 
1953 <n9 1. 870-C-62 na Casa de 'ori· Da Comissão de Constituição e' Jw; ... 
gem). que institui o Fundo Partidá- tiça, sôbre o Projeto de Lei ão Se-
rio, regula suã distribuição e dá ou- nado n9 5, de 1956, que isenta de 
tras providências, tendo pareceres· visto consular turistas naciomUs de 
S-N~53~ da Comissão de Constituiç.ão.-l países amigos. 
e Justiça, pela inconstitucionalidade 
(par~c~r l·ejeitado, em 27-6-55, pelo Relator: Sr. Josaphat Marinho. 
Plenano, em discussão preltminar): O projeto originário de i~iciativa do 
n9. ~63-SJ, da Comissão de Serviço nobre Senador Rui Palmeira faculta 
PubllCo Civil, pela rejeição e ns. 364- a dispensa de visto consular ' 1'previs­
de 1000 e 110-65, da Comissão de Fi- I to no artigo 79, a. do Decr€to-lei n9 
nanças - 19 pronunciamento, favorâ- 7 .967, de 18 de setembro de 1945, aos 
vel; -: 29 pronunciamento (depois de turistas, nacionais de paises amigos 
C1_1mpr1da a dilig~ncia requerida em que pretendam permanecer no · terri .. 
Virtude da aprovação do Regimento\ tório nacional pelo prazo de trinta. 
n9 240-Gl), pela rejeição, cem restri- dins'' (art. 1,9). 
ç~es do Senhor Senador Aurêlio \ Prevendo a prorrogação dêsse prazo 
V1an~a. j "uma vez, por igual período" (artigo 

Esta e11cerrada a sessão. \29), o projeto reservou ao Poder Exe-
O Sr. Gay da Fonseca - Declino 

da palav.ra, Sr. Presidente. l 
<Levanta-se a sessão às 16 ho- :cutivo indicar 1'os pafses cujos cida-

ra:; • 25 minutos) \dãos deverão ser beneficiados" pela 
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12 de novembro de 1964, .que versa o 
mesmo assunto. SECRETARIA DO SENADO FEDERAL lei e lhe a.tribuiu, ainda, .. as provi­

dências para a salvaguarda da saúde 
pública da segurança nacional e dos 
intetêsses do Brasil" <e.rt. 3.9). Isto pôsto, opinamos pelo arquha- ATO DO SR. DIRETOR-GERAL. por 5 (cinco) dias, por haver-se au• 

sentado de Brasilia sem autorização 
2. ,Opinando pela aprovação do pro­

jeto,: a Comissão .de constituição e 
Justiça apresentou emenda ao artigo 
lQ, para. fazer menção ao parágrafo 
único do artigo citado; que havia sido 
omitido.· 

menta do projeto. PORTARIA N.9 14, DE 22 DE do DiretorGeral, Paula Ferreira Lei-
<> MARÇO DE 1966 te, Auxiliar de Limpeza, PL~ 15. E' o parecer. 

Tajlllbém favorável foi o pronunt;lll­
m-ent.a da Comissão de Rel~ações Exte­
riores.- verifica-se, apenas, que no 
lieguhdo parecer; por êsse órgã.o. emi­
tido, o Sen~dor Aura Moura Andrade 
votou com restrições ao a'rt. 3.9 

Sala das Sessões, em lO de marçCJ 
de 1966. - Benedicto Valladares, Pre­
sidente. - Antônio Carlos, Relatre- -
Ruy Carneiro - V·tvaldo Lima. - A-u­
rélio Vianna - Pessoa de Queiroz -
Rui Palmeira - Oscar Passos. 

ANEXO AO PAR!í:CER N.Q 152-D, 
DE 1966 

3. Definitivamente votada e. pro­
posiÇão, foi à Câmara dos Deputadas, 
que lhe ofereceu substitutivo, ora exa­
minado. 

o substitutivo altera o conteúdo do~ 
três ',primeiros artigos. No artigo 1.9 
estabelece que a liberdade abrange os 
nacionais "de países com os qUais o 
BrasU mantiver acô_rdo para dispensa 
de visto" e amplia a previsão de per­
manência para 90 dias. No artigo 2.9 
prescreve que a prorrogação não pede 
ser transformada "em visto de qual­
quer outra categoria". Finalme!lte, 
no e.l'tigo 3.9 fixa que "O Poder Exe· 
cutiV:o bab:aJ:;á instruções que aten­
dam ao disposto no art. 1.9, 

Redação jlnal do :;ubstitutivo do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.v 311, de 1965, (n.~> 3.345~B-.65, na 
Casa de origem),. de iT]-iCiativa do 
Sr. Presidente da RepUbltca. 

4. 1Como se vê, o substitutivo man­
tém o alcance da proposição, dando­
lhe ~orma. que visa precipuamente, a 
restringir o arbitrio do Poder Exe .. 
cutivp na aplicação da medida. 

No. seu contexto não há inéonstit.u­
eiona:lidade nem injuridicidade. Ao 
contrãrio. O Substitutivo .obedece a 
boa técnica legislativa. A conveni­
tncia de aceitá-lo, porém, em con­
frontp com o projeto inicial é matéria 1 

a ser discutida, conclusivamente, pela 1 

ComiSsão de Relações Exteriores. 1 

::>al,a das comissl:ies, em 22 de ou-[' 
tqbro de 1964. - Affonso Arinos. Pre­
sidente. - Josaphat Marinho, Rela­
tor. - Bezerra Neto. - Jejjerson ele 

1 
Aguiar. - Edmundo Levi. - Aloy8io. 
de C(m;alho. 

...... • ............................... . 

..... 1 .. ••••••••••••••••••••••••••••••• 

P t~EECER N5' 152-B, DE 196~ 

Substitua.~se o Projeto pelo se­
guinte: 

Dá nova redação ao parâ{frato 2,'? do 
art. 3.9 da Lei n.0 3.860, de 24 de 
dezembro de 1960. queaprova o pla­
no de coordenação das atividades 
relacionadas cem~ o carvão mine­
ral. 

o Congresso Naeíonal decreta: 

Art. 1.9 O parágrafo 2.9 do art. 39 
da Lei n.9 3.860, de 24 de de2emoro 
<:le 1!.160 que aprov,l o plano de cor­
denação das atividades relacionada~ 
com o carvão mineral passa a \'!gorar 
com a seguinte redação: 

"§ 2.t:~ Na Exação das te.rifatl 
de serviço público e de frete para 
o carvão, será sempre ouvida a 
Comissão, que terá o prazo de 30 
(trinta) dias, contados a partir 

. da ·data do recebimento da pro­
posta que lhe foi encaminhada 
Para emitir suas apreciações. Se 
a Comissão náo se pronunciar 
dentro dêsse prazo a proposta se­
rá considerad':\ aprovada. deven­
do ser adotadas ns taxas de 
amortização e os juros usuais em 
tais ca-sos. " 

Art. 2.~> Esta lei entrará._ em VigOl 
na data de sua pnhlicací:ío. revogadas 
as disposições em contrftrio . 

...................................... 
Da d .. ;, .. ::-.. ão de Relações ExterioreB .•.••.•••• , •••••.••• , • , ..•••••••••.••• 

sóbte· o Projeto de Lei do Senado 
~ n.<> 5, de 1956, que isenta de visto · ·. · · · • • • • • •• • .•••••••.•..•..•.••••••• 

consular turistas nacionaL<; de paiw 
ses amigos. !TRltOHO DA ATA DA H" SESSAO, 
R 1 t s t" . REALIZADA EM 17-3-66, QUE SE 
~e n or: enador An omo Carlos. RE~UBLICA POR HAVER SAíDO 

Em' 16 de janeiro de 1956 o emi- COM. INCORREÇól~S NO DI .AR! O 
nente Senador Ruy Palmeira apl"e- no CONGRESSO (SEÇAO TI), DE 
sentott projeto de lei que dispõe sô~ 18-3-66, A PAGINA N9 484, 1."" 
bre a, isenção de- visto consular pant COLUNA 
turi3tás nacionais de países amigos. 

A proposição mereceu pareceres fa- ······.HH······~··~·················· 
voráv~is das Comissões de Constitui- ................... · •••••• .; ••••••••••••• 
ção e: Justiça e Relações Exteriores 
de@; a , Casa. 

Na Câmara dos Deputados foi ofe~ 
:recida um substitutivo a.lt~rando a 
proposição original . 

EntÇ.Udemos que em matéria desta 
na.tureza deve o Senado ouvir a opi­
nião dos Ministérios das Relações Ex­
terior~s; antes de qualquer pronun­
ciamento, em caráter definitivo. 

. ................... ' ..... · ............ . 
1!: a seguinte 

aprovada: 
a redação final 

Parecer nç 15:!-D, de 1966 

Redaçlfo final do Substitutivo do Se­
nado ao Projeto de Lei da Cttmara 
n.9 311, d~ 1965 (n.CJ 3-.345-B-65, na 
casa de· origem). 

Relator: Sr. Bezerra Neto. 

Sala da.s Reuniões, em ... de outu­
bro dé 1964. - Benedicto Valladares, 
Presidente. - Antônio Carlos, Rela~ 
tor- Menezes Pimentel - José Guío­
mard ,_ Pessoa de Queiroz - Padre 
Calazans - Oscar Passos _ Rui Pal- A Comissão apresenta a redação f1-
meira _ .F'ilinto Müller. .• nal do Substitutivo do Senado e.o 

Projeto .de Lei da Càmara n.9 311, de 
PA,RECER N.9 152-C, DE 1966 1965 (n,9 3.345-B-65. na Caha de ori-

Da Comissão de Relações Exteriores, gem), de iniciativa do Senhor Presl~ 
sôbr~ 0 Projeto de Lei· da Câmara dente da Rcpública1 que dá nova re­
n.CJ ~. de 1956, que isenta de visto dação ao parágrafo 2.9 do art. 3.9 da 
consular turistas nacionais de paí- Lei n.9 3.860, de 24 de dezembro de 
ses 'amigos. 1960, que aprova o plano de cordena-

, ção das atividades ;relacionadas com 
Reia:tor: Sr. Antônio Carlos. o carvão mineral. 

O projeto de lei em exame, como ·sala das Sesões, em 17 de março 
f!e eviÇ-encia do Ofício de 14-6~65, do de 1966. - Lino de Matos, Presidente 
Ministl'o das Relações Exteriores. es· - Bezerra Neto, Ftelator. - Filinto 
tá 'pre~udicado pela Lei n.9 4.473. de 1\füller 

. I 

O Diretor·Geral, no uso de suas 
atribuições, resolve n':i-.s térmos do art. 
208 da Resolução n.9 6-60, suspender 

• 
Secretaria do Senado Federal, 22 de 

março c;J~ 1966. ~ Evandro .Mendes 
Vianna, Diretor-Geral. 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

BALANÇO SEMESTRAL (ABRIL. A SETEMBRO DE 1965). 

H·4-1965 a 30-9-1965) 

Receita Em 31-3-65 Em 30-9·65 

31 - Receita de PrevidêiÍcia; 
311 - Contribuições: 

10 - cont. de Segurados 
Obrigatórios: 

01 - Da Câmara • . . • • .. • 258. 529. 680 
02-Do Seriado ......... · 18.413.400 

29 - Descontos d·~ Diárias: 
01- Da. Câma-ra . . . . . . . . 30.870.000 
02 - Do Senado ......................•.• 

312 - ContribUições t:speciaís: 
10 - Con~ribll:ições de Carêncü~ 
01 -·De segurados obri· 

gatórios . . ....... . 
02 - De segurado" facul ~ 

mt.ivos ............ . 

32 - Rendas Patri·. 
moniais: 

322 - Renda de 
'pitais em 
pósito 

Ca­
De-

11 - Juros de .Qppósito~.d?. 
Arrecadação . . ..... 
323 - Renas de ca~ 

pitam' .t\p:i. em 

Emprést.: 

20 - ·Empr. simples em 

41.923,760 

132.763.100 

12. ss2 .w4 

consignação . . ........• , ...••••• , •• 
34 - Rer;t!t\A=fs ·espechü~r: 

341 -Juros cte mora . . . . . . l.Jt!J.942 
349 - Rece.itas · e.Spec1aJs · diN!tsa~. · · ........ . 
10 - Auxili.Js . . . . . . . . . . • 140.000 
20 - Subvenções . • ... , .................. . 
30 - DoaÇões . . ........ ; ••••••......... 
40 - Recolhini.eni;o a maior 

de oont.- ............ . 11.320 
• 47 - Serviço Social: 

471 - Fundo de Assistência SOclàl 

Total da Receita .... 

Resultado dos liemes-
tres . · 

DESPESAS 

496.674.306 

.... ~-.-
496.674.306 

Em 31-3-65 

, 51 - Despesa (le Prev. e Assistência: 

&11 - Beneficios: 
10 - PensÇ>es a Cont. (ap. 

Ordinárias) . . ..... 
1 - Pensões por Acidente 

20 - Pensões a Bene!. -
pensões. Ordin.) .' .•• 

29 - Pensões a Ex-cont. 
<Res. do C.D.) .... 

519 - Diversas Despesas de 
Previdência: 

-10 - Restituição de Contri-
llllições • ·• . ..•...• ,. 

5-13 - Auxillos Pecuniárias: 

130.784.450 
540.000 

6.918.103 

262.500 

1.766.200 

20 - .F".Ineral • , ••••....••••••.•• '·· • •••• 
90 - Outros Aux. pecuni.á.. ' 

rios , • .. .. .. .. .. .. ~.000.000 
53 - Administração Geral: 

531 - Despesas de Adm. 
Geral 

4B - Encargos diversos .• 
55 - Mut>açfes e Regulari .. 

zações: 
557 - Contribuições recolhi-­

das p;terceiros (Fun ... 
do de Ass. social) • 

558 - Anulações de Receitas 

10.000 -
296.640 

193.880.150 
34,454,448 

166.853.400 
9.695.099 

8.679.000 

53.827.247 

16.512.149 

209.447.250 

827.566 
1.141. 000 

75.000.000 
1.400.000 

756.280 

441.552 

15.194.000 

793.109.141 

9.827.444 

802.936.585 

Em 30-9-65 

222.792.444 

14.424.141 

395.000 

225.000 

24.000.000 

TOTAL 

452.409.830 
52.867.848 

197' 723' 400 
9.695.099 

~0.602.760 

191.590.347 

29' 094. 2_53 

209.447.250 

2.,208.508 
1.141.000 

15.140.0CO 
1.400.000 

756.280 

512.872 

15.194.0~0 

1.289.783.447 

1.289.783.447 

TOTAL 

353.576.894 
540.000 

21.342.244 

·-
262.580 

2.161.200 

225.ooo' 

. 2.000.000 

10._000 

24.000.000 
296.640 
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.59 - Despesas de Arreca­
dações: 

~ 10 ,- Comissões de Arreca-
daçuo . . . • . ...•• 

1·.20 - Outras Comissões ..• 
: 6à _. EmpréStimos: 
0,32 - Despesas do Serviço 

de empréstimo simples 

Total da despesa ...• 

Resultado dos semes-
t:~.·cs .•. , •.••...••...•• 

3~ 
60.102 

142.638.031 

354.036.275 

541.100.000 

802.936.58;) 

---

36 
60.102 

541. ooo. 000 

9'\P.574.616 

344.208. 831 

496.674.306 802.936.585 1.289.783.447 

Monsenhor Arrmia Câtncrra, Presidente. 
, 'l'esoureiro. 

Deputado Dirceu cardOSO, 

BALANCETE DO MES DE OUTUBRO DE 196> 
RECEI'Í'A 

:n - Receita de Previdência: 
311 - Cont-ribuições; 

" 10 - q)ntribui·;ô.:!s de Segurados Obriga· 
tóri.os: 

-01 - Da. Câmara • . ................ ~. .. . • .. 80. 'l5&. 000 
02 - Do Senado • . . . . . • . . • . . • . . . . . . • . . •• 4. 725.89-l 
11·- Contribuições de Segurados ·Faculta~ 

ti vos: .. ~ .. 
01 - D!:i Cântftta • • • . .. .. • . .. .. .. • .. • • .. • 25.637. 100 
02 -Do Senado .................... ·••u 15.551.163 
29 - Descontos de diã.ri-as · 
01 - Da. Câmara • .. .................... '. 50. 7.53. 000 
02- Do Se11ado ....................... ~ 1,584.000 

812 - Contr1bttiçõt:S Especiais: 
' 10'- Contr.íbuiçõ~s de carência: 
; 01 -De Segurados Obrigatórios ........ ,, 288.ÓOO 
' 02 -De Segurados Facultativos ............. 1.980.'760 181.41'Lt't! 

32 - Rendas Patrimo11iais: 
323 - Renda de CapitaiS aplic-ados em em-

présti..m.os· 
20 - Emprés:.. simples em co~~!gnaçã.o ~-·-·~:;!~~-· ......... . 
34 .- Receitas Especiais; · 

'341 - Juros de Móra •••• , ••••••••••••• --~ 3[(})95 
349 - Receitas Especiais Diver.~crs -.. ....... ~_... 37 .50() 

40 - Reposição pag. de. pensão , ....... ,1 521.156 
50 - Recebido a maior de contribuições ,: 68.001) 

47' - Serviço Social: 
471- Fundo de Assistência Sac1al .... , • .,·.····!~"_..;.._._u••~ ..... : 

Tot'a.l da. Receite ••••• , ~.· •.•••• •.•• •• ·····~~-•·a_,_, •• •••, ,. 
DESPESA 

51 - Pespesa.s dt' Previdência" e Assfstênc:in.t 
551 - Beneficios. ' 

lO - Pensões o. Contribuintes: 
(ApOSentadorias Ordinárias ;~o; :~ ...... ·~<z 

20 - PensõeS a Beneficiários: 
12.!m9.91l 

(Pensões Ordinárias) ;.o; :--.·-~-~··· .•. ,_1 :.·~ 
513 - Auxllios PecunMrios 

412.000 

99 - OUtros auxDlOS pecunlárloSl 
l~ - S01!111'0 <le VIda ............. , ........ , 
5) - .1\.tutkçôes e Regularizações: 

65'1 - ContrlbUlç5es recolhidas P/terceiros: 

500.00~ 

• 
(Fundo de AssiStênaiQ, SOcia.U.. ~·-!!.J·'!..i~.~u.u..-:..~~~ 

Ga - lillnPJ:óSI1UtOSt 

28.251.000 

662.251 

139.750 'I 
210.580.928 

1~.971.91D 

:w.ooo.ooo 

----;~=~,_,...,,......,,.,=~-""'-~-----::--~·,-·-- ' ...... 
6~2 - Dcspêsas do Serv. EmDré:otímo::. Simples 

• 
ToLaJ d.'l Despesa ··~································· Saldo de me') •..•••••••••••••• , • , •• , •• , ••••••••• , ••• 

6.900.600 

29.8'Íl.blll 
180. 709.0U 

Total .................................. -.......... 210.58o.aJJ 
Monscnbo.: Arruda Câ17W)''l, PreSidente. - Deputado Dirceu C.ardl/sa 

Tesoureiro. . r 

BALANCETE DO ~- DE NOVEMBRO DE 1965 

31 - Re<:!eíta. de Previdtncia: 
311 - Con.t:muiçóes: 

RECEITA 

lO - Contritmlç~es de Scguradoe: Obriga: 
tól'ios: 

Ol - Da Càmara ....................... . 
11 - Conh'ihuicões de SrglU'ados Faculta~ 

tívos · 
01 - Da. Cân1.ara • . .•.•.• , .••..........• 
02 - Do Ser~ado . . ......•.•....•.•.• , .•• 
29 - Dé'5com\JS de diárias: 
01 - Da Cumüra • . ...........•.••.•••.•• 

312 - Contnbutções Especiais: ., 
10 - contnbuicões de Ca.rência: , 
01 - ne seguráctos obtig:atõrios •••. , ••••• 
02 - lJe segurados facultativC's . , ..•.•••• 
3:1- Rendas Pnt.r1moniais: 

323 - Renda. de Capit:.tlS apliC9.do!' em em .. 
prf:stimos 

20 - Emprést. simples em cotlSlgnação .. 
01 -· Rec. ._ :t;.aior era empréstnnc 

34. - Receitas Especiai.ii: 
341,- Juros de mora . . . . . . . . . . ......... , • 
340 - Receitas especiais Diversas .•...••.•. 
10 - Anx1Hr-s . • ..•..•.••........••••••• 
40 - Rec. a. rn&ior de contr1bmções ..... 

26.786.000 

14.514.000 
. 6.'177.500 

31.845.000 

1.396.000 
3.457.753 

273,.947.27!1 
57.920 

3.235.211) 
1.749.500 

52,300.000 
68.000 

47 - Serv'~.o Social· 
471 - Fundo. Assistênci.o\ Socia.J. ............... , .......... : 

Total da ReceitrJ, ••.•••••.•• , •• , •••••••.•••••• , •••• , • 
Deficit do mé::; .•...•••••.•. , .••••• ; ........ •., •• , ••• 

84. 77E). 2~1 

274.006.199 

57.35l!.710 

32.9!11!.25~ 

449 .132. 42! 
!i18. 2~ '829 

Total da R.eceit& ......... ~......... ............. .... l.DS7.366.2.'l!J 

DESPESA 

51 - Despesas de Pre~idéncia e Assistê11c1a: 
611 - Ben&t1cios: 

lO - Pensões a Contribuintes: 
lAposenLadorins Orclinâ.rias) • , .• , ··• 

20 - Pensões a Beneficiarias· 
(Pensões: O:idinàrias) • . .......•• , • , 

513 - Al..t:<.I:ws Pecuniários · 
9() - Out.ros Auxllios Pecuniário.:· ...••• , .. 

519 - Diversas Despesas de Prevtdêncla.: · 
10 - RcstltUiçOes de Contribuições ...... ... 

. ..20 - Restituições prest. empré.st~mo ..•• ~ 
62 - Empréstimos 

· 622. - Despc.s-:s Serviço de EmpróStimos 
. sltnples: • • ..••••.•••.. ; .•..........• 
10 - Rec. a ntenor empréstimo ......... . 
20 - Dev. juros de emprê.stlmo amorti213.--

dos antecipadamente : ............ .. 

15.016.429 

3:487.000 

~-269.000 

20.500 
40.VOii> 

1.017.370.000 
1H.930 

48.400 

49.B:lJ.92:) 

1.017.533.331) 

Total da Despesa ................... H .. .. .. • • • • • • • 1. 067.366. !!50 

Moru;euhor Anuda Cáma1'a, Presidente. - Deputc.do Dlrceu. Cardo.,o, 
Tesoureiro. 
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MESA 

Preside~te - Moura. Andrade 4"' secretário - cattete Pln..lielro 
Vice-Presidente 

Oan:ia. 
N~Jgueira da. 1v suplente - Jo::tquim Po.ren.te 

2" SllPlente - Gu1cto Moiidlm 
19 ~ecretá.rio - Dlna.rte Mariz 3Y Stlp!ente - Sehastiáo Arcller 

4<! Suplente - RaJl Giubertl 2Y ,secretàno - GUberto· .Marln.ho 
i"" s~c.rett.rlo - .Sarros carvalho 

COMISSÃO DEr AGRICULTURA 
11 111 EMBR08). 

COMPUS!<; AO 

Presidente~ Jose Ermtr!o 
Vice-Preslc!er.te: Eugênio Barros 

Eugênio ~arras 
Jose J:_,enc1an() 
Lope$ aa <.:osta 
AutOmo 0arlos 
Juba L~elte 

Argcm1ro .1e Ffguelrl"do 

A.RENA 
IUPl.IDfTE'S 

Vlvalao .LlmJ!. 

Attlllo .r'onte.na 
. Dlx-Hutt Ro1:;aa.o 

A<WlP.tlO .Fra:o.co 
Zacartas á e A.ssumpçl!õ · 

Nelson Macn.lan 

José t~<rmir1o Pedro LUtlovico 

$ecretário: J. Ney Passos .Dantas 
! 

fteuniões: Qu~rtas-felrfl.S, As 16:00 horas., 

COMiSSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
lU li!EM8R0Sl. 

COM1'0SIÇAQ' 

Pre:sld~nte : 6en!l ao1 Milton_ Campos 
Vice-Pres!dentb Sc1 •"~aor Wilson Gonçalves 

AliEI'< A 
< l'ITOl.ARUt 

WilsOD uonça1ves 
Jettersou a.e Aguiar 
At'orum Arl!los 
.Benoa1ao l/letra 
Eunco .U.ezende 
.M.IJton ~ampos 
Gny da Fonseca 

Antômo BaJblno 
1 Arthw· Virgílio 

Eezerra .Neto 
Josapbat Marinho 

)IDB 

Stn'LEl'ITEB 

lc~Hinto .M.ütie;r 
Jose i'ellmant) 
Dan1e{ &r1eger 
Menezes .Puntmtel 
Benedlcto VaUadal'OCI 
Me!o Braga 
Vasconcelos Torres 

Aa.:d\o Stetnontcll 
Adalberto sena 
11:dmundo Lev1 
Aurélio Vlanna 

I'P.crt>t:'kria: M1;1rk Be!ena Bueno Brandão, OtJ_ciaJ Legi5!at1vo, ~.: ' . 
&euniões: ol:J.s.·lEiras, AS 16 noras. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAl 
17 J-lkMBROSJ. 

COMPOSiÇAO 

Presidente: .Sihestre Pér1clea 

Vtce-Pre.!!Jdecte: Lopes c1st C.:oEta 

&.11-ENA 
TITtTLARl"..S 

Eurico ~ezenae 

.H.erJbaJaL \/letra 
Looef ta , :osta 
.Melo .Hragn 
Jnsé Umomarct 

i AU1'éllo v Janna 
Silvestre .Péricles 

MDB 

~~rctárlO: Alexandre Meno 
RQun;õrs·'I'êrças-frln.t A.:5 J6 hCita.s. 

SUPLEN'11;S 

José .Fellclano 
Fllintç M.üHer 
Zacar1aa ae As.::.u.mpçfto 
Bene<Ucto v alJ 1utares 
Vasconcelos fdt'l·~· 

Oscar Pnssos 
Adalberto Senil 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
"19 I4EMBR08) 

COMI'OSIÇ!>O 

PIE&!dente: Attllio Fontana 
Vl<.e-PresictetJte·· Artbur Vtt;giliD 

ARENA 

:Atttlio t<'ontana. 
· Juao Leite 
;Jose fi'e11Clano 
Allo1pt1o I''ranco 
MelO braga. 
Do.miclo ~ildlm 

~elson Maculan 
Pedro LUdOVICO 
Artbur Vll'gUio 

MDB 

ll!ecretárt,a: .\racy O'It<lUy de Sotl2a 

j 

Strt'LEN:rE! 

Jeffe1·soo .1e Aguiar 
Jose ue1te 
Sige!redo Pacbeco 
Za.cart~ ae AsSumpaa<r 
lllx-Hult H.osado 
Oa.y da Fonseca 

J<Jiio AbroJtAo 
Josaphat rdarlnho 
ilose .Ernur1o 

Jleuníõe.s: Quartaa·feira.s. às lô:3ü ilorastó 

COMISSJIO DE EDUCAÇÃO E CÚL TURÀ 
,(7 MEMBROS), 

"'coMFOSIÇAO 

Presidente: SenaOor Menezes Pimentel 

Vlce-Pre.sldcnte: St'-nadol- Padre Cfl.lnzans 

:Menezes Pimentel 
Padre Calazans 
Oay da Fon.:;eca. 
.Arnon ·de Melo 
Jo-sé Leite 

Antônio Baibino 

Josaphat Marinho 

ARE,NA 

MDB 

l3enedicto Valladaraa · 
Atonso Arinos 
Melo Braga 
Sigefredo Pacheco 
Antônio Carlos 

Arthur .V!rgfllo 

Edmundo Levl. 

Becretârh.: Anwy o·Reilly ae Scuza. 

!teuniõe$: ~ui.u~as~re,iras à.s 10:30 noras.~< . 

COMISSAO DE FINANÇAS 

(15 MEMBROS), 

OC».1POSIÇAÓ · 

Presidente: Senador Argemll'o de Figueiredo 

VJce-Presidente: Sena<lor lrlneu · .Borllha usen 
ARE;! A 

TrniLAflES 

Victorino Freire 
Lo.bâ.o da Silveira 
Sigefredo Pacneco 
Wilson Gonçalves 
Irineu Bornhausen 
Adolpho Franco 
José Leite 
Domicio Gondirn 
){anoet Villaça 
Lopes da CoSta · 

.Argcmiro de Figueiredo 
:BeZrerra Neto 
João Abrahão 
~car Passos 
Pessoa de Qu~iroz 

MOB 

8ecretitrio; Hu!:{o Ho.jt!gues Flguêfredo. 

~ .IMuniôei: 'IUNiw;.f-0, toa lO hor$11 

iluPLENl'ES 

Attflio Fontana 
Jll!l& OUlomar<l 
Eugênio BarrOs 
Menezes Pimentel 
Antônio Carlos 
Daniel Krleger 
Júlio Leite 
Gay da Fonseca 
Melo Braga 
Fillnto ;:!;(ller 

Edmunao Levl 
Josaphat. Marinho 
~osé Ertn1rio 
LIDo de Mattos 
.llllvest>e PérlcJ., 



' . 
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COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMÉRCIO 
(7 1\fS.M BR08) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador l ·asé Feliciano 

Vice~Presidente: Stnad6r Nelson Maculao 

ARENA 
Tt'l'ULARES 

José Feliciano 
_Attílio .F'o~tana. 

Adolpho Franco 

Domlcio Gondim 

.trineu Bornhausen 

José :Ermirio 

Nelson Maculan 

MDB 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 

Vivaldo Lima 

Lopes da Costa. 

Eurico Rezende 
Eugênio Barro.s 

Aarão Stéinbruch · 

Pessoa de Queira~ 

Secretária: Maria Helena 13uenc Bra.ndão - Ot. Leg. PL-6. 

.Reuniões: Quintas~feirt..s, às 16 hora~. 

COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(0 Mb:MBROS) 

COMPOSIÇAO 
0 

Presidente: SE-uador Víva:ldO Lima 

Více~Ptesidente: Senador José Cândido 

Vivaldo Lima. 
José Cândido 
Eurico Rezende -

Z<lcharlas de assunção 

Attillo Fontana . 
Heribaldo Vieira 

Aarão Steinbruén 

Edmundo Levi 

Ruy Carneiro 

MDB 

Secretário: Cláudio I. O. Leal Neto. 

Renniõos: Têrças-!élras M q\l!nze horas. 

SUPLENTE$-

José Guiomard 
Jose Leite 

Lopes da Costa. 
l!:ugen\o Barros 

LobãO da ~ilveira 

Manoel Villaça 

Antônio Balbino 

Aurélio Vianna. 

Bezene. Neto 

COMISSÃO DE . MINAS E ENERGIA . 

(1 MEMBROS) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 

Vice .. Pres!dentes Domicio Gonctim. 

TITULABE3 

Domiclo Gondim 
Jefferson de Aguiar 

J!ened\cto val!adares 

José Leite 

Lopes da costa 

Josaphat Marinho 
José Ermirio 

ARENA 

MD.IIl 

SUt'LENTES 

Afonso .AriD.os 

José .Felic!ano 

José Cândido 
Mello n,rag,. 
F!linto Mülle' 

Argemiro de Figueiredo 
Nelson Maculan 

Secretário: Cláudio 1. c. Leal Neto. 
RolJlliões: Qw.rt.as feil·as, Qs quinZe horas. 

COMISSÃO DO POl iGONO DAS SÊCAS 

<7 Mel>l!!ROS) 

COl\I!'OSlÇAO 

PresJdente: Senador Ruy Carnetro 

Vice-Presidente: senador Mano€1 Villaça. 

TITULARES 

Manoel Villaça. 

Sigetredo Pacheco 

Heribt1.1do Vieira 
Jú.lio Leite 

Dix.Huit Rosado 

Aure-lio Vianna 
Ruy Carneiro 

At:li;NA 

MDB 

SUPLENTES 

Menezes Pimentel 
Jo.sé Leite · 

Lopes da Costa 
Anlônio Carlos 

Dom1cjo Gondtm 

Argemiro de "'igueirl!'do 
. Pessoa de Queiroz 

Secretarie: Claudio I C , .... Lea .. Neto . 

Reuniões: Quintas-feiras, .. s ctf2essete horas. 

COíV!iSSAO DE PROJETOS 00 EXECUTIVO 

<9 MbMBROS) 

COMPOSlÇAO, 

Pt·esidJl'lf.c: Senacíol Jetferson de Aguiar 

V~ce-Presidente: Senador Antônio ·Carlos 

TITULARES 

Jefferson de :~guiar 

Wilson Gonçalves 

Antônio Carlos 

Oay da Fonseca 

Eurico Rezende 

José Guiomard 

Bezerra. Neto 
José Erm.lrio 

~o de 11attos 

!),f D B 

SUPLENTES 

José Feliciano 

Flllnto Müller 

Daniel .Kriege.:, 

Adolpho Franco 
Irtneu Bornhausen 

Rui Palmeira 

. Antônio Balbinu 

Aurélio Vianna 

B.uy Carneiro 

Secretàrio: JoSé Soares de Oliveira Filho. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas. 

COMISSÃO DE REDAÇA.O 

15 MEMBROS) 

COMPOSlÇAU 

Presidente: Senador Liil.o ele Matos 

Vice~Presldente: Eurico Re2.:ende 

TIT'ULAR.ES 

Antonio Cartas 

EUrico Rezende 

vaseoncetos ·rorres 

Bezerra Neto 

"' ARENA 

MDB 

SUPLENTES 

Filinto Müller 

José Fellctano 

Dix:-Hutt Rosado 

Edmundo Levi 

LlnC\- de Matos Silvestre PP.rtcaes 

Secretária: Sarah Ábrahão 
Reuntões: Quintas-feiras, às IGnoras. 

e.!laGO D"n NúfJlERO CR$ I 


